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LEIS SANCIONADAS E VETOS

_ _ _

OFÍCIO GP Nº 155/CMRJ EM 23 DE JULHO DE 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar o recebimento do Ofício M-A/nº 280, de 6 de julho de 2021, que 
encaminha o autógrafo do Projeto de Lei nº 62-A, de 2021, de autoria do Poder Executivo, que “Altera as leis  
nº 691, de 1984, nº 1.364, de 1988, nº 3.895, de 2005, nº 5.098, de 2009 e nº 5.966, de 2015, institui remissões 
de créditos tributários nas hipóteses que menciona, estabelece nova disciplina para transações 
tributárias e dá outras providências.”, cuja segunda via restituo com o seguinte pronunciamento.

Importante ressaltar que o Projeto de Lei é de autoria do Poder Executivo, mas que ao longo de sua tramitação 
sofreu várias alterações em decorrência da apresentação de emendas parlamentares.

A redação dada ao artigo 10, caput e parágrafo único, decorrente de Emendas Legislativas aprovadas por essa 
egrégia Casa de Leis, apesar de nobres e louváveis, não poderão prosperar, em razão do vício de inconstitucio-
nalidade formal que as acomete.

O que se pretende ver consagrado nesta proposta legislativa está afeto a ato de gestão do Poder Executivo, por 
meio de atribuições especíicas de seus órgãos internos.

Ademais, o art. 107, Inciso VI, da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro - LOMRJ, explicita que compete 
privativamente ao Prefeito dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma 
da lei.

Assim, ao imiscuir-se em seara que não lhe é própria, o Legislativo Municipal violou o princípio da separação 
entre os Poderes, estabelecido no art. 2º da Constituição da República e repetido, com arrimo no princípio da 
simetria, nos arts. 7º e 39 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e da LOMRJ, respectivamente.

Portanto, sou compelido a sancionar parcialmente o Projeto de Lei nº 62-A, de 2021, vetando-lhe o art. 10, em 
função das razões expostas.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de alta estima e distinta consideração.
EDUARDO PAES

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 7.000, DE 23 DE JULHO DE 2021.

Altera as leis nº 691, de 1984, nº 1.364, de 1988, nº 3.895, 
de 2005, nº 5.098, de 2009 e nº 5.966, de 2015, institui 
remissões de créditos tributários nas hipóteses que 
menciona, estabelece nova disciplina para transações 
tributárias e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS ALTERAÇÕES EM LEIS

CAPÍTULO I
DAS ALTERAÇÕES NA LEI Nº 691, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1984, RELATIVAS A IMPOSTOS,  

TAXA DE COLETA DOMICILIAR DE LIXO E NORMAS GERAIS TRIBUTÁRIAS

Art. 1º A Lei nº 691, de 24 de dezembro de 1984, passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos em 
sua redação:

“Art. 14. (...)

(...)

XIII - as empresas e entidades que operem planos de assistência à saúde, inclusive de assistência médico- 
hospitalar ou odontológica, nas modalidades de administradora, cooperativa médica, cooperativa odontológica, 
autogestão, medicina de grupo, odontologia de grupo, ilantropia e outras, pelo imposto devido sobre serviços a 
elas prestados por empresas que agenciem, intermedeiem ou façam corretagem dos referidos planos junto ao 
público;

(...)

XVI - as empresas de rádio e televisão, pelo imposto devido sobre os serviços a elas prestados de fornecimento 
de elenco (cast) de artistas e igurantes;

(...)

XVIII - as empresas ou entidades que administrem loterias e outros jogos, apostas, sorteios, prêmios ou 
similares, pelo imposto devido, respectivamente, por seus contratantes e intermediários (agentes, distribuidores, 
revendedores, permissionários, concessionários e congêneres);

XVIII-A - as empresas ou entidades que explorem loterias e outros jogos, apostas, sorteios, prêmios ou similares, 
pelo imposto devido pelos intermediários (agentes, distribuidores, vendedores, revendedores, permissionários, 
concessionários e congêneres) de seus bilhetes e demais produtos, exceto quando houver a contratação de 
empresa administradora localizada no Município do Rio de Janeiro;
(...)

XX - no caso dos serviços descritos no item 12, exceto o subitem 12.13, nos itens 16 e 20, e nos subitens 3.04, 
7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 11.01, 11.02, 11.04, 17.05 e 17.09 da lista do art. 8°, pelo 
imposto devido ao Município do Rio de Janeiro, nos termos do art. 42, VII, e apenas no caso em que o prestador 
não esteja nele localizado, na seguinte ordem:
(...)

XXI - (...)

1) o tomador do serviço, desde que localizado no Município do Rio de Janeiro;

2) o intermediário do serviço, desde que, cumulativamente, esteja localizado no Município do Rio de Janeiro e 
não se identiique a localização do tomador;

XXII - o tomador do serviço, quando o prestador emitir documento iscal autorizado por outro município, se, em 
relação a esse serviço, o prestador não estiver em situação regular no Cadastro de Empresas Prestadoras de 
Outros Municípios - CEPOM, nos termos do art. 14-A;

XXIII - o incorporador ou os contratantes de obras e serviços, no caso de descumprimento de qualquer das 
condições para fruição de benefícios iscais relacionados ao empreendimento, pelo respectivo imposto devido 
pelos construtores, empreiteiros e demais prestadores de serviços;

XXIV - as empresas seguradoras ou resseguradoras, pelo imposto devido sobre as comissões das corretoras 
de seguros ou resseguros;

XXV - os órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município do Rio de Janeiro, pelo imposto 
devido pelos serviços a eles prestados, exceto quando, em relação a esses serviços, o prestador emitente 
de documento iscal autorizado por outro município estiver em situação regular no Cadastro de Empresas 
Prestadoras de Outros Municípios - CEPOM, nos termos do art. 14-A;

XXVI - as pessoas jurídicas que coloquem à disposição de pessoas físicas programas de computador, fonogramas 
ou obras audiovisuais, na condição de intermediárias ou cedentes de direito de uso, pelo imposto devido pelo 
respectivo autor ou titular;

XXVII - o intermediário do serviço de competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem 
a participação do espectador, descrito no subitem 12.11 da lista do art. 8°, pelo imposto devido na respectiva 
operação, se localizado no Município do Rio de Janeiro, e apenas no caso em que o prestador não esteja nele 
localizado, não se aplicando o inciso XX deste artigo;
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XXVIII - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou isenta, na hipótese em 
que o prestador estiver localizado em outro município e houver descumprimento, por parte deste, do disposto no 
caput ou no § 1°, ambos do art. 8°-A da Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003.

§ 1º A responsabilidade tributária de que trata esse artigo será satisfeita mediante o pagamento do imposto 
incidente sobre as operações, na forma e nos prazos ixados pelo Poder Executivo, considerando-se como mês 
de competência o mês seguinte ao da prestação do serviço, ainda que o pagamento ao prestador do serviço 
ainda não tenha ocorrido.

§ 2° A responsabilidade prevista nesta Seção alcança inclusive os beneiciários de imunidade ou de isenção 
tributária.

(...)

§ 4° Quando o prestador de serviços for tributado nos termos do art. 1° da Lei n° 3.720, de 05 de março de 2004, 
ou for Microempreendedor Individual nos termos do art. 18-A da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, a responsabilidade tributária de que trata este artigo somente ocorrerá nas hipóteses dos incisos VII, 
VIII e IX.

§ 4º-A Quando o prestador de serviços for tributado nos termos do art. 5° da Lei n° 3.720, de 2004, ou gozar 
de isenção ou imunidade tributárias, a responsabilidade tributária de que trata este artigo somente ocorrerá nas 
hipóteses dos incisos VII, VIII, IX e XXII.

§ 5° Considera-se intermediário, para efeitos do disposto nos incisos XX, XXI, XXVI, XXVII e XXVIII, aquele que, 
em nome ou em benefício do tomador do serviço, paga, credita, entrega, emprega ou remete valores, ou se 
obriga a qualquer destes atos, em razão do serviço.

(...)

§ 8º Não ocorrerá a responsabilidade tributária prevista no inciso IV quando os titulares de direitos sobre prédios 
ou os contratantes de obras e serviços forem cumulativamente pessoas naturais que tenham legalizado apenas 
1 (um) imóvel nos últimos 5 (cinco) anos; que os prédios possuam licenciamento urbanístico; que tenham uso 
exclusivamente residencial; que compreendam no máximo 3 (três) unidades imobiliárias dentro do mesmo lote, 
e que:

I - sejam localizados nas Regiões A ou B deinidas pela Tabela XIV-A desta Lei, devendo cada unidade ter até 
100 m2 (cem metros quadrados) de área construída, sendo computada nessa área, no caso de acréscimo, a 
ediicada anteriormente; ou

II - sejam imóveis com licenciamento em órgão urbanístico especíico de atendimento de Área Especial de 
Interesse Social, devendo cada unidade ter até 200 m2 (duzentos metros quadrados) de área construída, sendo 
computada nessa área, no caso de acréscimo, a ediicada anteriormente.

§ 9° O disposto no inciso XXV não exclui o direito de o Município exigir do contribuinte o imposto eventualmente 
não retido, total ou parcialmente.

§ 10. Na hipótese do inciso XXVIII, o ISS será apurado pela alíquota e base de cálculo previstas na legislação do 
Município do Rio de Janeiro, de acordo com o serviço prestado.

§ 11. É solidariamente responsável pelo pagamento do imposto e acréscimos legais o prestador de serviço, 
quando receber seu valor integralmente, sem a retenção do ISS pelo responsável. (NR)”

“Art. 14-A. A pessoa jurídica que prestar serviço para tomador estabelecido no Município do Rio de Janeiro, com 
emissão de documento iscal autorizado por outro município, deverá fornecer informações à Secretaria Municipal 
de Fazenda e Planejamento, inclusive a seu próprio respeito, para ins de regularização da sua situação no 
Cadastro de Empresas Prestadoras de outros Municípios - CEPOM, nos termos e condições dispostos em 
regulamento.

(...) (NR)”

(...)

“Art. 33. (...)

(...)

II - (...)

(...)

3. serviços de veiculação de publicidade, quando efetuada por meio, exclusivamente, da internet (...)

4. até 31 de dezembro de 2022, os serviços de exibição de ilmes cinematográicos (...)
(...)

6 . serviços de geração de programas de computador sob encomenda (...)

(...)
19. os seguintes serviços, quando o prestador seja estabelecido nas áreas A e B, correspondentes a antiga Ilha 
do Bom Jesus e ao Parque Tecnológico da UFRJ na Ilha do Fundão, ou na área delimitada da Operação Urbana 
Consorciada da Região do Porto do Rio de Janeiro, exceto os da Av. Presidente Vargas e da Av. Rio Branco:

a) serviços de intermediação de contratos de serviços entre pessoas físicas efetuados por meio, exclusivamente, 
da Internet;

b) serviços previstos no item 1 do art. 8º desta Lei;

c) serviços previstos no item 2 (exceto pesquisa de mercado) do art. 8º desta Lei; e

d) serviços previstos no subitem 30.01 do art. 8º desta Lei (...)
(...)

 

(...) “ (NR)

(...)

“Art. 48. (...)

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, aquele que tomar serviços junto a estabelecimento 
localizado em outro município ica obrigado a declarar as informações relativas à operação, na forma e no prazo 
estabelecidos em ato do Poder Executivo.” (NR)

(...)

“Art. 51. (...)

(...)

II - (...)

(...)

4. (...)

a) omissão ou indicação incorreta de informações ou de dados necessários ao controle do pagamento do 
imposto, seja em formulários próprios, guias ou resposta à intimação, salvo na hipótese da alínea “b” deste item:

(...)

b) omissão ou inexatidão na declaração de que trata o parágrafo único do art. 48:

Multa: 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da operação.

(...) “ (NR)

(...)

“Art. 51-A. (...)

I - setenta por cento, se o autuado pagar o valor integral do crédito tributário apurado em Auto de Infração no 
prazo de trinta dias, contados da ciência do Auto;

II - sessenta por cento, se o autuado ingressar com pedido de parcelamento do valor integral do crédito tributário 
apurado em Auto de Infração no prazo de trinta dias, contados da ciência do Auto;
(...)” (NR)

“Art. 70-A. Por ato do Prefeito, poderá ser instituído bônus progressivo de incentivo à adimplência contínua das 
obrigações, principais e acessórias, relativas ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e à 
Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo, observando-se o seguinte:

I - a cada exercício em que todas as obrigações, principais e acessórias, forem integralmente cumpridas dentro 
dos prazos da legislação, bônus de cinco por cento de abatimento no valor de ambos os tributos devidos no 
exercício seguinte, até o máximo acumulado de dez por cento de bônus; e

II - caracterizado qualquer atraso no cumprimento de qualquer obrigação, perda total dos bônus eventualmente 
acumulados, conforme previsto em regulamento.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, as obrigações, quando relativas a pagamento de tributos e acréscimos, incluirão 
aquelas decorrentes de lançamento ordinário e de eventuais lançamentos complementares, abatido o bônus 
eventualmente aplicável.

Assinado Digitalmente por EMPRESA MUNICIPAL DE ARTES GRÁFICAS S/A - 68.697.333/0001-55 Data: Sábado, 24 de Julho de 2021 às 2:37:09 Código de Autenticação: 82582a35



Diário Oicial do Município do Rio de Janeiro 
D.O.RIO

Ano XXXV • No 95 • Rio de Janeiro Segunda-feira, 26 de Julho de 20215

§ 2º O bônus somente será concedido se, cumulativamente com o requisito do inciso I, inexistir obrigação 
descumprida referente a exercícios anteriores.

§ 3º O bônus referido neste artigo:

I - não impede o desconto de que trata o § 1º do art. 67, nem aquele de que trata o § 3º do art. 70; e

II - só pode ser aplicado após o cálculo dos tributos devidos, não inluindo na determinação dos descontos de que 
trata o § 1º do art. 67, nem daquele de que trata o § 3º do art. 70.” (NR)

(...)

“Art. 78. Os titulares de direitos de bens imóveis que forem objeto de construções, acréscimos ou reconstru-
ções icam obrigados a comunicar as citadas ocorrências ao órgão competente da Secretaria Municipal de 
Fazenda e Planejamento, na forma e nos prazos ixados em ato do Poder Executivo, comunicação esta que será 
acompanhada de elementos elucidativos da obra realizada conforme dispuser o regulamento.

§ 1º Não será concedido Habite-se, nem serão aceitas as obras pelo órgão competente, sem a prova de ter sido 
feita a comunicação prevista neste artigo.

§ 2º O Poder Público poderá, mediante Decreto, instituir sistema informatizado de lançamento do Visto Fiscal 
com base em declaração do titular previsto no caput conforme a complexidade do serviço de construção civil 
realizado, reservado à autoridade administrativa o direito de revisar eventual lançamento anteriormente realizado 
para qualquer tributo ou de constituir o crédito de qualquer tributo, observado o prazo decadencial.

§ 3º O regulamento poderá dispensar a comunicação de que trata o caput, nos casos e condições que estipular. “(NR)

(...)

“Art. 83-A. O Poder Executivo poderá instituir, para o sujeito passivo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana e Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo, a obrigação de declarar periodicamente informações sobre 
as características físicas e jurídicas do imóvel.

§ 1º A periodicidade, o meio e a forma de apresentação, assim como o conteúdo da declaração e as hipóteses 
de dispensa de sua apresentação, serão deinidos por ato do Poder Executivo.

§ 2º O cumprimento ou descumprimento da obrigação de que trata o caput não impedem a iscalização de ofício 
fazendária nem a revisão de lançamentos com base na referida iscalização, inclusive com possibilidade de 
retroação, respeitado o prazo decadencial.”

(...)

“Art. 180. Os créditos da Fazenda Municipal, tributários ou não, constituídos ou não, icarão sujeitos à correção 
monetária quando não pagos no vencimento.

(...)

§ 7º A periodicidade de aplicação da correção monetária será deinida em Decreto. “ (NR)

“Art. 181. Os tributos não pagos no seu devido vencimento, sem prejuízo da imposição de penalidades cabíveis 
e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas na legislação, se sujeitarão aos seguintes acréscimos 
moratórios:

I - multa de mora, nos seguintes percentuais:

a) 4 % (quatro por cento), se o pagamento for efetuado até o último dia útil do mês de vencimento;

b) 8 % (oito por cento), se o pagamento for efetuado do primeiro ao décimo quinto dia do mês seguinte ao do 
vencimento;

c) 12 % (doze por cento), se o pagamento for efetuado do dia dezesseis ao último dia útil do mês seguinte ao 
do vencimento; ou

d) 20% (vinte por cento), quando houver atraso superior ao indicado na alínea c.

II - na hipótese de qualquer atraso, além do disposto no inciso I, juros de mora equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC - acumulada, em periodicidade a ser deinida em Decreto.

§ 1º As multas penais proporcionais e os juros moratórios previstos na legislação municipal serão aplicados sobre 
o valor corrigido do tributo, na forma prevista pelo art. 180.

§ 2º Com relação aos tributos referentes a fatos geradores ocorridos até 31/12/2021, icam preservados os 
acréscimos moratórios incidentes na forma das leis anteriormente vigentes, passando, a partir de 1/1/2022, a 
incidir os acréscimos moratórios previstos neste artigo. “ (NR)

(...)

“Art. 186. O crédito tributário depositado pelo sujeito passivo no Tesouro Municipal não icará sujeito a atualização, 
acréscimos moratórios e multa penal, desde que seja integral.

§ 1º Com exceção das demais hipóteses de suspensão de exigibilidade previstas no Código Tributário Nacional, 
somente o depósito integral do crédito tributário suspende sua exigibilidade, vedado, para este im, o depósito 
com desconto previsto para pagamento de tributos em cota única.

§ 2º Havendo depósito parcial do crédito tributário ou realizado o depósito com o desconto previsto para 
pagamento do tributo em cota única, não haverá suspensão da exigibilidade do crédito, exceto se ocorrer alguma 
hipótese de suspensão de exigibilidade prevista no Código Tributário Nacional, estando tal crédito sujeito à 
atualização monetária, acréscimos moratórios e multa penal sobre o montante integral devido.

§ 3º O depósito parcial ou realizado com o desconto previsto para pagamento do tributo em cota única poderá 
ser utilizado para amortização do valor total do tributo devido.

§ 4º O depósito somente será admitido se:

I - houver pendência de impugnação ou recurso admitidos no regulamento do processo tributário administrativo; ou

II - o crédito se referir a questão tributária sob exame em processo de consulta ou de pedido de reconhecimento 
de não incidência, imunidade ou isenção.

§ 5º Quando a lei estabelecer a possibilidade de o tributo ser pago em cotas, o depósito de cada uma delas 
até a data de seu vencimento produz o mesmo efeito do § 1º, condicionado ao depósito tempestivo das demais 
parcelas.” (NR)

(...)

“Art. 188. No caso de devolução do depósito, por ter sido reconhecido o direito do depositante, o seu valor será 
corrigido pela variação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC - entre a data 
do depósito e a de sua devolução.

§ 1º A importância depositada deverá ser devolvida ao contribuinte no prazo de quinze dias contados da data em 
que for requerida sua devolução.

§ 2º O depositante receberá o valor atualizado, mas não terá direito à percepção de juros.” (NR)
(...)

“Art. 212. (...)

§ 1º (...)

I - até o sétimo mês após o mês de vencimento da última cota, no caso do Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU e da Taxa de Coleta Domiciliar do Lixo - TCL, exceto quando o valor do crédito 
ultrapassar R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), hipótese em que a inscrição far-se-á até o décimo quarto mês 
após o mês de vencimento da última cota;

(...)” (NR)

(...)

“Art. 243-A. Dos Acórdãos inais não unânimes do Conselho de Contribuintes do Município do Rio de Janeiro que 
contrariarem disposição de lei caberá recurso especial ao Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento no 
prazo de trinta dias, sendo oferecido o mesmo prazo para contrarrazões.

Parágrafo único. Não se admitirá o recurso referido neste artigo:

I - para exame ou reexame de matéria de fato;

II - quando o valor do crédito tributário em litígio, já com os acréscimos decorrentes da lei municipal, for inferior 
ou igual a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais);

III - quando o Acórdão se fundamentar em decisão deinitiva do Supremo Tribunal Federal no rito da repercussão 
geral, ou do Superior Tribunal de Justiça no rito de recursos repetitivos;

IV - quando, na apreciação de questão preliminar, o Acórdão tenha anulado a decisão de primeira instância por 
vício na própria decisão;

V - contra decisões relativas a pedidos de diligência ou perícia e a propostas de conversão do julgamento em 
diligência, qualquer que tenha sido o resultado da respectiva votação.”

CAPÍTULO II
DAS ALTERAÇÕES NA LEI Nº 691, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1984, RELATIVAS A TAXAS DE POLÍCIA

Art. 2º O Título V da Lei nº 691, de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação:

“TÍTULO V
TAXAS DE POLÍCIA

CAPÍTULO I
DO FATO GERADOR

Art. 87. As taxas de polícia instituídas no Município têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia 
de autorização, vigilância, iscalização e demais ações do órgão municipal competente relativas ao exercício da 
atividade econômica, à prática de ato ou abstenção de fato, visando à tutela de direitos, interesses ou liberdades 
em razão do interesse público e dos direitos individuais, coletivos e difusos, concernente à disciplina:

I - do transporte de passageiros prestado por autorizatários, permissionários e concessionários do Município - 
Taxa de Fiscalização de Transporte de Passageiros;

II - da localização e funcionamento de estabelecimento em áreas particulares - Taxa de Licença para Estabele-
cimento;

III - do funcionamento de qualquer atividade em vias e logradouros públicos - Taxa de Uso de Área Pública;

IV - da exploração de meios de publicidade ao ar livre ou em locais expostos ao público - Taxa de Autorização 
de Publicidade;

V - da execução de obras em geral e da urbanização de áreas particulares - Taxa de Obras em Áreas Particulares;

VI - da execução de obras em logradouros públicos - Taxa de Obras em Logradouros Públicos;

VII - das instalações e atividades das permissionárias de cemitérios particulares e das concessionárias que 
administram cemitérios públicos - Taxa de Fiscalização de Cemitérios;
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VIII - das instalações e atividades sujeitas ao licenciamento e iscalização da Vigilância Sanitária do Município - 
Taxa de Licenciamento Sanitário;

IX - das atividades de drenagem pluvial urbana - Taxa de Licenciamento de Drenagem Pluvial Urbana.

§ 1º O pagamento da taxa de polícia somente poderá ser exigido nos casos especiicados na lei.

§ 2º A prática de atos especíicos de exercício do poder de polícia, como autorização, vigilância, iscalização, 
notiicações, intimações, autuações, interdições, entre outros, não cria, por si só e sem expressa previsão legal, 
obrigação de pagamento da taxa.

CAPÍTULO II
DO CONTRIBUINTE

Art. 88. O contribuinte das taxas relacionadas neste Título é a pessoa física ou jurídica sujeita à disciplina das 
atividades a que se referem os incisos do art. 87.

CAPÍTULO III
DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL

Seção I
Taxa de Fiscalização de Transporte de Passageiros

Art. 89. A Taxa de Fiscalização de Transporte de Passageiros, relativa à disciplina do transporte de passageiros 
a que se refere o inciso I do art. 87, será calculada de acordo com o disposto nos parágrafos deste artigo e nos 
termos do regulamento, devendo ser paga pela realização de vistoria no veículo.

§ 1º Para determinação do valor da taxa, aplica-se a seguinte tabela:

CAPACIDADE DE TRANSPORTE DO VEÍCULO Valor (R$)

Até 7 passageiros 95,00

De 8 a 20 passageiros 680,00

De 21 a 40 passageiros 840,00

De 41 a 60 passageiros 1.050,00

Acima de 60 passageiros 1.310,00

§ 2º A capacidade de transporte de passageiros a que se refere a tabela do § 1° é a constante do Certiicado 
de Registro e Licenciamento de Veículo do Departamento de Trânsito, exceto para os veículos autorizados a 
transportar passageiros em pé, caso em que será observada a capacidade total licenciada pelo Município.

§ 3º É vedada a inclusão da taxa na planilha de composição de custos operacionais, bem como o seu repasse 
para o usuário do serviço.

§ 4º A taxa relativa à vistoria dos veículos de transporte escolar terá seu valor calculado com a aplicação do fator 
multiplicador 0,5 (cinco décimos).

§ 5º A taxa relativa à vistoria dos veículos utilizados para transporte complementar de passageiros realizado em 
áreas de baixa renda por veículos tipo cabritinho terá seu valor calculado com a aplicação do fator multiplicador 0,2 
(dois décimos).

Seção II
Taxa de Licença para Estabelecimento

Art. 90. A Taxa de Licença para Estabelecimento, relativa à disciplina da localização e funcionamento de estabe-
lecimentos em áreas particulares a que se refere o inciso II do art. 87, deverá ser paga pela concessão da licença 
para estabelecimento e será calculada de acordo com a aplicação da seguinte tabela e conforme o disposto nos 
parágrafos deste artigo:

LICENCIADO Valor (R$)

I Proissionais liberais ou autônomos 285,00

II Pessoas jurídicas e irmas individuais 950,00

§ 1º A taxa deverá ser paga pelo licenciamento de cada pessoa física ou jurídica para cada local, nos termos da 
legislação aplicável.

§ 2º A taxa também deverá ser paga nas hipóteses de:
I - alteração de endereço, salvo quando se tratar de mera exclusão de sala, loja ou outra parte já constante da 
licença anterior;

II - licenciamento de nova atividade, caso em que será calculada com redução de cinquenta por cento do valor 
correspondente ao da licença inicial;

III - alteração de endereço cumulada com licenciamento de nova atividade;

IV - licenciamento de atividade exercida em caráter transitório ou temporário.

§ 3º A taxa relativa ao licenciamento dos artíices ou artesãos terá seu valor calculado com a aplicação do fator 
multiplicador 0,2 (dois décimos), desde que estabelecidos na própria residência.

Seção III
Taxa de Uso de Área Pública

Art. 91. A Taxa de Uso de Área Pública, relativa à disciplina do funcionamento de qualquer atividade em vias e 
logradouros públicos a que se refere o inciso III do art. 87, deverá ser paga pela concessão da autorização inicial 
para exercício da atividade em vias e logradouros públicos, ou pela sua renovação, e será calculada de acordo 
com a aplicação da seguinte tabela e conforme o disposto nos parágrafos deste artigo:

ÁREA AUTORIZADA PARA ATIVIDADE

Área Fator A

Até 1 m² 1

Acima de 1 m² e até 3 m² 2

Acima de 3 m² e até 5 m² 4

Acima de 5 m² e até 10 m² 8

Acima de 10 m² e até 15 m² 13

Acima de 15 m² e até 20 m² 20

Acima de 20 m² 20 + 10 para cada 10 m² ou fração excedente a 20 m²

§ 1º O valor da taxa será calculado aplicando-se a seguinte fórmula:

VT = A x P x R$ 95,00
Onde:
VT - VALOR DA TAXA
A - FATOR ÁREA AUTORIZADA PARA ATIVIDADE
P - FATOR PERÍODO DE VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO

§ 2º O Fator Área Autorizada para Atividade (A) utilizado na fórmula do

§ 1º corresponderá à área em metros quadrados que for objeto da autorização para o exercício da atividade, nos 
termos da legislação própria.

§ 3º O Fator Período de Validade da Autorização (P) utilizado na fórmula do § 1º para cálculo da taxa será o valor 
resultante da multiplicação do número de meses ou fração do licenciamento por 1/12 (um doze avos).

§ 4º Nos casos em que for estabelecido na legislação o modelo do equipamento para o exercício da atividade, 
o Fator Área Autorizada para Atividade (A) utilizado na fórmula do § 1º terá o valor da respectiva área, devendo 
essa área constar na especiicação do modelo, desde que não superior ao valor resultante da aplicação das 
linhas da tabela do caput, observando-se, em todos os casos, o valor mínimo da taxa o equivalente à área de 
1,0 (um) metro quadrado.

§ 5º A taxa relativa a atividades autorizadas em logradouros junto à orla marítima da Região C, conforme deinida 
na Tabela X anexa a esta Lei, ou em Área Central 2 (AC-2), conforme deinida em legislação própria, terá seu 
valor calculado com aplicação do fator multiplicador 1,5 (um inteiro e cinco décimos), no caso de mesas e 
cadeiras vinculadas a estabelecimento ixo.

§ 6º A taxa relativa a atividades autorizadas em logradouros situados em zonas turísticas (ZT) e zonas especiais 
(ZE)¸ conforme deinidas em legislação própria, terá seu valor calculado com aplicação do fator multiplicador 2,0 
(dois), exceto mesas e cadeiras vinculadas a estabelecimento ixo, feiras livres e bancas de jornais e revistas.

§ 7º Nos casos de licenciamento de eventos, o fator Período de Validade da Autorização (P) utilizado na fórmula 
do § 1º para cálculo da taxa pela autorização do evento será o valor resultante da multiplicação do número de 
dias de ocupação do local para o evento por 1/90 (um noventa avos).

§ 8º Nos casos dos serviços de ensino de modalidades esportivas e recreativas, prestados por pessoas físicas, 
e da locação de equipamentos para passeio e lazer, o valor da taxa por mês de validade do licenciamento, por 
local autorizado, será de R$ 50,00 (cinquenta reais).

§ 9º No caso de feiras livres, o valor da taxa por mês de validade do licenciamento por feirante será de:

I - R$ 190,00 (cento e noventa reais) para feirantes em veículos;

II - R$ 1,00 (um real) por metro quadrado e por local autorizado para os demais casos, observando-se o valor 
mínimo de R$ 5,00 (cinco reais) por mês de validade do licenciamento.

§ 10. No caso de feiras especiais, o valor da taxa por mês de validade do licenciamento por feirante será de:

I - R$ 190,00 (cento e noventa reais) para feirantes em veículos;

II - R$ 30,00 (trinta reais) para os demais casos.

§ 11. Nos casos de licenciamento de comércio ambulante em épocas especiais ou eventos, o Fator Período 
de Validade da Autorização (P) utilizado na fórmula do § 1º será o valor resultante da multiplicação do número 
de dias do licenciamento por 1/30 (um trinta avos), aplicando-se o fator multiplicador 2,0 (dois) quando houver 
autorização para o comércio de bebidas alcoólicas e o fator multiplicador 5,0 (cinco), não cumulativo com o 
anterior, quando houver uso de veículos motorizados e trailers, observando-se, em todos os casos, a taxa 
mínima de R$ 50,00 (cinquenta reais).

§ 12. A taxa relativa ao licenciamento de bancas de jornais e revistas terá seu valor calculado aplicando-se o fator 
multiplicador 0,3 (três décimos) e 0,5 (cinco décimos) quando referentes, respectivamente, a licenciamento nas 
regiões A e B, conforme deinidas na Tabela X anexa a esta Lei.

§ 13. A taxa relativa ao licenciamento de eventos terá seu valor calculado aplicando-se o fator multiplicador 0,6 
(seis décimos) e 0,8 (oito décimos) referentes, respectivamente, a licenciamento nas regiões A e B, conforme 
deinidas na Tabela X anexa a esta Lei.

§ 14. A taxa relativa ao licenciamento de mesas e cadeiras vinculadas a estabelecimento ixo terá seu valor 
calculado aplicando-se o fator multiplicador 0,3 (três décimos) e 0,5 (cinco décimos) referentes, respectivamente, 
a licenciamento nas regiões A e B, conforme deinidas na Tabela X anexa a esta Lei, e terá seu valor calculado 
com aplicação do fator multiplicador 3,0 (três) quando a área for limitada por muretas, grades, toldos, bambinelas 
ixas ou qualquer construção.

§ 15. A área autorizada para colocação de mesas e cadeiras, vinculada a equipamento autorizado para atividade 
em área pública, será considerada como parte integrante do equipamento autorizado e as respectivas áreas 
serão somadas para efeito de cálculo da taxa.

§ 16. Nos casos de feiras livres e feiras especiais, quando houver autorização para colocação de mesas e cadeiras, 
a taxa relativa ao licenciamento do feirante terá seu valor calculado com aplicação do fator multiplicador 2,0 (dois).
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Seção IV
Taxa de Autorização de Publicidade

Art. 92-A. A Taxa de Autorização de Publicidade, relativa à disciplina da exploração de meios de publicidade ao 
ar livre ou em locais expostos ao público a que se refere o inciso IV do art. 87, deverá ser paga pela concessão 
da autorização inicial para instalação de meio de exibição de publicidade, ou pela renovação, e será calculada de 
acordo com a aplicação da seguinte tabela e conforme o disposto nos parágrafos deste artigo:

ÁREA AUTORIZADA
PARA VEICULAÇÃO DA PUBLICIDADE 

Área Fator A

Até 1 m² 1

Acima de 1 m² e até 3 m² 2

Acima de 3 m² e até 6 m² 5

Acima de 6 m² e até 10 m² 10

Acima de 10 m² 10 + 10 para cada 10 m² ou fração excedente a 10 m²

§ 1º O valor da taxa será calculado aplicando-se a seguinte fórmula:

VT = A x P x R$ 125,00
Onde:
VT - VALOR DA TAXA
A - FATOR ÁREA AUTORIZADA PARA VEICULAÇÃO DA PUBLICIDADE
P - FATOR PERÍODO DE VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO

§ 2º O Fator Área Autorizada para Veiculação da Publicidade (A) utilizado na fórmula do § 1º corresponderá ao 
somatório das áreas contidas no meio de exibição de publicidade e utilizadas para veiculação, incluindo-se nelas 
as molduras e o fundo de base dos desenhos e mensagens, nos termos da legislação própria.

§ 3º Nos casos em que for estabelecido na legislação o modelo do meio de exibição de publicidade, o Fator 
Área Autorizada para Veiculação da Publicidade (A) utilizado na fórmula do § 1º terá o valor da respectiva área, 
devendo essa área constar na especiicação do modelo, desde que não superior ao valor resultante da aplicação 
das linhas da tabela do caput, observando-se, em todos os casos, o valor mínimo da taxa o equivalente à área 
de 1,0 (um) metro quadrado.

§ 4º O Fator Período de Validade da Autorização (P) utilizado na fórmula do § 1º será o valor resultante da multi-
plicação do número de meses ou fração do licenciamento por 1/12 (um doze avos).

§ 5º A taxa relativa à instalação de meios de exibição de publicidade:

I - situados nas empenas cegas e coberturas de edifícios terá seu valor calculado com aplicação do fator multi-
plicador 4,0 (quatro);

II - situados em zonas turísticas (ZT) e zonas especiais (ZE) terá seu valor calculado com aplicação do fator 
multiplicador 2,0 (dois);

III - situados em área pública terá seu valor calculado com aplicação do fator multiplicador 1,5 (um inteiro e cinco 
décimos);

IV - com movimento, luminoso ou estrutural, terá seu valor calculado com aplicação do fator multiplicador 1,5 
(um inteiro e cinco décimos);

V - removíveis diariamente terá seu valor calculado com aplicação do fator multiplicador 2,0 (dois);

VI - com mensagem eletrônica ou estrutura própria para alternância automática de mensagens terá seu valor 
calculado com aplicação do fator multiplicador 10,0 (dez), não se confundindo esta hipótese com a de movimento 
luminoso referida no inciso IV.

§ 6º Os fatores estabelecidos nos incisos do § 5º serão aplicados de forma cumulativa.

§ 7º Quando se tratar de meio de exibição de publicidade instalado no próprio estabelecimento ou no local onde 
a atividade é exercida e sua mensagem contiver referência apenas à atividade ou ao estabelecimento, sem fazer 
menção a produtos, marcas ou nomes de terceiros, a taxa deverá ser paga apenas na autorização inicial e terá 
seu valor calculado com a aplicação do fator multiplicador 0,3 (três décimos), observado o disposto no § 8º, e 
considerando-se o Fator Período de Validade da Autorização (P) igual a 1 (um).

§ 8º Para efeitos de aplicação do § 7º, considera-se a marca do franqueador, utilizada no estabelecimento do 
franqueado, mensagem com referência à atividade ou ao estabelecimento, devendo a taxa ser paga apenas na 
autorização inicial e com a aplicação do fator multiplicador 0,3 (três décimos).

§ 9º Ainda que contenha referência apenas à atividade ou ao estabelecimento sem fazer menção a produtos, 
marcas ou nomes de terceiros, não se inclui na disposição dos §§ 7º e 8º o meio de exibição de publicidade 
instalado:

I - fora do estabelecimento ou do local onde a atividade é exercida;

II - nas fachadas acima ou que ultrapassem o piso do terceiro pavimento;

III - no alto das ediicações, sobre telhado ou cobertura;

IV - nas empenas cegas;

V - diretamente no solo.

§ 10. A simples troca da mensagem veiculada em meio de exibição de publicidade já autorizado não acarretará 
exigência de nova taxa, salvo no caso da instalação no próprio estabelecimento ou no local onde a atividade 
é exercida a que se refere o § 7º, se a nova mensagem deixar de conter referência apenas à atividade ou ao 
estabelecimento ou passar a fazer menção a produtos, marcas ou nomes de terceiros.

§ 11. Nos casos de eventos em vias e logradouros públicos, o Fator Período de Validade da Autorização (P) 
utilizado na fórmula do § 1º para cálculo da taxa pela autorização da instalação de meio de exibição de publicidade 
no evento será o valor resultante da multiplicação do número de dias da autorização por 1/30 (um trinta avos).

§ 12. A taxa relativa à autorização para instalação, em logradouros públicos, de meios de publicidade que 
divulguem eventos, festividades ou atividades provisórias será de R$ 95,00 (noventa e cinco reais) por unidade 
e por dia.

§ 13. A taxa relativa à autorização de exibição de publicidade através de faixa ou outro meio rebocado por avião 
será de R$ 190,00 (cento e noventa reais) por unidade e por dia.

§ 14. No caso de panletos e prospectos, a taxa será de R$ 95,00 (noventa e cinco reais) por dia e por local 
autorizado, excluída a exigência de pagamento quando forem distribuídos no interior de estabelecimento.

Seção V
Taxa de Obras em Áreas Particulares

Art. 93. A Taxa de Obras em Áreas Particulares, relativa à disciplina da execução de obras em geral e da 
urbanização de áreas particulares a que se refere o inciso V do art. 87, deverá ser paga pela concessão da 
licença de obras ou urbanização de áreas particulares, ou pela prorrogação, e será calculada de acordo com a 
aplicação da seguinte tabela e conforme o disposto nos parágrafos deste artigo:

MODALIDADE DE LICENCIAMENTO Fator L Fator F

I Construção, reconstrução ou acréscimo em ediicação, a título precário ou não 0,0017 0,0014

II Modiicação, reforma, transformação de uso e instalação comercial 0,0017 0,0007

III Modiicação de projeto aprovado 0,0017 0,0000

IV Demolição 0,0000 0,0090

V Abertura e urbanização de logradouro 0,0000 0,0025

VI Remembramento e desmembramento 0,0010 0,0000

VII Montagem de instalações removíveis 0,0017 0,0014

VIII Movimento de material terroso e desmonte de rocha 0,0010 0,0025

IX Loteamento 0,0010 0,0048

§ 1º Nos casos dos itens de I a VIII da tabela do caput, aplicar-se-á a seguinte fórmula:

VT = M x (L + (F x P)) x R$ 190,00

Onde:
VT - VALOR DA TAXA
M - FATOR METRAGEM
L - FATOR LICENCIAMENTO
F - FATOR FISCALIZAÇÃO
P - FATOR PERÍODO LICENCIADO
§ 2º No caso do item IX da tabela do caput, aplicar-se-á a seguinte fórmula:

VT = ((M x L) + (ML x F)) x R$ 190,00

Onde:
VT - VALOR DA TAXA
M - FATOR METRAGEM QUADRADA A SER LOTEADA
ML - FATOR METRAGEM LINEAR DE LOGRADOURO PROJETADO
L - FATOR LICENCIAMENTO
F - FATOR FISCALIZAÇÃO

§ 3º O Fator Período Licenciado (P) corresponderá ao número de meses ou fração a que se refere a licença 
inicial ou a prorrogação.

§ 4º O Fator Metragem (M) de que trata o § 1º corresponderá ao número de metros quadrados da licença, exceto 
nos seguintes casos:

I - no item V da tabela do caput, quando corresponderá ao número de metros lineares de logradouro projetado;

II - no item VIII da tabela do caput, quando corresponderá ao volume em metros cúbicos a que se referir a licença.

§ 5º No cálculo da taxa para licenciamento inicial ou prorrogação, sempre serão aplicados todos os fatores 
constantes da fórmula correspondente.

§ 6º A taxa relativa ao licenciamento a que se refere o item VIII da tabela do caput terá seu valor calculado com 
a aplicação dos seguintes fatores multiplicadores:

I - 4,0 (quatro), quando houver licenciamento para uso de explosivo;

II - 2,0 (dois), quando houver licenciamento de construção de muro de contenção.

§ 7º Os fatores estabelecidos nos incisos do § 6º serão aplicados de forma cumulativa.

§ 8º O valor da taxa relativa ao licenciamento de assentamento de motores será de R$ 1,60 (um real e sessenta 
centavos) por HP.

§ 9º O valor mínimo da taxa será de R$ 95,00 (noventa e cinco reais).

§ 10. Nos casos de licenciamento a que se referem os itens I, II, III, VI e IX da tabela do caput, o interessado 
deverá recolher, antes da prestação de qualquer serviço, o valor da taxa referente ao licenciamento - fator (L), 
nos termos do Regulamento da taxa.

§ 11. Em caso de desistência do interessado, do não cumprimento de exigências ou condicionantes, ou de 
qualquer circunstância que determine a caducidade do pedido de licenciamento após o pagamento referido no 
§ 10, o valor já pago não ensejará direito à restituição.
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Seção VI
Taxa de Obras em Logradouros Públicos

Art. 94. A Taxa de Obras em Logradouros Públicos, relativa à disciplina da execução de obras em logradouros 
públicos a que se refere o inciso VI do art. 87, deverá ser paga pela concessão da autorização para execução de 
obra, reparo ou serviço em área situada no solo ou subsolo de logradouro público, ou pela sua prorrogação, e será 
calculada de acordo com a aplicação da seguinte fórmula e conforme o disposto no parágrafo único deste artigo:

VT = ((N/7) + 1) x R$ 190,00

Onde:
VT - VALOR DA TAXA
N - NÚMERO DE DIAS DO PERÍODO LICENCIADO

Parágrafo único. O resultado da divisão de “N” por sete considerará o número inteiro com duas casas decimais, 
abandonando-se as demais.

Seção VII
Taxa de Fiscalização de Cemitérios

Art. 95-A. A Taxa de Fiscalização de Cemitérios, relativa à disciplina das instalações e atividades das permissio-
nárias e concessionárias de cemitérios a que se refere o inciso VII do art. 87, deverá ser paga mensalmente e 
será calculada de acordo com a aplicação da seguinte tabela e conforme o disposto no parágrafo único deste 
artigo:

ÁREA SOB FISCALIZAÇÃO

Área Valor (R$)

Até 12.500 m² 390,00

Acima de 12.500 m² e até 25.000 m² 780,00

Acima de 25.000 m² e até 50.000 m² 1.550,00

Acima de 50.000 m² e até 100.000 m² 3.110,00

Acima de 100.000 m² e até 200.000 m² 6.220,00

Acima de 200.000 m² e até 400.000 m² 12.430,00

Acima de 400.000 m²
12.430,00 + 3.110,00

a cada 100.000 m² ou fração

Parágrafo único. A área sob iscalização corresponde a toda a área autorizada para o exercício da atividade, 
aferida para efeitos de tributação de todo o exercício em primeiro de janeiro de cada ano, nos termos da 
legislação aplicável.

Seção VIII
Taxa de Licenciamento Sanitário

Art. 96-A. A Taxa de Licenciamento Sanitário, relativa à disciplina das instalações e atividades sujeitas ao licen-
ciamento e iscalização da Vigilância Sanitária do Município a que se refere o inciso VIII do art. 87, deverá ser 
paga pela concessão do licenciamento nas áreas de que trata o Código de Vigilância Sanitária, Vigilância de 
Zoonoses e de Inspeção Agropecuária, e será calculada de acordo com a aplicação das seguintes tabelas e 
conforme o disposto nos parágrafos seguintes:

I - Tabela Complexidade da Fiscalização - C:

COMPLEXIDADE DA FISCALIZAÇÃO Fator C

Mínima 1,00

Pequena 1,50

Média 2,00

Grande 2,50

Máxima 3,00

II - Tabela Risco da Atividade - R:

RISCO DA ATIVIDADE Fator R

Baixo 1,00

Alto 1,25

III - Tabela Área sob Fiscalização - A:

ÁREA SOB FISCALIZAÇÃO Fator A

Até 50 m² 0,50

Acima de 50 m² e até 100 m² 0,75

Acima de 100 m² e até 200 m² 1,00

Acima de 200 m² e até 400 m² 2,00

Acima de 400 m² e até 800 m² 3,00

Acima de 800 m² e até 1.600 m² 4,00

Acima de 1.600 m² 5,00

IV - Tabela Registro de Produto e Aprovação de Produto Dispensado de Registro:

ATIVIDADE Valor (R$)

Registro de Produto (por unidade) 115,00

Aprovação de produto dispensado de Registro (por unidade) 60,00

V - Tabela Autorização para o Trânsito Agropecuário:

AUTORIZAÇÃO Valor (R$)

Bovino, equino, caprino, ovino, suíno, bubalino, asinino e muar - até 5 animais (por autorização) 32,00

Bovino, equino, caprino, ovino, suíno, bubalino, asinino e muar - acima de 5 animais (por animal) 6,00

Abelhas - até 10 colmeias (por autorização) 32,00

Abelhas - acima de 10 colmeias (por colmeia) 6,00

Aves (para abate ou não), pescado, peixes ornamentais, répteis, coelhos e demais animais para 
ins comerciais, vegetais, produtos de origem animal e vegetal (por autorização) 115,00

§ 1º O valor da taxa será calculado aplicando-se a seguinte fórmula, com exceção das atividades constantes da 
Tabela IV e das autorizações constantes da Tabela V:

VT = C x R x A x P x R$ 365,00
12

Onde:
I - VT - Valor da Taxa;
II - C - Fator Complexidade da Fiscalização;
III - R - Fator Risco da Atividade;
IV - A - Fator Área sob Fiscalização;
V - P - Fator Período de Validade do Licenciamento.

§ 2º Ato do Chefe do Poder Executivo classiicará, de acordo com os parâmetros técnicos reconhecidos, as 
atividades de que trata o Código de Vigilância Sanitária, Vigilância de Zoonoses e de Inspeção Agropecuária, no 
adequado grau de complexidade da atuação da iscalização, entre mínima, pequena, média, grande e máxima, 
bem como no adequado grau de risco, entre baixo e alto da atividade com relação à saúde individual ou coletiva.

§ 3º O Poder Executivo deverá rever periodicamente o ato a que se refere o § 2º, em razão de alterações na 
tecnologia, no método ou em outro fator que acarrete modiicação no grau de complexidade da iscalização ou 
no grau de risco da atividade.

§ 4º Havendo licenciamento de mais de uma atividade para a mesma pessoa física ou jurídica no mesmo local, 
prevalecerão para o cálculo da taxa o Fator Complexidade da Fiscalização - C e o Fator Risco da Atividade - R 
de maior grau.

§ 5º O Fator Área sob Fiscalização - A corresponderá ao valor inteiro, em metros quadrados, da área utilizada para 
o exercício da atividade objeto do licenciamento, identiicada nos termos de ato do Chefe do Poder Executivo.

§ 6º O Fator Período de Validade do Licenciamento - P corresponderá ao número de meses ou fração de validade 
do licenciamento.

§ 7º A taxa será calculada:

I - para cada pessoa física ou jurídica que exerça atividade sujeita ao licenciamento, ainda que duas ou mais 
pessoas exerçam no mesmo local as mesmas atividades e utilizando as mesmas instalações; e

II - para cada local onde a pessoa física ou jurídica exerça a atividade sujeita ao licenciamento, ainda que 
desempenhe em mais de um local a mesma ou outra atividade.

§ 8º A taxa relativa ao licenciamento de instituições assistenciais de saúde com internação terá seu valor 
calculado com aplicação do fator multiplicador 2,0 (dois).

§ 9º A taxa relativa ao licenciamento de feirantes, comerciantes ambulantes, atividades não localizadas, 
atividades realizadas no interior de residências, estabelecimentos e locais de produção agropecuária artesanal, 
unidade móvel de prestação de serviços e de veículos transportadores de produtos de interesse à saúde terá seu 
valor calculado com aplicação do fator multiplicador 0,5 (meio).

§ 10. A taxa relativa ao licenciamento de atividades transitórias e eventos terá seu valor calculado da seguinte 
forma:

I - para o período de até um mês de validade do licenciamento, com aplicação do fator multiplicador 5,0 (cinco);

II - para o período maior que um mês até três meses de validade do licenciamento, com aplicação do fator mul-
tiplicador 3,5 (três e meio); e

III - para o período maior que três meses até seis meses de validade do licenciamento, com aplicação do fator 
multiplicador 2,0 (dois).

§ 11. A taxa de que trata esta Seção será destinada exclusivamente ao custeio do exercício do poder de polícia 
relativo à Vigilância Sanitária, à Vigilância de Zoonoses e à Inspeção Agropecuária Municipal, no âmbito das 
suas competências.

§ 12. A taxa relativa ao licenciamento de atividades do interesse da Vigilância Sanitária, da Vigilância de 
Zoonoses e da Inspeção Agropecuária, inclusive aquelas provisoriamente autorizadas, bem como o exercício de 
atividades em caráter transitório, com área sob iscalização de até cinquenta metros quadrados terá seu cálculo 
com aplicação do fator multiplicador 0,9 (nove décimos).

Seção IX
Taxa de Licenciamento de Drenagem Pluvial Urbana

Art. 97-A. A Taxa de Licenciamento de Drenagem Pluvial Urbana, relativa à disciplina das atividades de drenagem 
pluvial urbana a que se refere o inciso IX do art. 87, será paga em função das seguintes atividades:

I - análise para emissão da Declaração de Possibilidade de Esgotamento Pluvial Urbano (DPEP);

II - análise para aprovação de projeto de drenagem pluvial;
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III - iscalização de obras executadas para aprovação e licenciamento do cadastro de águas pluviais e da 
Autorização para Início de Obras (AIO);

IV - análise ou demarcação de faixas “non aediicandi” (FNA) e faixas marginais de proteção (FMP) dos rios, 
córregos, canais e demais dispositivos de drenagem.

§ 1º O pagamento da taxa constitui requisito para a prestação requerida, devendo ser apresentado o respectivo 
comprovante juntamente com o requerimento.

§ 2º A taxa relativa aos incisos II e III do caput será referente a cada análise requerida, ainda que referente a 
um mesmo terreno ou loteamento, de modo a custear a atividade referente à extensão ou rede efetivamente 
analisada.

§ 3º A taxa cobrada com base no inciso IV será referente à análise ou demarcação, conforme o requerido, 
devendo haver um pagamento para cada atividade demandada.

§ 4º A taxa deverá ser calculada e paga de acordo com a aplicação das tabelas abaixo:

I - Declaração de Possibilidade de Drenagem Pluvial (DPEP):
Valor da Taxa = R$ 1.155,00

II - aprovação de Projeto de Drenagem Pluvial:

Valor da Taxa = R$ 2.450,00 x C, sendo:
C = multiplicador deinido na tabela abaixo:

EXTENSÃO DA REDE PROJETADA MULTIPLICADOR C

até 0,5 km 1

acima 0,5 km até 1 km 1,5

acima 1 km até 2 km 2

acima de 2 km 2,5

III - Autorização para Início de Obras (AIO):

Valor da Taxa = (R$ 2.220,00 x D) + (R$ 7.830,00 x E), sendo:
D = número de meses de duração da obra deinidos na AIO (Autorização de Início das Obras)
E = multiplicador deinido na tabela abaixo:

EXTENSÃO DA REDE PROJETADA MULTIPLICADOR E

até 0,5 km 0,25

acima 0,5 km até 1 km 0,5

acima 1 km até 2 km 1

acima de 2 km 1,5

IV - Análise ou Demarcação de FNA/FMP:

Valor da Taxa = R$ 1.900,00

§ 5º A receita oriunda da taxa é vinculada às despesas da Fundação Rio-Águas.

CAPÍTULO IV
DAS ISENÇÕES

Art. 98-A. Estão isentos do pagamento de taxa:

I - quando relativa à disciplina da localização e funcionamento de estabelecimento em áreas particulares a que 
se refere o inciso II do art. 87 - Taxa de Licença para Estabelecimento:

a) as atividades artesanais exercidas em pequena escala, no interior de residência, por:

1. pessoas com deiciência;
2. pessoas com idade superior a sessenta anos;

b) as entidades de assistência social, desde que atendidos os requisitos do art. 3º, inciso III, e mais os seguintes 
pressupostos:

1. im público;
2. não remuneração de dirigentes e conselheiros;
3. prestação de serviço sem discriminação de pessoas;
4. concessão de gratuidade mínima de trinta por cento, calculada sobre o número de pessoas atendidas;

c) o exercício de atividades econômicas e outras de qualquer natureza em favela, considerando-se como tal 
a área predominantemente habitacional, caracterizada, em maior ou menor escala, por ocupação da terra por 
população de baixa renda, precariedade da infraestrutura urbana e de serviços públicos, vias estreitas e de 
alinhamento irregular, lotes de forma e tamanho irregular e construções não licenciadas, conforme reconheci-
mento expresso do Município;

d) os microempreendedores individuais, conforme deinidos na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

II - quando relativa à disciplina do funcionamento de qualquer atividade em vias e logradouros públicos a que se 
refere o inciso III do art. 87 - Taxa de Uso de Área Pública:

a) os vendedores ambulantes de jornais, revistas e bilhetes de loteria;

b) os que venderem nas feiras livres, exclusivamente, os produtos de sua lavoura e os de criação própria - aves 
e pequenos animais -, desde que exerçam o comércio pessoalmente por uma única matrícula;

c) as pessoas portadoras de deiciência;

d) as pessoas com idade superior a sessenta anos que, comprovadamente, não exerçam outra atividade econômica;

e) os aparelhos, máquinas, equipamentos e tapumes destinados à execução ou proteção de obras subterrâneas;

f) as marquises, toldos e bambinelas;

g) as doceiras denominadas “baianas”;

h) os eventos declarados de interesse cultural, turístico, desportivo ou social, por ato do Prefeito;

i) as associações de moradores, partidos políticos e sindicatos e suas federações e confederações, relativa-
mente à autorização para realização de eventos em vias e logradouros públicos, não se incluindo na isenção as 
atividades a eles ligadas;

j) as atividades cujas condições de instalação e funcionamento tenham sido deinidas em processo licitatório, 
desde que tenha havido pagamento de preço ou prestação de contrapartida pela ocupação da área pública.

III - quando relativa à disciplina da exploração de meios de publicidade ao ar livre ou em locais expostos ao 
público a que se refere o inciso IV do art. 87 - Taxa de Autorização de Publicidade, a instalação de meios de 
publicidade:

a) no interior de estabelecimentos, ainda que a publicidade seja visível do exterior;

b) que veiculem anúncios indicativos de ilme, peça ou atração, de nomes de artistas e de horário, nas fachadas 
de casas de diversões;

c) que veiculem mensagens com inalidades exclusivamente cívicas ou educacionais, ou exibidos por instituições 
sem ins lucrativos, bem como anúncios de propaganda de certames, congressos, exposições ou festas 
beneicentes, desde que não veiculem marcas de irmas ou produtos;

d) que divulguem informações exclusivamente exigidas pela legislação própria e aixados em locais de obras de 
construção civil, no período de sua duração;

e) em táxis;

f) em veículos de transporte de passageiros e de carga, bem como em veículos de propulsão humana ou animal, 
quando restritos à indicação do nome, logotipo, endereço e telefone do proprietário do veículo;

g) nos eventos declarados de interesse cultural, turístico, desportivo ou social, por ato do Prefeito;

h) nos postos revendedores de combustíveis, expostos com um afastamento mínimo de sessenta centímetros do 
exterior para o interior dos limites da projeção de sua cobertura sobre as bombas medidoras na área térrea, com 
anúncios de produtos ou serviços devidamente autorizados para a venda no local, exceto nos casos de anúncios 
com movimento, luminoso ou estrutural, com mensagem eletrônica ou com estrutura própria para alternância 
automática de mensagens;

i) que integrem mobiliário urbano e cujas condições de instalação tenham sido deinidas em processo licitatório, 
desde que tenha havido pagamento de preço ou prestação de contrapartida pelo direito à exibição de publicidade.

IV - quando relativa à disciplina da execução de obras em geral e da urbanização de áreas particulares a que se 
refere o inciso V do art. 87 - Taxa de Obras em Áreas Particulares:

a) a construção, reconstrução, acréscimo, modiicação, reforma ou conserto de:

1. ediicação de tipo popular, destinada a pessoas de baixa renda, com área máxima de construção de cem 
metros quadrados, quando requerida pelo próprio, para sua moradia;

2. viveiro, telheiro, galinheiro, caramanchão, estufa, caixa d’água e tanque;

3. chaminé, forno, mastro, torre para im industrial, marquise ou vitrina;

4. cais, ponte, viaduto, pontilhão, escadaria, muralha de sustentação, muro, gradil, cerca e passeio em logradouros; 

5. canalização, duto e galeria;

6. sedes de partidos políticos;

7. templos;

b) a renovação ou conserto de revestimento de fachada;

c) as pinturas internas ou externas e demais obras de conservação;

d) a colocação ou substituição de:

1. portas de ferro ondulado, de grade ou de madeira, sem alteração da fachada ou vão;

2. aparelhos destinados à salvação em casos de acidente;

3. aparelhos fumívoros;

4. aparelhos de refrigeração;

e) a armação de circos e coretos;

f) o assentamento de instalações mecânicas até 5 (cinco) HP;

g) as sondagens de terrenos;
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h) as obras em imóveis reconhecidos em lei como de interesse histórico, cultural ou ecológico, desde que 
respeitem integralmente as características arquitetônicas originais das fachadas;

i) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

j) as obras em prédios de embaixadas;

k) as autarquias, para as obras que realizarem em prédios destinados às suas inalidades especíicas, excluídas 
as destinadas à revenda ou locação e as utilizadas para ins estranhos aos peculiares dessas pessoas jurídicas;

l) a Companhia Estadual de Habitação do Rio de Janeiro - CEHAB;

m) as obras que independam de licença ou comunicação para serem executadas;

n) as cooperativas habitacionais de habitações populares, assim reconhecidas por decreto do Prefeito;

o) a construção de ediicações, instalações comerciais e transformação de uso ou utilização comercial em 
imóveis utilizados para atividades de ensino e atividades ligadas à área de saúde;

p) os imóveis utilizados para atividade de ensino e ligadas à área de saúde, no caso dos incisos I e II da Tabela 
do art. 93;

q) a construção de muro de contenção.

V - quando relativa à disciplina das instalações e atividades sujeitas ao licenciamento e iscalização da Vigilância 
Sanitária do Município a que se refere o inciso VIII do art. 87 - Taxa de Licenciamento Sanitário, os microempre-
endedores individuais, conforme deinidos na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
bem como pequenos agricultores, agricultores familiares, produtores agroecológicos e de produtos orgânicos, 
produtores de áreas remanescentes de quilombos e outras populações tradicionais.

VI - quando relativa à disciplina das atividades de drenagem pluvial urbana a que se refere o inciso IX do 
art. 87 - Taxa de Licenciamento de Drenagem Pluvial Urbana, as famílias de baixa renda e pequenos comércios 
localizados em comunidades ou assentamentos de mesma característica, nos termos do Regulamento da taxa.

§ 1º Para efeito de aplicação do inciso III, a:

I - consideram-se interior de estabelecimento os espaços privativos onde o particular ou o poder público organiza 
e exerce atividades, com ins econômicos ou não, tais como interior dos prédios públicos, comerciais ou de uso 
misto, das lojas, das salas, dos condomínios de lojas, salas e unidades semelhantes, dos conjuntos de lojas em 
galerias, dos shopping centers, das estações de trem, metrô, barcas, dos aeroportos, dos estádios de esporte, 
ainda que abertos ou descobertos, dos museus e galerias de arte e de exposições, dos templos, dos clubes e 
agremiações, dos supermercados e de outros estabelecimentos com trânsito de público ou não, inclusive seus 
espaços em áreas abertas ou descobertas, como estacionamentos e pátios;

II - a isenção refere-se ao local de instalação do meio de publicidade, independentemente do responsável pela 
exibição;

III - não está isenta a instalação de publicidade no interior de estabelecimentos cuja mensagem se destine à 
visualização do público externo, nos termos do regulamento.

§ 2º As isenções concedidas aos microempreendedores individuais considerarão a situação do empreendedor na 
data do cálculo da taxa, e, no caso de haver desenquadramento posterior da condição de microempreendedor, 
não haverá cobrança retroativa.

CAPÍTULO V
NORMAS GERAIS SOBRE TAXAS DE POLÍCIA

Art. 99-A. O pagamento integral das taxas previstas neste Título e das demais taxas de polícia do Município 
pagas em razão de concessão de licença, autorização ou permissão constitui requisito para a outorga do licen-
ciamento, inicial, subsequentes, prorrogações ou renovações, salvo nos casos de isenção.

Parágrafo único. As taxas referem-se a cada licenciamento concedido e ao respectivo prazo de validade, não 
havendo a incidência no caso de exercício de atividade sem licenciamento, inclusive no caso das atividades 
de baixo risco dispensadas da concessão de ato publico de liberação de que trata à Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica.

Art. 100-A. A licença, autorização ou permissão inicial, ou sua renovação ou prorrogação quando for o caso, 
somente terá eicácia após a conirmação do pagamento com a entrada em receita da respectiva taxa.

§ 1º A guia para pagamento será disponibilizada na internet, nos termos do Regulamento da taxa, ou fornecida 
no órgão competente quando não houver a possibilidade de sua emissão on-line.

§ 2º A emissão do documento que representa a licença, autorização ou permissão, ou a realização da vistoria de 
que trata o art. 89, somente se dará depois de conirmado o pagamento da respectiva taxa.

§ 3º Conirmado o pagamento da respectiva taxa, a emissão do documento que representa a licença, autorização 
ou permissão, ou o da sua renovação ou prorrogação, quando for o caso, será disponibilizada pela Internet, ou 
fornecida no órgão competente quando não houver a possibilidade de sua emissão on line.

§ 4º A falta de recolhimento da taxa, requisito para obtenção do licenciamento inicial, renovação ou prorrogação, 
não acarretará o seu lançamento.

§ 5º A concessão do licenciamento acarreta a imediata sujeição do licenciado ao poder de polícia fato gerador da 
taxa, independentemente de ter iniciado a atividade ou de ter suspenso seu exercício.

§ 6º O valor pago relativo ao licenciamento não será devolvido no caso de o contribuinte encerrar a atividade 
antes do término do prazo licenciado ou não a ter iniciado.

§ 7º A guia de pagamento da taxa constitui meio de recolhimento do tributo, não se confundindo com o lançamento 
tributário efetuado nos termos da lei.

Art. 101-A. O exercício de atividade sem a respectiva licença, autorização ou permissão, ou sem a renovação 
ou prorrogação, quando for o caso, conigura exercício irregular de atividade e acarretará a imposição das 
penalidades administrativas, nos termos da respectiva legislação do poder de polícia.

Parágrafo único. Não haverá incidência de taxa quando a atividade estiver sendo exercida sem o respectivo 
licenciamento, cabendo nesse caso somente a imposição das penalidades administrativas.

Art. 102-A. O pagamento da taxa não substitui a exigência do licenciamento da atividade conforme previsto na 
legislação.

Art. 103-A. Nos casos em que não houver tributação especíica ou previsão de periodicidade para tributação, a 
taxa será calculada de forma proporcional ao número de meses ou fração que corresponda à validade da licença, 
autorização ou permissão, considerando-se o valor inteiro da taxa para o período de um ano, ressalvados os 
casos de não aplicabilidade em razão da natureza do licenciamento.

Parágrafo único. Quando se tratar de taxa devida pela concessão de licença, autorização ou permissão outorgada 
por prazo indeterminado, a taxa será paga somente por ocasião da concessão, salvo nos casos previstos neste 
Título.

Art. 104-A. O enquadramento nas tabelas de tributação do Capítulo III deste Título será feito de forma integral em 
apenas uma das linhas da tabela, ressalvados os casos especiicamente previstos.

Parágrafo único. Para ins de cálculo da taxa ou de enquadramento nas tabelas, os valores serão considerados 
com duas casas decimais, abandonando-se as demais.

Art. 105-A. Os órgãos que exercem poder de polícia deverão observar as resoluções expedidas pela Secretaria 
Municipal de Fazenda em matéria de tributação das taxas relativas ao poder de polícia por eles exercido.

Art. 106-A. No caso em que a licença, autorização ou permissão for concedida por prazo determinado e a 
renovação ou prorrogação depender do pagamento da taxa, a legislação poderá facultar a obtenção automática 
da respectiva renovação ou prorrogação para período igual ao anterior, desde que o interessado manifeste sua 
vontade através do pagamento para o período integral do licenciamento, observado o § 4º do art. 100-A.

§ 1º A renovação ou prorrogação da licença, autorização ou permissão somente produzirá efeitos a partir do 
pagamento da respectiva taxa e, caso o pagamento ocorra posteriormente à data de im de validade do licencia-
mento anterior, será válida somente para o período restante após o pagamento.

§ 2º A opção do interessado pela faculdade a que se refere o § 1º deste artigo não prejudicará a validade das 
sanções administrativas impostas no período em que ele houver exercido a atividade sem a respectiva licença, 
autorização ou permissão.

§ 3º O disposto no caput deste artigo não afasta a discricionariedade da autoridade competente para reavaliar 
a oportunidade e conveniência da respectiva renovação ou prorrogação da licença, autorização ou permissão.

CAPÍTULO VI
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 107-A. As obrigações acessórias relativas à tributação das taxas previstas neste Título serão estabelecidas 
nos Regulamentos relativos às respectivas taxas.

CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES TRIBUTÁRIAS

Art. 108-A. A falta de cumprimento de obrigação acessória referida no art. 107-A importará em multa de R$ 950,00 
(novecentos e cinquenta reais) por infração.

CAPÍTULO VIII
DAS NORMAS DO PODER DE POLÍCIA

Seção I
Transporte de Passageiros

Art. 109-A. Sem prejuízo da iscalização permanente e eventual vistoria do veículo nos termos da legislação 
aplicável, o Município realizará, obrigatoriamente, vistoria anual nos veículos utilizados para prestação do serviço 
de transporte de passageiros, visando a veriicar sua adequação às normas estabelecidas pelo Poder Público, 
bem como as condições de segurança e higiene do transporte e outras condições necessárias à adequada e 
eiciente prestação do serviço, nos termos da legislação pertinente.

Art. 110-A. A exploração da atividade de transporte de passageiros sem a prévia autorização, concessão ou 
permissão do Poder Público Municipal, ou com veículo não licenciado para esse im ou que não tenha realizado 
a vistoria obrigatória anual prevista no artigo 109-A, sujeitará o infrator às seguintes penalidades, aplicáveis 
concomitantemente:

I - apreensão do veículo não licenciado, ou que não tenha realizado a vistoria anual obrigatória;

II - multa de trezentos por cento sobre o valor atualizado e calculado para tributação da taxa relativa à vistoria a 
que se refere o art. 89;

Parágrafo único. No caso de comparecimento à vistoria após o prazo ixado em ato editado pelo órgão 
competente, e antes da constatação da infração prevista no caput, a multa será reduzida em cinquenta por cento, 
sem prejuízo do pagamento antecipado da devida taxa.

Seção II
Localização e Funcionamento de Estabelecimento

Art. 111-A. A localização e o funcionamento de estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços, industriais, 
agrícolas, pecuários e extrativistas, bem como de sociedades, instituições e associações de qualquer natureza, 
pertencentes a quaisquer pessoas físicas e jurídicas estão sujeitos a licenciamento prévio do local pelo órgão 
competente, nos termos da legislação.
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“Art. 112. A licença para estabelecimento será concedida mediante expedição de Alvará, salvo nos casos 
previstos nesta Lei ou, ainda, de atividades transitórias ou eventuais e das atividades econômicas previstas em 
lei especíica que trate de Direitos de Liberdade Econômica do Município do Rio de Janeiro. “ (NR)

Art. 113. O Alvará deverá ser mantido em local de fácil acesso e em bom estado de conservação.

Art. 114. O Alvará será substituído sempre que ocorrer qualquer alteração de suas características.

Art. 115. Qualquer alteração das características do Alvará deverá ser requerida no prazo de trinta dias, contados 
da data em que ocorrer o evento.

Art. 116. A transferência ou a venda do estabelecimento ou o encerramento da atividade deverá ser comunicado 
à repartição competente, no prazo de trinta dias contados de qualquer desses eventos.

Art. 117. As infrações apuradas icam sujeitas às seguintes penalidades:

I - interdição do estabelecimento ou da atividade não licenciada, no caso de estar o estabelecimento funcionando 
em desacordo com as disposições legais que lhe forem pertinentes, sem prejuízo das multas cabíveis:

II - multas por:

1. funcionamento sem Alvará - R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais);

2. funcionamento em desacordo com o Alvará - R$ 475,00 (quatrocentos e setenta e cinco reais);

3. não cumprimento do edital de interdição - R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) por dia;

4. não cumprimento do disposto no art. 114 - R$ 47,50 (quarenta e sete reais e cinquenta centavos);

5. não obediência aos prazos estabelecidos nos arts. 115 e 116 - R$ 475,00 (quatrocentos e setenta e cinco 
reais).

Art. 118. A licença poderá ser cassada, a qualquer tempo, pela autoridade competente, sempre que o exercício 
da atividade violar a legislação vigente.

Seção III
Funcionamento de Atividade em Vias e Logradouros Públicos

Art. 119. O exercício de qualquer atividade econômica nas áreas públicas do Município do Rio de Janeiro está 
sujeito ao licenciamento prévio do órgão competente, nos termos da legislação.

Parágrafo único. Consideram-se áreas públicas, entre outras, os bens de uso comum do povo, tais como 
logradouros públicos, vias de circulação, calçadas, praças, parques e praias.

Art. 120. A autorização para exercício de atividade em área pública é pessoal e intransferível e não gera direito 
adquirido, podendo ser cancelada ou alterada, a qualquer tempo, a critério da autoridade competente, sempre 
que ocorrer motivo superveniente que justiique tal ato.

Art. 121. O documento de autorização deverá ser mantido em poder do autorizatário no local em que exerça a 
sua atividade.

Art. 122. As infrações apuradas icam sujeitas às seguintes penalidades:

I - apreensão de bens e mercadorias ou interdição do local, no caso de exercício de atividade sem autorização 
ou em desacordo com os termos da autorização concedida, sem prejuízo das multas cabíveis;

II - multa de:

1. cem por cento sobre o valor atualizado e calculado para tributação da taxa relativa a uma autorização para o 
período de 12 (doze) meses, no caso de exercício de atividade sem autorização, observado o limite mínimo de 
R$ 190,00 (cento e noventa reais);

2. cinquenta por cento sobre o valor atualizado e calculado para tributação da taxa relativa a uma autorização para 
o período de 12 (doze) meses, no caso de exercício de atividade em desacordo com os termos da autorização;

3. R$ 47,50 (quarenta e sete reais e cinquenta centavos), por inobservância do disposto no art. 121;

4. R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais) por dia, por colocar mesas e cadeiras em área pública sem a 
devida autorização - por mesa com até quatro cadeiras;

5. R$ 142,50 (cento e quarenta e dois reais e cinquenta centavos) por dia, por colocar mesas e cadeiras em área 
pública em quantidade maior do que a autorizada - por mesa com até quatro cadeiras.

III. cancelamento da autorização, a qualquer tempo, pela autoridade competente, sempre que ocorrer transgressão 
da legislação vigente.

Parágrafo único. No caso de realização de evento em área pública, as multas proporcionais previstas no inciso 
II do caput serão calculadas sobre o período de 30 (trinta) dias.

Seção IV
Instalação de Engenhos para Veiculação de Publicidade

Art. 123. A instalação de engenhos para exibição de publicidade ao ar livre ou em locais expostos ao público está 
sujeita à autorização prévia do órgão competente, nos termos da legislação.

§ 1º A autorização será concedida a título precário e de acordo com a oportunidade e conveniência da Adminis-
tração Pública, observando-se sempre a compatibilidade com o local e a paisagem.

§ 2º A validade da autorização poderá coincidir com o ano, semestre, trimestre ou mês do ano-calendário, ou 
outro período, conforme dispuser o respectivo Regulamento.

§ 3º No caso do § 2º, a autorização inicial poderá ser concedida por tempo proporcional ao número restante de 
meses ou fração para completar o período.

§ 4º O Regulamento poderá estabelecer hipóteses em que o período de validade da autorização será menor do 
que um mês.

§ 5º Será exigida nova autorização sempre que forem alteradas as características do engenho, tais como 
tipo, dimensão, local de instalação ou qualquer outra que implique novo licenciamento, conforme dispuser o 
respectivo Regulamento.

§ 6º Enquanto válida a autorização, não será exigida nova autorização se o anúncio for removido para outro local 
por determinação de autoridade competente.

§ 7º O Regulamento poderá estabelecer critérios de padronização dos engenhos ou das mensagens para 
determinada área.

§ 8º A autorização poderá ser única para instalação de vários engenhos do mesmo interessado, conforme 
dispuser o respectivo Regulamento.

Art. 124. Consideram-se infrações:

I - instalar meio de publicidade sem a devida autorização:
Multa: cem por cento sobre o valor atualizado e calculado para tributação da taxa relativa a uma autorização para 
o período de 12 (doze) meses, observado o limite mínimo de R$ 190,00 (cento e noventa reais);

II - instalar meio de publicidade:

a) em desacordo com as características aprovadas:
Multa: cinquenta por cento sobre o valor atualizado e calculado para tributação da taxa relativa a uma autorização 
para o período de 12 (doze) meses;

b) em mau estado de conservação:
Multa: R$ 190,00 (cento e noventa reais) por dia;

III - não retirar o meio de publicidade quando a autoridade determinar formalmente:
Multa: R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) por dia;

IV - escrever, pendurar faixas ou colar cartazes de qualquer espécie sobre coluna, fachada ou parede cega de 
prédio, muro de terreno, poste ou árvore de logradouro público, monumento, viaduto, elevado, ponte e entrada e 
saída de túneis ou qualquer outro local exposto ao público, inclusive calçadas e pistas de rolamento:
Multa: R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais);

V - instalar meio de publicidade em local proibido:
Multa: R$ 570,00 (quinhentos e setenta reais).

VI - exibir publicidade atentatória à legislação penal:
Multa: R$ 95,00 (noventa e cinco reais) por dia;

VII - exibir publicidade com erro gramatical da língua portuguesa:
Multa: R$ 95,00 (noventa e cinco reais) por dia;

VIII - praticar qualquer outra infração às normas desta Lei não prevista neste artigo:
Multa: R$ 95,00 (noventa e cinco reais) a R$ 9.500 (nove mil e quinhentos reais), conforme dispuser o 
Regulamento.

§ 1º No caso de publicidade em eventos realizados em vias e logradouros públicos, as multas proporcionais 
previstas nos incisos I e II do caput serão calculadas sobre o período de 10 (dez) dias, para cada meio de 
publicidade.

§ 2º No caso de instalação, em logradouros públicos, de meios de publicidade que divulguem eventos, festividades 
ou atividades provisórias, as multas proporcionais previstas nos incisos I e II do caput serão calculadas sobre o 
período de 6 (seis) dias, para cada meio de publicidade.

§ 3º No caso de distribuição de panletos ou prospectos, as multas proporcionais previstas nos incisos I e II do 
caput serão calculadas sobre o período de 10 (dez) dias, por local de distribuição.

Seção V
Execução de Obras em Geral e Urbanização de Áreas Particulares

Art. 125. A execução de obras em geral e a urbanização de áreas particulares estão sujeitas, nos termos da 
legislação, ao licenciamento prévio do órgão competente das seguintes atividades, entre outras:

I - construção, reconstrução, modiicação, acréscimo, reforma e demolição de ediicações;

II - instalações comerciais e transformação de uso ou utilização comercial;

III - loteamentos, desmembramentos, remembramentos e abertura de logradouros;

IV - montagem de instalações provisórias, inclusive parques de diversões, e congêneres;

V - assentamento de instalações mecânicas;

VI - movimento de material terroso e desmonte de rocha.

Parágrafo único. As instalações mecânicas referidas no inciso V são elevadores, monta-cargas, escadas 
rolantes, planos inclinados, operatrizes e equipamentos acionados por motores elétricos.

Art. 126. A execução de obras ou a prática de atividades constantes do art. 125 e da legislação competente sem 
o respectivo licenciamento, quando for o caso, sujeitará o infrator à multa prevista na legislação, sem prejuízo 
das demais sanções.
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Parágrafo único. Para as obras iniciadas, mas que estejam paralisadas, além da taxa pelo licenciamento do 
reinício, será cobrada, para cada seis meses ou fração de paralisação, multa de dez por cento sobre o valor 
atualizado e calculado para tributação da taxa relativa à última licença concedida, até o limite de cem por cento 
desse valor.

Seção VI
Execução de Obras em Logradouros Públicos

Art. 127. A execução de obra, reparo ou serviço em área situada no solo ou subsolo de logradouro público está 
sujeita ao licenciamento prévio do órgão competente, nos termos da legislação.

Art. 128. Realizada a obra, icam os seus responsáveis obrigados à restauração das condições originais do 
logradouro público, em prazo a ser ixado pela Prefeitura no ato de licenciamento.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o infrator à multa de R$ 950,00 (novecentos 
e cinquenta reais) por dia, além da não concessão de nova licença até o cumprimento do disposto no caput.

Seção VII
Disposição Geral sobre poder de polícia

Art. 129. As normas do poder de polícia e as penalidades administrativas previstas nesta Lei não prejudicam a 
aplicação de outras normas e penalidades deinidas na legislação administrativa própria.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 130. A interpretação e aplicação dos dispositivos deste Título, bem como sua regulamentação, serão 
norteadas pelos princípios da eiciência e da economicidade na Administração Pública.

Art. 131. As taxas previstas neste Título visam a restituir aos cofres públicos os dispêndios dos órgãos da Admi-
nistração Pública municipal que exercem poder de polícia relativo à atividade do contribuinte.

Art. 132. Os critérios de tributação estabelecidos para o cálculo das taxas consideram fatores que reletem os 
custos da atuação dos órgãos que exercem o poder de polícia relativo à atividade do contribuinte, sem prejuízo 
da distribuição equânime da onerosidade entre os contribuintes e com observância da capacidade econômica.

Art. 133. Os órgãos que exercem o poder de polícia administrativa deverão manter atualizadas as informações 
necessárias aos procedimentos de cálculo, arrecadação e iscalização das taxas, realizados pela Administração 
Tributária do Município.

Art. 134. Os valores em moeda corrente previstos neste Título deverão ser atualizados na forma estabelecida na 
Lei nº 3.145, de 08 de dezembro de 2000, tomando-se como ano-base para primeira atualização o ano de 2021.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 135. A falta de pagamento, no todo ou em parte, de taxa sujeita ao lançamento por homologação, referente a 
fatos geradores anteriores à data de entrada em vigor deste Capítulo, quando apurada através de procedimento 
administrativo, sujeitará o infrator à multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor exigível, sem prejuízo da 
correção monetária e dos acréscimos moratórios.

Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será calculada sobre o valor atualizado da taxa.

Art. 136. No caso de infrações às obrigações acessórias relativas a taxa sujeita ao lançamento por homologação, 
referentes a fatos geradores anteriores à data de entrada em vigor deste Capítulo, as multas serão aplicadas com 
base no art. 224 desta Lei.” (NR)

CAPÍTULO III
DAS ALTERAÇÕES NA LEI Nº 1.364, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1988

Art. 3º A Lei nº 1.364, de 19 de dezembro de 1988, passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos 
em sua redação:

“Art. 5º (...)

(...)

VII - arrematação ou adjudicação em leilão, judicial ou extrajudicial, bem como as respectivas cessões de direitos;

(...)

§ 3º Para os ins deste artigo, o leilão extrajudicial referido no inciso VII é apenas aquele deinido como tal na 
lei civil. (NR)

Art. 6º (...)

(...)

§ 7º Não será reconhecida a não-incidência de que trata esse artigo, sob condição resolutória de veriicação da 
atividade preponderante, quando o objeto social da pessoa jurídica for exclusivamente a realização de negócios 
imobiliários.

§8º Na hipótese do § 7º, ica assegurada a prioritária restituição do imposto pago se, após o decurso do prazo 
previsto nos §§ 2º, 3º ou 4º, for requerida pelo adquirente e por ele comprovado que a maioria de suas receitas no 
período não se originou de compra e venda de bens imóveis ou direitos a eles relativos, locação de bens imóveis, 
cessões de direitos relativos a bens imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 9º A não incidência de que trata este artigo não alcança a diferença positiva eventualmente existente entre o 
valor venal do imóvel e o valor contábil declarado na aquisição. “ (NR)

(...)

Art. 20. (...)
(...)

II - transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação a que se refere a Lei Federal nº 4.380, de 
21 de agosto de 1964, e aquelas compreendidas no Sistema Financeiro Imobiliário a que se refere a Lei Federal 
nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, em que o imposto será pago em noventa dias contados da lavratura do 
respectivo ato;

(...)

§ 1º No caso de arrematação ou adjudicação, o imposto será pago antes da expedição da respectiva carta ou do 
documento capaz de ser levado a registro.

(...) (NR)

(...)

Art. 22. (...)

(...)

Parágrafo único. Na hipótese do inciso I, o direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo 
de 5 (cinco) anos contados da data em que se tornar deinitiva a decisão judicial que anular o ato ou o contrato 
respectivo. (NR)

Art. 23. O descumprimento das obrigações previstas na legislação do imposto sujeita o infrator às seguintes 
multas:

I - relativamente à obrigação principal:

a) falta de pagamento, total ou parcial, do imposto, da atualização monetária ou dos acréscimos moratórios, 
exceto nas hipóteses previstas nas alíneas “b” e “c” deste inciso:
Multa: 50% (cinquenta por cento) sobre o imposto devido;

b) falta de pagamento, total ou parcial, do imposto, da atualização monetária ou dos acréscimos moratórios, nos 
seguintes casos:

1. omissão ou inexatidão de dados em declaração relativa ao negócio jurídico;

2. procedimento iscal de ofício visando à apuração de débitos do imposto:
Multa: 60% (sessenta por cento) sobre o imposto devido;

c) falta de pagamento, total ou parcial, do imposto, da atualização monetária ou dos acréscimos moratórios, 
apurada mediante procedimento iscal de ofício, nos seguintes casos:

1. omissão ou inexatidão de dados em declaração que evidencie fraude à Administração Tributária;

2. falsidade das informações consignadas nos instrumentos de transmissão ou de cessão;

3. falsidade documental;

4. fraude ou falsidade na informação consignada em escritura, registro, averbação ou inscrição, referente à 
utilização de guia de recolhimento de ITBI relativa a outra transmissão comprovadamente ocorrida:
Multa: 250% (duzentos e cinquenta por cento) sobre o imposto devido;

II - relativamente às obrigações acessórias a que estão sujeitas as pessoas mencionadas nos arts. 30 e 30-A:

a) prática de qualquer ato referente à transmissão de bens ou de direitos sobre imóveis que implique falta de 
pagamento, total ou parcial, do imposto, da atualização monetária ou dos acréscimos moratórios, nos prazos 
legais, exceto nas hipóteses previstas nas alíneas “b” e “c” deste inciso:
Multa: 50% (cinquenta por cento) sobre o imposto devido;

b) prática de qualquer ato referente à transmissão de bens ou de direitos sobre imóveis que implique falta de 
pagamento, total ou parcial, do imposto, da atualização monetária ou dos acréscimos moratórios, nos prazos 
legais, conforme abaixo:

1. omissão ou inexatidão de dados em declaração relativa ao negócio jurídico;

2. lavratura de instrumento translativo de imóveis ou de direito sobre imóveis, inclusive instrumento particular 
capaz de ser levado a registro, de que resulte obrigação de pagar o imposto, bem como registro, averbação ou 
inscrição do imóvel ou do direito:

2.1. sem conferência da autenticidade do documento de arrecadação;

2.2. contendo transcrição inexata de elementos constantes do documento de arrecadação; ou

2.3. transcrição de guia que não corresponda à transação imobiliária:
Multa: 60% (sessenta por cento) sobre o imposto devido;

c) prática de qualquer ato referente à transmissão de bens ou de direitos sobre imóveis que implique falta de 
pagamento, total ou parcial, do imposto, da atualização monetária ou dos acréscimos, decorrente de:

1. omissão ou inexatidão de dados em declaração que evidencie fraude à Administração Tributária;

2. falsidade das informações consignadas nos instrumentos de transmissão ou de cessão, nos registros, 
averbações ou inscrições de imóvel ou de direito relativo a imóvel;

3. falsidade documental;
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4. fraude ou falsidade na informação consignada em escritura, registro, averbação ou inscrição, referente à 
utilização de guia de recolhimento de ITBI relativa a outra transmissão comprovadamente ocorrida:
Multa: 250% (duzentos e cinquenta por cento) sobre o imposto devido;

d) prática de qualquer ato referente à transmissão de bens ou de direitos sobre imóveis que não implique falta 
de pagamento do imposto:
Multa: R$ 3.000,00 (três mil reais) por transação imobiliária;

III - inobservância da obrigação prevista no art. 30-B:
Multa: R$130,00 (cento e trinta reais), por informação não enviada.

§ 1º Aplicar-se-ão as multas previstas no inciso I e nas alíneas a , b e c do inciso II a qualquer pessoa que 
concorra para a infração praticada, inclusive ao serventuário ou ao servidor.

§ 2º Quando o sujeito passivo não estiver sob ação iscal e comparecer ao órgão fazendário, apresentando 
solicitação relacionada a suas obrigações tributárias, e em exame daí decorrente icar constatada a existência 
de débito do imposto e/ou acréscimos legais, veriicando-se infração prevista na alínea a ou no item 1 da alínea 
b, ambos do inciso I, icarão dispensadas as respectivas multas, desde que o débito seja integralmente pago, 
com a devida atualização e com os acréscimos moratórios cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ciência do auto de infração.

§ 3º Nas hipóteses de que tratam o item 2 da alínea b do inciso I e as alíneas a e b do inciso II, o infrator poderá, 
no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência do auto de infração, quitar o seu débito com abatimento de 50% 
(cinquenta por cento) do valor da multa.” (NR)

“Art. 23-A. (...)

(...)

§ 1º O desatendimento a mais de três intimações, bem como qualquer ação ou omissão do sujeito passivo que 
implique embaraço, diiculdade ou impedimento à ação da Administração Tributária, sujeitará o infrator à multa 
de R$ 3.000,00 (três mil reais), a cada infração.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à hipótese de veriicação do cumprimento dos requisitos legais para 
fruição de benefício iscal concedido sob condição.” (NR)

(...)

“Art. 30. Quando tiverem de lavrar instrumento translativo de imóveis ou de direito sobre imóveis, de que resulte 
obrigação de pagar o imposto, os tabeliães, os escrivães e os demais serventuários de Ofício, bem como as 
entidades legalmente habilitadas a lavrar instrumento particular capaz de ser levado a registro, deverão conferir 
todos os elementos do documento de arrecadação do imposto e transcrever para o referido instrumento os seus 
respectivos número, valor e data de pagamento.

§1º Nos casos de imunidade, não incidência, isenção ou suspensão de exigibilidade do imposto, deverão ser 
conferidos todos os elementos constantes do certiicado declaratório de reconhecimento do direito emitido pela 
autoridade municipal competente, e transcritos para o instrumento o seu respectivo número e a existência de 
condição, se for o caso.

§ 2º Em qualquer dos casos previstos neste artigo, as pessoas referidas no caput icarão obrigadas à 
veriicação da autenticidade do documento de arrecadação ou do certiicado declaratório de reconhecimento de 
imunidade, não incidência, isenção ou suspensão de exigibilidade do imposto, nos termos a serem deinidos em 
Regulamento.” (NR)

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES NA LEI Nº 5.098, DE 15 DE OUTUBRO DE 2009

Art. 4º O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 5.098, de 15 de outubro de 2009, ica renumerado como § 1º, 
acrescendo-se, ao referido artigo, cinco novos parágrafos, com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

(...)

§ 2º A emissão da NFS-e, bem como qualquer elemento ou declaração nela contidos, não coniguram conissão 
de dívida e não constituem crédito tributário, para quaisquer ins.

§ 3º A Administração Tributária diligenciará para promover, até o inal do exercício subsequente ao do fato 
gerador, a constituição dos créditos tributários referentes a serviços que tenham sido objeto de NFS-e, sem 
prejuízo da possibilidade de constitui-los posteriormente, desde que dentro do prazo decadencial.

§ 4º Os atos, procedimentos e decisões da Administração Tributária em geral, inclusive o lançamento tributário, 
poderão ser notiicados ao sujeito passivo durante seu acesso individualizado ao sistema da NFS-e, por meio 
de mensagens a ele exibidas em tela, conforme dispuser o regulamento, considerando-se o sujeito passivo 
cientiicado na data da exibição da mensagem durante o acesso ao sistema.

§ 5º Quando da emissão da NFS-e, o tomador ou intermediário responsável tributário será notiicado pela Admi-
nistração Tributária da obrigatoriedade do aceite, na forma do regulamento.

§ 6º O tomador ou intermediário do serviço, quando responsável tributário, deverá manifestar o aceite expresso 
da NFS-e e, na falta deste, a Administração Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos 
estabelecidos em regulamento.” (NR)

CAPÍTULO V
DAS ALTERAÇÕES NA LEI Nº 5.966, DE 22 DE SETEMBRO DE 2015

Art. 5º A Lei nº 5.966, de 22 de setembro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“CAPÍTULO I

(...)

Art. 1º Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que o Município, as suas autarquias e fundações 
e os devedores e as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da 
Fazenda Pública, de natureza tributária, inscritos ou não em dívida ativa. (NR)

§ 1º O Município, suas autarquias e fundações poderão celebrar transação em quaisquer das modalidades de 
que trata esta Lei, sempre que, motivadamente, entenderem que a medida atende ao interesse público.

§ 2º Para ins de aplicação e regulamentação desta Lei, serão observados, entre outros, os princípios da 
isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos processos e da 
eiciência, bem como, resguardadas as informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.

§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei:

I - aos créditos tributários não judicializados, sob a administração da Secretaria Municipal de Fazenda e 
Planejamento;

II - à dívida ativa e aos tributos municipais judicializados, cujas inscrição, cobrança e representação incumbam à 
Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro; e

III - no que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações públicas Municipais, cujas inscrição, cobrança 
e representação incumbam também à Procuradoria-Geral do Município do Rio de Janeiro.

§ 4º A transação de créditos de natureza tributária será realizada nos termos do art. 171 da Lei Federal nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

§ 5º Ato do Prefeito poderá estender a transações não tributárias o previsto neste Título, no que couber.

Art. 2º Para ins desta Lei, são modalidades de transação:

I - transação individualizada; e

II - transação por adesão.

Parágrafo único. A transação por adesão implica aceitação pelo devedor de todas as condições ixadas no edital 
que a propuser.

Art. 3º A proposta de transação deverá expor os meios para a extinção dos créditos nela contemplados e estará 
condicionada, no mínimo, à assunção, pelo devedor, dos compromissos de:

I - desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que tenham por objeto os créditos incluídos na 
transação e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações ou 
recursos; e

II - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem ações judiciais, 
inclusive as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluídos na transação, por meio de 
requerimento de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea “c” do inciso III 
do caput do art. 487 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

§ 1º A celebração da transação importa aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta 
Lei e em sua regulamentação, de modo a constituir conissão irrevogável e irretratável dos créditos abrangidos 
pela transação, nos termos dos arts. 389 a 395 do Código de Processo Civil.

§ 2º Quando a transação envolver moratória ou parcelamento de tributos, aplica-se, para todos os ins, o disposto 
nos incisos I e VI do caput do art. 151 do Código Tributário Nacional.

§ 3º Os créditos abrangidos pela transação somente serão extintos quando integralmente cumpridas as 
condições previstas no respectivo termo.

CAPÍTULO II
DA TRANSAÇÃO INDIVIDUALIZADA

Art. 4º A transação de que trata este Capítulo tem por objetivo solucionar controvérsia com sujeito passivo 
especíico.

Parágrafo único. Somente a efetiva celebração do termo de transação será apta para obstar o prosseguimento 
da cobrança.

Art. 5º A transação poderá ser proposta:

I - pelo devedor;

II - pela Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro, em relação a créditos tributários inscritos em dívida 
ativa ou judicializados; e

III - pela Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, quanto aos créditos tributários não inscritos em dívida 
ativa nem judicializados.

§ 1º Sem prejuízo de outras possibilidades devidamente justiicadas em processo administrativo, a proposta de 
transação somente será admitida nas hipóteses de: (NR)

I - possibilidade de frustração da cobrança, de acordo com a prova disponível ou os precedentes jurisprudenciais 
ou administrativos;

II - diiculdade de reversão de decisão judicial em instâncias superiores, em especial nos casos de decisões 
baseadas em provas técnicas;
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III - devedor pessoa jurídica que teve declaração de falência ou que igure como parte em processo de 
recuperação judicial, extrajudicial ou liquidação extrajudicial;

IV - necessidade de tratamento isonômico entre contribuintes na mesma situação fática ou jurídica;

V - situações fáticas que justiiquem eventual revisão do lançamento.
§ 2º Será submetida à Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro a análise das hipóteses formuladas 
com base nos incisos I, II, III ou, quando for o caso, IV, todos do § 1º deste artigo.

Art. 6º A transação poderá contemplar os seguintes benefícios, a serem regulamentados por meio de decreto 
do Prefeito:

I - percentual de descontos nas multas, nos juros de mora e nos encargos legais relativos a créditos a serem 
transacionados;

II - prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento e a moratória;

III - oferecimento, substituição ou alienação de garantias e de constrições;

IV - possibilidade de realização de compensação tributária e de dação em pagamento em bens imóveis.

§ 1º É permitida a utilização de mais de uma das alternativas previstas nos incisos do caput deste artigo.

§ 2º Para os ins desta Lei, a compensação tributária deverá observar o disposto no artigo 170 e 170-A do Código 
Tributário Nacional e no artigo 199 da Lei nº 691, de 1984.

§ 3º A utilização da dação em pagamento em bens imóveis somente se aperfeiçoará após a aceitação expressa 
do Município e a transmissão da propriedade, nos termos previstos no Código Tributário Nacional e no art. 1.245 
da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e só poderá ser aplicada a créditos em valor 
equivalente a até cinquenta por cento do valor do crédito tributário objeto da transação, devendo necessariamente 
os cinquenta por cento restantes serem recolhidos em dinheiro, à vista ou parceladamente, salvo motivo de 
interesse público devidamente justiicado em processo administrativo, conforme dispuser o regulamento.

§ 4º O sujeito passivo responderá pela evicção, nos termos do art. 359 do Código Civil.

§ 5º As reduções e concessões de que trata o inciso I deste artigo não se aplicam às multas de que tratam os 
itens 6 e 7 do inciso I do art. 51 da Lei nº 691, de 1984, e às multas de que tratam a alínea c do inciso I e a alínea 
C do inciso II, ambos do art. 23, da Lei nº 1.364, de 19 de dezembro de 1988.

§ 6º O sujeito passivo deverá se sujeitar, em relação aos fatos geradores futuros ou não consumados, ao 
entendimento dado pela administração tributária à questão em litígio, ressalvada a cessação de eicácia 
prospectiva da transação decorrente do advento de precedente persuasivo nos termos dos incisos I, II, III e IV 
do caput do art. 927 do Código de Processo Civil ou das circunstâncias fáticas ou jurídicas que fundamentaram 
a transação.

§ 7º Será indeferida a adesão que não importar em extinção do litígio administrativo ou judicial, ressalvadas as 
hipóteses em que icar demonstrada a inequívoca cindibilidade do objeto, nos termos do ato a que se refere o 
caput deste artigo.

§ 8º Os benefícios estabelecidos neste artigo serão regulamentados por ato do Poder Executivo e deverão ser 
ixados por prazo não inferior a 24 (vinte e quatro) meses.

§ 9º Poderá ser admitida a revisão dos benefícios nas hipóteses de estado de calamidade pública reconhecido 
pela Câmara Municipal, bem como em caso de empresa submetida a recuperação judicial ou extrajudicial ou 
falência.

Art. 7º Tratando-se de créditos tributários não inscritos em dívida e não judicializados, a apreciação, aprovação ou 
rejeição das propostas de transação tributária em qualquer modalidade, bem como a possibilidade de requisitar 
modiicações ou complementações, compete à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, por meio do 
Comitê de Transações Tributárias - CTT.

Parágrafo único. A aprovação ou rejeição da transação pelo órgão previsto no caput será deinitiva na órbita 
administrativa.

Art. 8º Comporão o Comitê de Transações Tributárias:

I - auditores iscais integrantes do Quadro de Fiscais de Renda do Município do Rio de Janeiro, na ativa e de 
acordo com a sua área de atuação, designados por ato do Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento; e

II - a critério do Procurador Geral do Município do Rio de Janeiro, por Procuradores do Município do Quadro de 
Procuradores da Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro.

§ 1º Somente será aprovada a proposta de transação quando houver consenso nesse sentido por parte dos 
integrantes do Comitê.

§ 2º O procedimento da transação será deinido em regulamento, que poderá prever inclusive a divisão do comitê 
para apreciar temas especíicos.

Art. 9º A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos créditos por ela abrangidos nem o andamento 
das respectivas execuções iscais.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não afasta a possibilidade de suspensão do processo por convenção das 
partes, conforme o disposto no inciso II do caput do art. 313 do Código de Processo Civil.

§ 2º A aceitação da proposta de transação não implica novação dos créditos por ela abrangidos.

Art. 10. Compete ao Procurador Geral do Município, diretamente ou por autoridade por ele delegada, assinar 
o termo de transação realizada de forma individual que envolva créditos tributários, exclusivamente quando 
inscritos em dívida ativa ou judicializados.

§ 1º A delegação de que trata este artigo poderá ser subdelegada, prever valores de alçada e exigir a aprovação 
de múltiplas autoridades.

§ 2º Quando a transação envolver a revisão de lançamento ou apreciação de matéria técnica ou fática de 
atribuição do órgão iscalizador, a celebração da transação dependerá de prévia oitiva da Secretaria Municipal 
de Fazenda e Planejamento quanto a quaisquer créditos tributários.

Art. 11. Compete ao Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento, diretamente ou por autoridade por ele 
delegada, assinar o termo de transação realizada de forma individual, que envolva, exclusivamente, créditos 
tributários sob administração da SMFP, não judicializados.

Parágrafo único. A delegação de que trata este artigo poderá ser subdelegada, prever valores de alçada e exigir 
a aprovação de múltiplas autoridades.

Art. 12. Quando a transação envolver, simultaneamente, crédito que se enquadre no art. 10 e crédito que se 
enquadre no art. 11, a competência para a assinatura do termo caberá, conjuntamente, ao Procurador Geral do 
Município e ao Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento, diretamente ou por delegação.

CAPÍTULO III
DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO

Art. 13. Poderão ser objeto de transação por adesão, envolvendo crédito tributário:

I - a solução de litígios sobre a mesma matéria, decorrentes especialmente de relevante e disseminada contro-
vérsia jurídica;

II - iniciativas objetivando a racionalização, economicidade e eiciência na cobrança de tais créditos.

§ 1º A proposta de transação e a eventual adesão por parte do sujeito passivo não poderão ser invocadas como 
fundamento jurídico ou prognose de sucesso da tese sustentada por qualquer das partes e serão compreendidas 
exclusivamente como medida vantajosa diante das concessões recíprocas.

§ 2º Considera-se controvérsia jurídica relevante e disseminada a que trate de questões tributárias que 
ultrapassem os interesses subjetivos da causa.

§ 3º A transação por adesão terá efeitos gerais e será aplicada a todos os casos idênticos, desde que tempestiva-
mente sejam habilitados, mesmo quando a transação for suiciente apenas para solução parcial de determinados 
litígios.

Art. 14. A proposta de transação por adesão será divulgada na imprensa oicial e nos sítios dos respectivos 
órgãos na internet, mediante edital que especiique, de maneira objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas 
quais a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento e/ou a Procuradoria Geral do Município propõem a 
transação no contencioso tributário, a qual deverá ser aberta à adesão de todos os sujeitos passivos que se 
enquadrem nessas hipóteses e que satisfaçam às condições previstas nesta Lei e no edital.

§ 1º O edital a que se refere o caput deste artigo:

I - deinirá, no mínimo:

a) as exigências a serem cumpridas, as reduções ou concessões oferecidas, os prazos e as formas de pagamento 
admitidas; e

b) o prazo para adesão à transação;

II - poderá limitar os créditos contemplados pela transação, considerados:

a) a etapa em que se encontre o respectivo processo tributário, administrativo ou judicial; ou

b) os períodos de competência a que se reiram;

III - estabelecerá a necessidade de conformação do contribuinte ou do responsável ao entendimento da Adminis-
tração Tributária acerca de fatos geradores futuros ou não consumados.

§ 2º As reduções e concessões de que trata a alínea a do inciso I do § 1º deste artigo serão as deinidas na 
forma do art. 6º.

§ 3º As reduções e concessões de que trata a alínea a do inciso I do § 1º deste artigo não se aplicam às multas 
de que tratam os itens 6 e 7 do inciso I do art. 51 da Lei nº 691, de 1984, e às multas de que tratam a alínea c do 
inciso I e a alínea c do inciso II, ambos do art. 23, da Lei nº 1.364, de 1988.

§ 4º A celebração da transação, nos termos deinidos no edital de que trata o caput deste artigo, compete:

I - à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, no âmbito do processo administrativo tributário; ou

II - à Procuradoria-Geral do Município do Rio de Janeiro, nas demais hipóteses legais.

Art. 15. A transação somente será celebrada se constatada a prévia existência de inscrição em dívida ativa, 
de ação judicial, de embargos à execução iscal ou de reclamação ou recurso administrativo pendentes de 
julgamento deinitivo, relativamente à tese objeto da transação, se for a hipótese.

Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no edital, o sujeito passivo da obrigação tributária poderá solicitar 
sua adesão à transação, observado o procedimento estabelecido em ato do Secretário Municipal de Fazenda e 
Planejamento e do Procurador Geral do Município, no âmbito das respectivas competências.

§ 1º O sujeito passivo que aderir à transação deverá:

I - requerer a extinção de eventual processo judicial com resolução de mérito, em razão da renúncia ao direito 
objeto de lide;

II - sujeitar-se, em relação aos fatos geradores futuros ou não consumados, ao entendimento dado pela admi-
nistração tributária à questão em litígio, ressalvada a cessação de eicácia prospectiva da transação decorrente:

Assinado Digitalmente por EMPRESA MUNICIPAL DE ARTES GRÁFICAS S/A - 68.697.333/0001-55 Data: Sábado, 24 de Julho de 2021 às 2:37:09 Código de Autenticação: 82582a35



Diário Oicial do Município do Rio de Janeiro 
D.O.RIO

Ano XXXV • No 95 • Rio de Janeiro Segunda-feira, 26 de Julho de 202115

a) do advento de precedente persuasivo nos termos dos incisos I, II, III e IV do caput do art. 927 do Código de 
Processo Civil; ou

b) das circunstâncias fáticas ou jurídicas que fundamentaram a transação.

§ 2º Será indeferida a adesão que não importar em extinção de litígios administrativos e judiciais, ressalvadas 
as hipóteses em que icar demonstrada a inequívoca cindibilidade do objeto, nos termos do ato a que se refere 
o caput deste artigo.

§ 3º Tratando-se de solução de caso envolvendo relevante e disseminada controvérsia jurídica, a solicitação de 
adesão deverá abranger todos os litígios relacionados à tese objeto da transação existentes na data do pedido, 
ainda que não deinitivamente julgados.

§ 4º A apresentação da solicitação de adesão suspende a tramitação dos processos administrativos referentes 
aos créditos tributários envolvidos, enquanto perdurar sua apreciação.

§ 5º A apresentação da solicitação de adesão não suspende a exigibilidade dos créditos tributários deinitivamen-
te constituídos aos quais se reira.

§ 6º O procedimento previsto no caput determinará a autoridade competente, que deverá ser Auditor Fiscal da 
Carreira de Fiscais de Renda do Município do Rio de Janeiro na ativa e Procurador do Município da Carreira 
de Procuradores do Município do Rio de Janeiro na ativa, respectivamente, para veriicar o cumprimento das 
condições existentes no edital.

Art. 17. A efetiva adesão do contribuinte ao edital, na forma deste Capítulo, somente se considerará aperfeiçoada 
com o pagamento integral à vista ou com o pagamento da primeira quota do parcelamento que vier a ser 
permitido.

Parágrafo único. Somente a efetiva adesão do contribuinte, na forma do caput deste artigo, será apta para obstar 
o prosseguimento da cobrança judicial ou extrajudicial, incluindo o protesto da certidão de dívida ativa.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E SOBRE TRANSAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Art. 18. As disposições relacionadas às transações tributárias previstas nesta Lei não se aplicam a créditos:

I - devidos sob o Regime Especial Uniicado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pelo art. 12 da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

II - incluídos no Programa Concilia Rio, de que tratam as Leis nº 5.854, de 27 de abril de 2015; nº 6.156, de 27 
de abril de 2017; nº 6.365, de 19 de setembro de 2018; nº 6.640, de 18 de setembro de 2019 e nº 6.740 de 08 
de maio de 2020; ou

III - objeto de outros meios alternativos ou adequados de solução de conlitos previstos na legislação.

Parágrafo único. É facultada a aplicação dos benefícios previstos no art. 6º aos acordos celebrados pela PGM 
nos termos do inciso XVIII do art. 6º da Lei Complementar nº 132, de 20 de dezembro de 2013.

Art. 19. Os agentes públicos que participarem do processo de composição do conlito, judicial ou extrajudicial-
mente, com o objetivo de celebração de transação nos termos desta Lei somente poderão ser responsabilizados, 
inclusive perante os órgãos públicos de controle interno e externo, quando agirem com dolo ou fraude para obter 
vantagem indevida para si ou para outrem.

Art. 20. Caso não se atinja a autocomposição, as informações, os dados e as eventuais propostas trazidas pelas 
partes terão caráter conidencial e não serão oponíveis de uma parte em relação à outra.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos em que a lei determine a formalização de represen-
tação iscal para ins penais ou em que a documentação seja objeto de declaração ou apresentação obrigatória.

Art. 21. Caberá ao Procurador-Geral do Município e ao Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento, em 
seus respectivos âmbitos de atuação, disciplinar a aplicação do disposto nesta Lei.” (NR)

TÍTULO II
DAS REMISSÕES

CAPÍTULO I
DA REMISSÃO DE DIFERENÇAS DE ISS ORIUNDAS DE PAGAMENTO A OUTRO MUNICÍPIO

Art. 6º Ao sujeito passivo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza que, equivocadamente, tiver recolhido 
a outro Município o imposto devido ao Município do Rio de Janeiro por fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2020 ica assegurada a remissão do valor equivalente ao imposto equivocadamente recolhido, 
desde que, cumulativamente:

I - confesse, em prazo a ser deinido por ato do Poder Executivo, ser devido o imposto ao Município do Rio de 
Janeiro, no valor apurado a partir de base de cálculo e alíquota previstas na lei tributária carioca e conirmado 
pela iscalização tributária carioca;

II - exista, em análise referente ao mesmo fato gerador, diferença positiva entre o valor histórico do imposto 
confessado na forma do inciso I e o valor histórico do imposto pago ao outro município, descontado das multas 
e acréscimos que junto com ele tenham sido eventualmente pagos;

III - o pagamento ao outro município tenha sido efetuado em rede bancária, conforme comprovante original a ser 
apresentado pelo sujeito passivo ao requerer a conissão de que trata o inciso I;

IV - o sujeito passivo, ao requerer a conissão de que trata o inciso I, desista de qualquer impugnação, recurso 
ou processo em curso nas esferas judicial ou administrativa, inclusive renunciando ao respectivo direito, no que 
tange a qualquer aspecto do imposto, atualização, multa e acréscimos legais que a lei carioca impuser sobre a 
diferença a pagar;

V - seja apresentado às autoridades fazendárias cariocas o original das notas iscais e dos demais documentos 
que o regulamento exigir;

VI - o sujeito passivo, no momento da conissão de que trata o inciso I, seja referido como dotado de estabele-
cimento ativo no Município do Rio de Janeiro, tanto no cadastro municipal de atividades econômicas como no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da Receita Federal;

VII - o sujeito passivo, nos prazos estabelecidos em ato do Poder Executivo, pague a íntegra da diferença a 
que se refere o inciso II, com atualização monetária, acréscimos moratórios e multa eventualmente existentes, 
decorrentes da lei tributária carioca e estipulados pela iscalização carioca ao responder ao requerimento de 
conissão, observado o disposto no art. 7º.

Parágrafo único. Não se aplica a remissão de que trata o caput :

I - quando descumprido qualquer dos requisitos estabelecidos nos seus incisos, inclusive quando a iscalização 
carioca não aceitar o valor confessado pelo contribuinte e quando for negativa ou nula a diferença entre o valor 
histórico confessado e o valor histórico do imposto pago em outro município; e

II - na hipótese do § 2º do art. 7º.

Art. 7º Havendo direito à remissão de que trata o art. 6º, as multas punitivas e acréscimos moratórios referidos 
no inciso VII do art. 6º sofrerão redução da seguinte forma:

I - na hipótese de pagamento único até 28 de maio de 2021, oitenta por cento de redução;

II - na hipótese de parcelamento mensal em até doze vezes, vencendo a primeira em 31 de março de 2021, 
sessenta por cento de redução;

III - na hipótese de parcelamento mensal entre treze e vinte e quatro vezes, vencendo a primeira em 31 de março 
de 2021, quarenta por cento de redução; ou

IV - na hipótese de parcelamento mensal entre vinte e cinco e quarenta e oito vezes, vencendo a primeira em 31 
de março de 2021, vinte por cento de redução.

§ 1º Os pagamentos ou parcelamentos referidos nos incisos deste artigo devem corresponder à soma entre a 
diferença de imposto, a atualização monetária, as multas punitivas e os acréscimos moratórios.

§ 2º Nas hipóteses dos incisos II a IV deste artigo, a interrupção do parcelamento, conforme legislação própria, 
acarretará a perda da remissão e o restabelecimento da cobrança dos valores originais de imposto, atualização, 
multa e acréscimos devidos ao Município do Rio de Janeiro, bem como a imediata emissão de nota de débito 
para inscrição em dívida ativa, ou prosseguimento da cobrança do crédito já inscrito.

CAPÍTULO II

DA REMISSÃO DE TAXA DE LICENÇA PARA ESTABELECIMENTO  
E DE TAXA DE LICENCIAMENTO SANITÁRIO

Art. 8º Ficam remitidos os créditos tributários não constituídos na data de vigência prevista no § 6º do art. 17 
desta Lei relativos à Taxa de Licença para Estabelecimento e à Taxa de Licenciamento Sanitário, previstas na 
Lei nº 691, de 24 de dezembro de 1984, dos contribuintes que obtiveram a isenção dessas taxas quando do 
licenciamento, mas que perderam a condição de Microempreendedor Individual - MEI por desenquadramento 
com efeito retroativo.

Capítulo III
DA REMISSÃO DE TAXA DE USO DE ÁREA PÚBLICA

Art. 9º Ficam remitidos os créditos tributários da Taxa De Uso De Área Pública - TUAP, correspondentes aos 
exercícios de 2020 e 2021, relativos à renovação de autorizações de uso de área pública para comerciantes 
ambulantes em quaisquer logradouros públicos e praias.

Parágrafo único. A remissão referida no caput não implica no direito à restituição dos pagamentos de TUAP 
porventura já efetuados.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 10. VETADO.

Art. 11. As autorizações sujeitas a poder de polícia municipal que estejam em vigor na data da vigência prevista 
no § 6º do art. 17 terão validade até o término de seus prazos, devendo as subsequentes prorrogações ou 
renovações observarem os novos critérios de tributação.

Art. 12. Em relação aos exercícios de 2020 e 2021, ica prorrogado para 30 de novembro de 2021, o prazo 
previsto no artigo 3º, § 1º, II, da Lei nº 3.895, de 12 de janeiro de 2005.

§ 1º O disposto neste artigo não autoriza a restituição de qualquer quantia paga anteriormente à data de 
publicação desta Lei.

§ 2º Ato do Poder Executivo regulamentará, no que couber, o disposto neste artigo.

Art. 13. O Poder Executivo implementará, por meio de Decreto:

I - mecanismos de regularização de contribuintes e responsáveis tributários a partir de autodeclarações de 
informações econômico-iscais, podendo, para tanto, criar incentivos aos que mantenham corretas e atualizadas 
as informações prestadas;

II - mecanismos de integração entre os procedimentos e sistemas de licenciamento urbanístico e aqueles 
relacionados aos impostos e taxas municipais, a im de desburocratizar o licenciamento urbanístico e incrementar 
a eiciência do lançamento e da arrecadação dos referidos tributos; e
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III - novos mecanismos de inteligência artiicial que otimizem a administração tributária, por meio de algoritmos 
estatísticos.

Art. 14. O poder executivo ao conceder ou ampliar incentivos ou benefícios de natureza tributária da qual 
decorram renúncia de receita deve estabelecer critérios e metas anuais de desempenho, bem como o estabe-
lecimento de avaliação anual da eiciência e efetividade de cada programa criado ou ampliado, inclusive sob a 
ótica socioeconômica.

§ 1° A proposta que conceder benefícios iscais a pessoas jurídicas deverá exigir contrapartidas especíicas aos 
beneiciados com o intuito de favorecer o desenvolvimento econômico e social.

§ 2° Para os ins deste artigo os benefícios iscais compreendem incentivos ou benefícios de natureza tributária 
que impliquem renúncia, consoante o art. 14 da Lei Complementar n.° 101 de 4 de maio de 2000.

Art. 15. O Poder Executivo deverá encaminhar à Câmara em noventa dias estudos técnicos para reavaliação 
das Leis 3867/2004 e 3468/2002, sendo assegurada a continuidade dos benefícios previstos nos programas de 
ambas as leis até que nova legislação as substituam.

Art. 16. O Poder Executivo quando conceder ou ampliar incentivos e benefícios de natureza tributária, que impli-
quem em renúncia de receita, deverá enviar proposta acompanhada de estimativa de impacto orçamentário e 
inanceiro no exercício em que deva iniciar a vigência e nos dois seguintes, conforme o disposto no art.14 da Lei 
Complementar n° 101 de 4 de maio de 2000 e no art.113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT).

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º 
deste artigo.

§ 1º O disposto no art. 3º e nos incisos II, V e X do art. 18 desta Lei, bem como a nova redação dada pelo art. 1º 
desta Lei ao item 3 do inciso II do art. 33 da Lei nº 691, de 1984, entram em vigor no primeiro dia do exercício 
seguinte ao de sua publicação, ou no primeiro dia do primeiro mês subsequente ao decurso do prazo de noventa 
dias de sua publicação, o que ocorrer por último.

§ 2º O inciso IX do art. 18 desta Lei entra em vigor a partir do primeiro dia do trimestre civil subsequente à data 
de publicação desta Lei.

§ 3º O disposto no inciso VI do art. 18 desta Lei, bem como a nova redação prevista no art. 1º desta Lei para os 
arts. 180 e 181 da Lei nº 691, de 1984, entram em vigor em 1º de janeiro de 2022, data a partir da qual as multas 
moratórias e juros moratórios serão aplicados com base no art. 181 da Lei nº 691, de 1984.

§ 4º O disposto no art. 5º e no inciso XII do art. 18 entra em vigor na data de sua regulamentação.

§ 5º O disposto nos arts. 6º e 7º entra em vigor na data da sua regulamentação, que deverá ocorrer em até 
noventa dias da publicação desta Lei.

§ 6º O disposto nos arts. 2º, 8º, 11 e no inciso XI do art. 18 entra em vigor no primeiro dia do quarto mês seguinte 
ao da publicação do Regulamento das Taxas de Polícia previstas no Título V da Lei nº 691, de 1984, conforme a 
redação conferida pelo art. 2º desta Lei, ou em 1º de janeiro do ano seguinte ao de publicação desta Lei, o que 
ocorrer por último.

Art. 18. Ficam revogados:

I - o item 41 do art. 8º e o §3 do Art. 188 ambos da Lei nº 691, de 1984;

II - os incisos IV, V, IX, XI, XII, XV, XVI, XVIII, XXI, XXII, XXIII e XXIV do art. 12 da Lei nº 691, de 1984;

III - os incisos I, II, V, VI, XI, XII, XIV, XV, XVII, XIX, as alíneas dos incisos XIII e XVI (sem prejuízo da nova 
redação dada por esta Lei aos incisos em si) e o § 3°, todos do art. 14 da Lei nº 691, de 1984;

IV - os §§ 1° a 10 do art. 44 da Lei n° 691, de 1984;

V - o parágrafo único do art. 221 da Lei nº 691, de 1984;

VI - os incisos III, IV e V do art. 181 da Lei 691 de 1984, a Lei 2.594, de 16 de maio de 1987 e os arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei 5.546, de 27 de dezembro de 2012;

VII - a Lei n° 1.044, de 31 de agosto de 1987;

VIII - a Lei n° 2.538, de 3 de março de 1997;

IX - o art. 4º da Lei nº 3.720, de 5 de março de 2004, e remitida a parte dos créditos tributários oriundos da 
aplicação da tributação deinida no referido art. 4º que tiver excedido o valor obtido pela aplicação dos critérios 
de tributação estabelecidos no art. 2º da mesma lei, lançados ou não até a data da revogação;

X - o inciso VII do art. 15, os incisos IV, V e VI do art. 23 e o art. 28, todos da Lei nº 1.364, de 19 de dezembro 
de 1988;

XI - a Tabela XV, os arts. 137 a 147 e os arts. 156 a 160-E, todos da lei 691, de 1984; o parágrafo único 
do art. 13 e os arts. 51 a 53 da Lei nº 758, de 14 de novembro de 1985; a Lei nº 1.369, de 29 de dezembro de 
1988; os arts. 33 a 37 da Lei nº 1.921, de 5 de novembro de 1992 e os arts. 13 a 18 da Lei nº 6.695, de 26 de 
dezembro de 2019; e

XII - O §3º do art. 5º e os arts. 22 a 42 todos da Lei nº 5.966, de 22 de setembro de 2015, bem como as 
numerações e designações de capítulos e seções existentes entre os arts. 22 e 42 da Lei 5.966 de 22 de 
setembro de 2015.

EDUARDO PAES

OFÍCIO GP Nº 156/CMRJ EM 23 DE JULHO DE 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei o Projeto de Lei nº 169-A, de 2021, de 
autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 
2022 e dá outras providências.”, cuja segunda via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de alta estima e distinta consideração.
EDUARDO PAES

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 7.001, DE 23 DE JULHO DE 2021.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício 
Financeiro de 2022 e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal, de 5 de 
outubro de 1988, no art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e no § 2º do art. 254 da 
Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro, as diretrizes gerais para elaboração dos orçamentos do Município, 
relativas ao exercício de 2022, compreendendo as:

I - prioridades e metas da administração pública municipal;

II - metas e riscos iscais;

III - diretrizes gerais para o orçamento;

IV - disposições sobre alterações na legislação tributária;

V - disposições sobre normas de acompanhamento e de avaliação da execução das metas e dos indicadores de 
programas de governo;

VI - disposições relativas ao equilíbrio iscal e sustentabilidade da dívida; e

VII - disposições inais.

CAPÍTULO II
PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º As metas e prioridades para o exercício inanceiro de 2022 serão estruturadas de acordo com o Plano 
Plurianual 2022 - 2025, a ser enviado ao Poder Legislativo até 31 de agosto de 2021, nos termos do parágrafo 
único, inciso I, do art. 258, da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro, observadas as disposições do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano Sustentável do Município do Rio de Janeiro - Lei Complementar nº 111, de 
1º de fevereiro de 2011.

§ 1º O Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de 2022 a que se refere o caput deste artigo será 
encaminhado juntamente com o Projeto de Lei do Plano Plurianual 2022 - 2025.

§ 2º A Lei Orçamentária destinará recursos para a operacionalização das metas e prioridades mencionadas neste 
artigo e aos seguintes objetivos básicos das ações de caráter continuado:

I - provisão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do Poder Executivo, do Poder Legislativo e do Tribunal 
de Contas do Município;

II - compromissos relativos ao serviço da dívida pública;

III - despesas indispensáveis ao custeio dos serviços públicos e de manutenção da administração municipal; e

IV - conservação e manutenção do patrimônio público.

§ 3º Poderá ser efetuada a adequação das metas e prioridades se, durante o período de apreciação da proposta 
orçamentária para 2022, surgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da intervenção do 
Poder Público ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos.

CAPÍTULO III
METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 3º Integram esta Lei os Anexos referenciados nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo único. A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei Orçamentária Anual para o exercício 
inanceiro de 2022 deverão levar em conta as metas de resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo de 
Metas Fiscais constante desta Lei.
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Art. 4º Estão discriminados, em Anexo integrante desta Lei, os Riscos Fiscais, nos quais são avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas.

CAPÍTULO IV
DIRETRIZES GERAIS PARA O ORÇAMENTO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5º O Projeto de Lei Orçamentária Anual, que compreende os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social 
e de Investimentos das Empresas e Sociedades de Economia Mista, será elaborado conforme as diretrizes, 
os objetivos e as metas a serem estabelecidas no Plano Plurianual 2022 - 2025, na Lei Complementar  
nº 111, de 2011, e nesta Lei, observadas as normas da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei 
Complementar nº 101, de 2000.

Art. 6º A estimativa da receita e a ixação da despesa, constantes do Projeto de Lei Orçamentária Anual e nos 
quadros que o integram, serão elaboradas a preços correntes, explicitada a metodologia utilizada.

Art. 7º O Poder Executivo colocará à disposição da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município, 
no mínimo trinta dias antes do prazo inal para o encaminhamento de sua proposta orçamentária, a estimativa 
da receita, inclusive a corrente líquida, para o exercício subsequente, acompanhada da respectiva memória de 
cálculo, nos termos do § 3º do art. 12 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Art. 8º A Lei Orçamentária para o exercício inanceiro de 2022 conterá dispositivos para adequar a despesa à 
receita, em função dos efeitos econômicos que decorram de:

I - realização de receitas não previstas;

II - disposições legais em nível federal, estadual ou municipal que impactem de forma desigual as receitas 
previstas e as despesas ixadas;

III - adequação na estrutura do Poder Executivo, desde que sem aumento de despesa, devidamente demonstrado, 
nos casos em que é dispensado de autorização legislativa; e

IV - recursos condicionados à aprovação legislativa ou à realização de iniciativas de melhoria da arrecadação 
municipal.

Parágrafo único. A adequação da despesa à receita, de que trata o caput deste artigo, decorrente de qualquer 
das situações previstas nos incisos I, II, III e IV, implicará a revisão das metas e prioridades para o exercício de 
2022, da qual será dada a devida publicidade em obediência ao princípio da transparência.

Art. 9º O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado à Câmara Municipal, conforme estabelecido no 
§ 5º do art. 165 da Constituição Federal, nos arts. 254 e 258 da Lei Orgânica do Município e no art. 2º, seus 
parágrafos e incisos, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e será composto de:

I - texto da lei;

II - resumo da receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por categoria econômica, segundo a 
origem dos recursos;

III - resumo da despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por categoria econômica e grupo de 
natureza da despesa, segundo a origem dos recursos;

IV - resumo da despesa por função, segundo a origem dos recursos;

V - resumo da despesa por Poderes e Órgãos, segundo a origem dos recursos;

VI - resumo do Orçamento de Investimento das Empresas e Sociedades de Economia Mista por Órgão, segundo 
a origem dos recursos;

VII - resumo do quadro geral da receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por categoria econômica 
e natureza da receita, segundo a origem dos recursos;

VIII - quadro geral da receita dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por categoria econômica e natureza 
da receita, segundo a origem dos recursos;

IX - demonstrativo da receita por órgão/indiretas;

X - quadro geral da despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por Poder e Órgão, segundo os 
grupos de natureza da despesa e fonte de recursos;

XI - quadro geral da despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por Poder e Órgão, segundo as 
categorias de programação, grupos de natureza da despesa, fontes de recursos e modalidades de aplicação;

XII - orçamento de Investimentos das Empresas e Sociedades de Economia Mista;

XIII - consolidação dos quadros orçamentários;

XIV - demonstrativo do Orçamento Criança e Adolescente - OCA, conforme disposto na Lei nº 6.054, de 21 de 
março de 2016;

XV - o Poder Executivo poderá elaborar estudo de viabilidade para a retomada do Programa de Concessão de 
Carta de Crédito aos servidores municipais;

XVI - o Poder Executivo poderá implementar o novo Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores 
Administrativos da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro;

XVII - o Poder Executivo poderá implementar o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Defesa 
Civil;

XVIII - previsão de orçamento para retomada e/ou expansão do Programa Favela Bairro, com urbanização, 
requaliicação e regularização fundiária de comunidades carentes cariocas; e

XIX - previsão de orçamento para retomada do Programa Remédio em Casa, com distribuição e entrega em 
domicílio de medicamentos para diabéticos, hipertensos e aligidos por bronquite asmática crônica atendidos 
pela Rede Municipal de Saúde.

§ 1º Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso XIII deste artigo, incluindo 
os complementos referenciados no art. 22, inciso III e parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, os 
seguintes quadros:

I - demonstrativos por área de resultado;

II - evolução da receita do Tesouro Municipal por categoria econômica e natureza da receita;

III - evolução da despesa do Tesouro Municipal por categoria econômica e grupos de natureza da despesa;

IV - demonstrativo da despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por Poder, Órgão e função;

V - demonstrativo da receita e despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por categoria econômica 
e seus desdobramentos;

VI - demonstrativo da receita e planos de aplicação dos Fundos Especiais, que obedecerá ao disposto no 
inciso I do § 2º do art. 2º da Lei Federal nº 4.320, de 1964;

VII - consolidação das despesas por projetos, atividades e operações especiais, segundo a categoria econômica, 
apresentados em ordem numérica;

VIII - demonstrativo de função, subfunção e programa por projeto, atividade e operação especial;

IX - demonstrativo de função, subfunção e programa por categoria econômica;

X - demonstrativo de função, subfunção e programa conforme o vínculo com os recursos;

XI - demonstrativo da despesa de pessoal e encargos sociais por Poder, confrontando a sua totalização com a 
receita corrente líquida, nos termos dos arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 2000, e do art. 260 da Lei 
Orgânica do Município, acompanhado da memória de cálculo;

XII - demonstrativo da aplicação anual dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino nos termos 
do art. 212 da Constituição Federal e dos arts. 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
por Órgão, detalhando naturezas da receita e valores por categorias de programação, grupos de natureza da 
despesa e modalidade de aplicação;

XIII - demonstrativo da aplicação anual do Município em ações e serviços públicos de saúde, por categoria de 
programação, grupos de natureza da despesa e modalidade de aplicação, conforme Emenda Constitucional 
nº 29, de 13 de setembro de 2000, e arts. 3º e 4º da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012;

XIV - demonstrativo das categorias de programação a serem inanciadas com recursos de operações de crédito 
realizadas e a realizar, com indicação da dotação, do grupo de natureza da despesa, da modalidade de aplicação 
e do orçamento a que pertencem;

XV - discriminação da legislação básica da receita e da despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;

XVI - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita, de acordo com o art. 165, § 6º, da 
Constituição Federal;

XVII - demonstrativo dos projetos, por categoria de programação, que forem desdobrados em produtos e 
subtítulos; e

XVIII - demonstrativo com a projeção da relação entre as despesas correntes e receitas correntes.

§ 2º A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária Anual conterá:

I - relato sucinto do desempenho inanceiro da Prefeitura no último ano e cenário para o exercício a que se refere 
a proposta;

II - resumo da política econômica e social do Governo;

III - justiicativa da estimativa e da ixação, respectivamente, da receita e da despesa e dos seus principais 
agregados, conforme dispõe o inciso I do art. 22 da Lei Federal nº 4.320, de 1964;

IV - demonstrativo da memória de cálculo da receita e premissas utilizadas;

V - demonstrativo da dívida fundada interna e externa, com o respectivo cronograma anual de vencimentos;

VI - relação dos precatórios a serem liquidados com as dotações para tal im constantes da proposta orçamentária, 
com a indicação da origem e dos números do processo judicial e precatório, das datas do trânsito em julgado da 
sentença e da expedição do precatório, do nome do beneiciário e do valor de cada precatório a ser pago, nos 
termos do § 5º do art. 100 da Constituição Federal;

VII - demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com as metas iscais, de acordo com o 
inciso I do art. 5º da Lei Complementar nº 101, de 2000;

VIII - demonstrativo dos projetos selecionados mediante o processo de orçamento participativo;
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IX - demonstrativo do número de vagas escolares existentes e da respectiva expansão prevista, discriminadas 
por Coordenadorias Regionais de Educação e Áreas de Planejamento;

X - demonstrativo do número de leitos hospitalares ativados e dos respectivos aumentos previstos, discriminados 
por unidade de saúde e Áreas de Planejamento;

XI - demonstrativo do número de equipes dos Programas de Saúde da Família, discriminado por Área de 
Planejamento;

XII - demonstrativo com o número de pessoas contempladas pelo programa Cartão Família Carioca no último 
exercício inanceiro fechado; e

XIII - demonstrativo do número de vagas em creches existentes, assim como o tamanho da lista de espera em 
relação ao exercício inanceiro fechado.

§ 3º Os programas do governo serão detalhados por órgão da Administração Direta, Indireta e Fundacional, 
conforme o inciso III do § 2º do art. 2º da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e inciso II do art. 259 da Lei Orgânica 
do Município.

§ 4º Os documentos referidos nos incisos deste artigo e nos do seu § 1º serão encaminhados em meio eletrônico, 
juntamente com o original impresso autografado pelo Prefeito, na forma em que se constituirá na Lei de 
Orçamento, após aprovação pela Câmara Municipal.

§ 5º O Poder Executivo enviará, também, à Câmara Municipal, juntamente com os documentos referidos no § 4º 
e igualmente em meio eletrônico, a despesa discriminada por elemento de despesa, com a inalidade exclusiva 
de subsidiar a análise do Projeto de Lei Orçamentária.

§ 6º A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária, bem como seus anexos, será disponibilizada à 
Câmara Municipal em meio eletrônico, juntamente com o original impresso e autografado pelo Prefeito.

§ 7º A aplicação de recursos oriundos de transferências decorrentes do leilão da Companhia Estadual de Águas 
e Esgotos do Rio de Janeiro - CEDAE deverá ser realizada mediante fonte de recursos especíica.

Art. 10. O Projeto de Lei Orçamentária Anual atualizará a estimativa da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado para 2022, que compreende os gastos com pessoal e encargos sociais, 
serviço da dívida e custeio de manutenção dos órgãos municipais.

Parágrafo único. A estimativa referida no caput incorporará previsão orçamentária para destinar um terço da 
carga horária para planejamento docente, dos professores da Rede Pública Municipal de Ensino, conforme 
previsto na Lei nº 5.623, de 1º de outubro de 2013.

Art. 11. O projeto de Lei Orçamentária Anual do Município do Rio de Janeiro relativo ao exercício de 2022 deverá 
assegurar os princípios de justiça, inclusive tributária, de controle social e de transparência na elaboração e 
execução do orçamento, assim considerados:

I - o princípio de justiça social implica assegurar na elaboração e execução do orçamento, projetos e atividades 
que venham a reduzir as desigualdades entre indivíduos e regiões da cidade, combater a exclusão social e gerar 
empregos;

II - o princípio do controle social implica assegurar a todo cidadão a participação na elaboração e no acompa-
nhamento do orçamento; e

III - o princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da publicidade, a utilização 
dos meios disponíveis para garantir o real acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

Seção II
Diretrizes para o Orçamento

Subseção I
Organização, Estrutura e Elaboração do Orçamento

Art. 12. O Projeto de Lei Orçamentária Anual terá sua despesa discriminada por:

I - Unidade Orçamentária;

II - Função;

III - Subfunção;

IV - Programa;

V - Atividade, Projeto e Operação Especial;

VI - Subtítulo;

VII - Esfera de Governo;

VIII - Fonte de Recursos;

IX - Categoria Econômica;

X - Grupo de Natureza da Despesa; e

XI - Modalidade de Aplicação.

§ 1º Os conceitos de função, subfunção, programa, atividade, projeto e operação especial são aqueles dispostos 
na Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 2º Cada programa identiicará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, 
projetos e operações especiais, especiicando os respectivos valores e metas de resultado, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 3º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identiicadas no Projeto de Lei Orçamentária 
Anual por programas, atividades, projetos ou operações especiais, sendo os projetos desdobrados em subtítulos, 
sempre que possível, e facultando-se o mesmo aos demais.

§ 4º O subtítulo é o menor nível de categoria de programação, sendo utilizado, especialmente, para especiicar 
a localização física da ação.

§ 5º Ficam vedadas na especiicação dos subtítulos:

I - alterações do produto e da inalidade da ação; e

II - referências a mais de uma localidade, área geográica ou beneiciário, se determinados.

§ 6º Cada atividade, projeto e operação especial identiicará a função e a subfunção às quais se vinculam.

§ 7º Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação 
são aqueles dispostos na Portaria Interministerial da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de 
Orçamento Federal nº 163, de 4 de maio de 2001.

Art. 13. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, 
detalhada por categoria de programação, com as suas respectivas dotações, especiicando a esfera orçamentária, 
a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, expressa por categoria econômica, indicando-se para cada uma, 
os grupos de natureza da despesa a que se refere.

Art. 14. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a programação do Poder Legislativo, do 
Tribunal de Contas do Município, do Poder Executivo, seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta 
e Indireta, inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como as Empresas e Sociedades 
de Economia Mista em que o Município detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito 
a voto.

Art. 15. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atender às ações nas 
áreas de assistência social, previdência social e saúde, obedecerá ao deinido nos arts. 165, § 5º, III, 194, 195, 
§§ 1º e 2º, e 198, § 2º, III, da Constituição Federal; nos arts. 222, 312 e 351 da Lei Orgânica do Município; na 
Lei Municipal nº 3.344, de 28 de dezembro de 2001; e na Lei Municipal nº 5.300, de 13 de setembro de 2011, e 
contará, dentre outros, com recursos provenientes das demais receitas próprias dos Órgãos, Fundos e Entidades 
que integram exclusivamente esse orçamento.

Art. 16. O Orçamento da Seguridade Social discriminará os recursos do Município, e a transferência de recursos 
da União para o Município, para execução descentralizada das ações de saúde e de assistência social, conforme 
estabelecido no art. 353 da Lei Orgânica do Município.

Art. 17. Conforme dispõe o inciso II do § 5º do art. 165 da Constituição Federal, será destacado o orçamento 
de Investimento das Empresas e Sociedades de Economia Mista em que o Município, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Parágrafo único. Quando se tratar de Empresas e Sociedades de Economia Mista dependentes, a despesa será 
detalhada em programas e ações com a indicação do orçamento a que pertencem, discriminando-se em relação 
às demais seus investimentos conforme classiicadores próprios.

Subseção II
Alterações Orçamentárias e Programação da Despesa

Art. 18. A abertura de créditos adicionais suplementares, nos termos estabelecidos em lei, mediante o 
cancelamento total ou parcial de dotações, por grupos de natureza da despesa, deverá visar à otimização dos 
objetivos das atividades-meio ou à viabilização dos resultados almejados nos programas e ser justiicada sempre 
que as alterações afetarem a programação inalística do governo, discriminada no Anexo de Metas e Prioridades, 
na forma do art. 2º.

Art. 19. Na programação de novos investimentos dos órgãos da Administração Direta, Autarquias, Fundos, 
Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista serão observadas as seguintes determinações 
do § 5º do art. 5º e do art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 2000:

I - a conservação do patrimônio público e os investimentos em fase de execução terão preferência sobre os 
novos projetos; e

II - não poderão ser programados novos projetos à conta de anulação de dotação destinada aos investimentos 
em andamento.

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a destinar recursos na Lei Orçamentária de 2022 prioritaria-
mente para conclusão de obras de reparo, compras de equipamentos ou de construção de unidades públicas 
de saúde, com o objetivo de destiná-los ao atendimento de pacientes infectados pela covid-19, respeitadas as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Saúde inseridas no Plano de Governo.

Art. 20. As despesas obrigatórias de caráter continuado deinidas no art. 17 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, e as despesas de que trata o art. 20, relativas a projetos em andamento, cuja autorização de despesa 
decorra de relação contratual anterior, serão reempenhadas nas dotações próprias ou, em casos de insuiciência 
orçamentária, mediante transposição, remanejamento ou transferência de recursos, nos termos do inciso V do 
art. 256 da Lei Orgânica do Município.

Art. 21. A execução orçamentária e inanceira da despesa poderá ser efetuada de forma descentralizada, para 
atender à necessidade de otimização administrativa visando à consecução de um objetivo comum que resulte no 
aprimoramento da ação de Governo.
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Parágrafo único. No caso da descentralização de créditos entre órgãos, a medida deverá ser explicitada e 
estipuladas as obrigações recíprocas por meio de Deliberação ou Portaria de Descentralização Orçamentária.

Art. 22. Após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Poder Executivo divulgará, por unidade orçamentária de 
cada Órgão, Fundo e Entidade que integram os orçamentos de que trata esta Lei, o detalhamento da despesa, 
especiicando para cada categoria de programação e grupos de natureza da despesa, os respectivos desdobra-
mentos em consonância com a Portaria Interministerial nº 163, de 2001, para ins de execução orçamentária.

Art. 23. O detalhamento da despesa da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município, para ins 
de execução orçamentária, será aprovado e estabelecido por ato próprio de seus dirigentes, obedecidas as 
dotações constantes da Lei Orçamentária.

§ 1º O Poder Legislativo e o Tribunal de Contas do Município icam autorizados a realizar aberturas de créditos 
suplementares, eventualmente necessários, durante o transcurso do exercício inanceiro mediante remaneja-
mento de suas próprias dotações.

§ 2º Os créditos suplementares citados no § 1º serão abertos por atos próprios dos Presidentes do Poder 
Legislativo e do Tribunal de Contas do Município.

Art. 24. A Lei Orçamentária Anual conterá dotação para reserva de contingência constituída exclusivamente com 
recursos do Orçamento Fiscal equivalente a, no mínimo, zero vírgula dois por cento da receita corrente líquida, 
prevista para o exercício de 2022, a ser utilizada para abertura de créditos adicionais e para o atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos imprevistos.

Parágrafo único. Fica proibida a abertura de créditos adicionais ou transferência, transposição e remaneja-
mento de recursos em favor da Reserva de Contingência sem que esteja explicitada a justiicativa do passivo 
contingente ou do evento imprevisto a que se relaciona.

Subseção III
Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

Art. 25. O Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Tribunal de Contas do Município terão como limites na 
elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais o disposto na norma constitucional 
e nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 2000, e no art. 260 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único. O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente 
para ins de cálculo do limite da despesa com pessoal.

Art. 26. Em cumprimento ao disposto no art. 259, inciso III, da Lei Orgânica do Município, e no art. 1º da Lei 
Complementar nº 6, de 28 de janeiro de 1991, com a proposta orçamentária será encaminhado quadro, contendo 
o quantitativo de pessoal por unidade administrativa da estrutura básica dos órgãos da Administração Pública.

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, os órgãos da Administração Direta, 
Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, bem como a Câmara Municipal e 
o Tribunal de Contas do Município, remeterão dados à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, com as 
respectivas propostas orçamentárias.

Art. 27. O Poder Executivo poderá implementar o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Educação no 
exercício de 2022.

Subseção IV
Precatórios e Sentenças Judiciais

Art. 28. O Projeto de Lei Orçamentária Anual deverá conter a relação dos débitos constantes de precatórios 
judiciais, regularmente apresentados até 1º de julho de 2021 para pagamento no exercício de 2022, conforme 
determinações do § 5º do art. 100 da Constituição Federal, discriminados por Órgão da Administração Direta, 
Autarquias e Fundações, e por grupos de natureza da despesa.

Parágrafo único. Deverá ainda constar do Projeto de Lei Orçamentária, de forma destacada dos precatórios 
contidos no caput, a relação dos débitos resultantes dos parcelamentos de precatórios de exercícios anteriores.

Art. 29. A atualização monetária dos precatórios, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 
das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.os 4.357 e 4.425, e das parcelas resultantes tanto da aplicação do 
art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, como de acordos de parcelamento irmados com os 
credores, observará, no exercício de 2022, inclusive com relação às causas trabalhistas, o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E.

Art. 30. A Lei Orçamentária destinará dotação especíica para pagamento dos débitos consignados em 
requisições judiciais de pequeno valor, na forma preconizada no § 3º do art. 100 da Constituição Federal, bem 
como no inciso II do art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Seção III
Vedações

Art. 31. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais suplementares, de quaisquer 
recursos do Município, inclusive das receitas próprias das entidades mencionadas no art. 22, para clubes e 
associações de servidores, e de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a 
entidades privadas sem ins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público 
nas áreas de assistência social, saúde ou educação e que estejam registradas no Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada sem ins lucrativos 
deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos cinco anos, irmada por três autoridades 
locais, emitida no exercício de 2021, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2º As entidades privadas beneiciadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à 
iscalização do Poder Público com a inalidade de veriicar o cumprimento de metas e objetivos para os quais 
receberam os recursos.

§ 3º Incluem-se nas disposições deste artigo as despesas das Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista Municipais.

§ 4º A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá estar deinida em lei especíica.

Seção IV
Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária

Art. 32. As propostas de emendas ao Projeto de Lei Orçamentária ou aos projetos de lei que a modiiquem, a que 
se referem os incisos I; II, alíneas a e b; e III, alíneas a e b, do § 6º do art. 255 da Lei Orgânica do Município e 
os artigos desta Lei, somente poderão ser apreciadas se apresentadas com a forma e o nível de detalhamento 
estabelecidos nesta Lei e a indicação dos recursos compensatórios correspondentes.

Art. 33. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária para o exercício inanceiro de 2022 ou aos projetos de lei 
que modiiquem a Lei Orçamentária Anual devem atender às seguintes condições:

I - serem compatíveis com o Plano Plurianual e com as diretrizes e disposições desta Lei;

II - indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa; e

III - não serão admitidas anulações de despesa que incidam sobre dotações para:

a) pessoal e encargos sociais; e

b) serviço da dívida.

Art. 34. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverão considerar, ainda, a prioridade das dotações 
destinadas ao pagamento de precatórios judiciais e outras despesas obrigatórias, assim entendidas aquelas 
com legislação ou norma especíica, despesas inanciadas com recursos vinculados e recursos para compor a 
contrapartida municipal de empréstimos internos e externos.

Art. 35. Por meio da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, o Poder Executivo deverá atender às 
solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
Municipal, relativas a informações quantitativas e qualitativas complementares julgadas necessárias à análise 
da proposta orçamentária, no prazo de 7 (sete) dias, prorrogáveis por mais 7 (sete) dias, mediante justiicativa.

Art. 36. Em consonância com o que dispõe o § 5º do art. 166 da Constituição Federal e o art. 305 do Regimento 
Interno da Câmara, poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câmara Municipal para propor modiicações ao Projeto 
de Lei Orçamentária enquanto não estiver iniciada a segunda votação da parte cuja alteração é proposta.

Seção V
Disposições sobre a Limitação Orçamentária e Financeira

Art. 37. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária para 
o exercício inanceiro de 2022, cronograma anual de desembolso mensal, observando, em relação às despesas 
constantes desse cronograma, a austeridade necessária à obtenção das metas de resultado primário e nominal, 
em conformidade com o art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo único. As metas bimestrais de realização de receitas serão divulgadas no mesmo prazo do caput deste 
artigo e nos termos das determinações constantes do art. 13 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Art. 38. Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação inanceira 
para atingir as metas de resultado primário ou nominal, estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, 
a redução far-se-á de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de “outras 
despesas correntes”, “investimentos” e “inversões inanceiras” do Poder Executivo, do Poder Legislativo e do 
Tribunal de Contas do Município, observada a programação prevista para utilização das respectivas dotações.

§ 1º Não serão objeto de limitação de empenho as despesas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, de 
precatórios judiciais e de obrigações constitucionais e legais.

§ 2º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará à Câmara 
Municipal e ao Tribunal de Contas do Município o montante que caberá a cada um destes na limitação do 
empenho e na movimentação inanceira, acompanhado da respectiva memória de cálculo, bem como das 
premissas e da justiicativa do ato.

§ 3º O Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Tribunal de Contas do Município deverão divulgar os ajustes 
processados, discriminados por órgão.

§ 4º Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição far-se-á obedecendo ao disposto no 
art. 9º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Art. 39. Os métodos e processos de controle de custos serão praticados em todos os órgãos da Administração 
Municipal, de acordo com o disposto na Lei Municipal nº 4.004, de 18 de abril de 2005.

Parágrafo único. Na proposta orçamentária para o exercício inanceiro de 2022, as categorias de programação 
por meio das quais serão executadas as despesas referentes aos projetos e às atividades-im, deverão estar 
estruturadas de forma a permitir a efetiva contabilização dos custos das ações do Plano Plurianual cuja execução 
ocorra naquele exercício.

Art. 40. Em razão de eventuais descontinuidades de política econômica, o Poder Executivo poderá enviar 
Mensagem reavaliando os parâmetros relativos às metas iscais até o prazo de que tratam o § 5º do art. 166 da 
Constituição Federal e o art. 305 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Seção VI
Transparência da Gestão Fiscal

Art. 41. O Poder Executivo, para ins de transparência da gestão iscal e em observância ao princípio da 
publicidade, tornará disponíveis na internet, para acesso de toda sociedade, no mínimo, as seguintes informações:

I - os Planos, Orçamentos e Lei de Diretrizes Orçamentárias;
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II - as Prestações de Contas e respectivos Pareceres Prévios;

III - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária; e

IV - o Relatório de Gestão Fiscal.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 42. As receitas serão estimadas e discriminadas de duas formas:

I - considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do Projeto de Lei Orçamentária à Câmara 
Municipal; e

II - considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária, resultantes de Projetos de Lei 
encaminhados à Câmara Municipal até três meses antes do encerramento do exercício de 2021, especialmente 
sobre:

a) reavaliação das alíquotas dos tributos;

b) critérios de atualização monetária;

c) aperfeiçoamento dos critérios para correção dos créditos do Município recebidos com atraso;

d) alteração nos prazos de apuração, arrecadação e recolhimento dos tributos;

e) extinção, redução e instituição de isenções de incentivos iscais;

f) revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social;

g) revisão da legislação sobre taxas; e

h) concessão de anistia e remissões tributárias.

Art. 43. Caso não sejam aprovadas as modiicações referidas no inciso II do art. 42 ou essas o sejam 
parcialmente, de forma a impedir a integralização dos recursos estimados, o Poder Executivo providenciará os 
ajustes necessários, mediante decretos, na hipótese de previsão de despesa na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os decretos referidos no caput deste artigo deverão informar o impacto dos ajustes necessários 
sobre as metas e prioridades da Administração e não incidirão, sempre que possível, sobre:

l - as despesas previstas para a função Educação;

ll - as despesas previstas para a função Saúde;

lll - as despesas previstas para a função Assistência Social; e

lV - as despesas decorrentes de obras cujo grau de execução já tenha atingido 70% (setenta por cento).

Art. 44. Na aplicação de lei que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou 
inanceira dever-se-á observar a devida anulação de despesas em valor equivalente caso produza impacto 
inanceiro no mesmo exercício, respeitadas as disposições do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

CAPÍTULO VI
DAS NORMAS DE ACOMPANHAMENTO E DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS METAS  

E DOS INDICADORES DOS PROGRAMAS DE GOVERNO

Art. 45. O acompanhamento e a avaliação dos programas constantes do Plano Plurianual 2022 - 2025 serão 
orientados para a produção de informações e de conhecimentos imprescindíveis para o aperfeiçoamento da 
ação governamental.

§ 1º Para efeito do que dispõe o caput deste artigo, deverá ser utilizado o sistema ORÇAMENTO ou outro que 
vier a substituí-lo, como ferramenta de monitoramento e de avaliação das metas regionalizadas por Áreas de 
Planejamento e dos indicadores dos programas de governo, cabendo ao Órgão Técnico Gestor do Sistema 
Municipal de Orçamento da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento a administração do sistema.

§ 2º Ficam responsáveis pela inserção das informações referentes às metas físicas no sistema ORÇAMENTO, 
ou outro que vier a substituí-lo, os Órgãos Setoriais no prazo a ser estabelecido pelo Órgão Técnico Gestor do 
Sistema Municipal de Orçamento.

§ 3º Após notiicação ao Órgão Setorial pelo Órgão Técnico Gestor do Sistema Municipal de Orçamento, a não 
inserção das informações solicitadas no § 2º deve ser justiicada por escrito e encaminhada ao Órgão Técnico 
Gestor do Sistema Municipal de Orçamento no prazo determinado pelo mesmo.

§ 4º O órgão que descumprir o disposto nos §§ 2° e 3° icará impedido de realizar reserva de dotação orçamentária 
até que seja regularizada sua condição.

§ 5º Compete ao Órgão Técnico Gestor do Sistema Municipal de Orçamento o monitoramento das informações 
inseridas no sistema ORÇAMENTO ou outro que vier a substituí-lo, bem como a deinição de diretrizes 
e orientações técnicas para o processo de monitoramento e avaliação dos programas integrantes do Plano 
Plurianual 2022 - 2025.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO EQUILÍBRIO FISCAL E SUSTENTABILIDADE DA DÍVIDA

Art. 46. A elaboração e a execução de planos e orçamentos devem reletir a compatibilidade dos indicadores 
iscais com a sustentabilidade da dívida em atendimento ao disposto no art. 164-A da Constituição Federal.

Art. 47. A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento da despesa com a dívida contratual e com 
o reinanciamento da dívida pública municipal, nos termos dos contratos irmados.

Art. 48. A Lei Orçamentária Anual conterá demonstrativo com a projeção da relação entre as despesas correntes 
e receitas correntes para o exercício a que se referir, conforme o disposto no art. 167-A da Constituição Federal.

§1º Apurado que a relação entre despesas correntes e receitas correntes supera 95% (noventa e cinco por cento) 
no exercício anterior à elaboração da LOA, o Poder Executivo deverá limitar o total ixado para as Despesas 
inanciadas com Recursos Ordinários Não Vinculados a noventa e sete inteiros e cinco décimos por cento do total 
da Receita Corrente Ordinária Não Vinculada estimada na elaboração da lei orçamentária.

§ 2º O volume total de recursos provenientes da economia de dois inteiros e cinco décimos por cento da Receita 
Corrente estimada na elaboração da Lei Orçamentária Anual deverá ser alocado em uma reserva técnica, em 
Programa de Trabalho próprio na Lei Orçamentária Anual, e somente poderá ser executada, orçamentária e 
inanceiramente, para suplementar Despesas de Capital, Investimentos, Serviço da Dívida ou Despesas Previ-
denciárias.

Art. 49. A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2022 deverá prever a limitação a 0,01% (um centésimo por 
cento) do total das receitas orçamentárias correntes, apuradas no exercício anterior, para gastos com publicidade 
e propaganda da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, excetuadas aquelas necessárias à comunicação com 
a população por ocasião de emergências, calamidade pública, doenças endêmicas, catástrofes e campanhas 
educativas.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 50. Se o Projeto de Lei Orçamentária não for sancionado até 31 de dezembro de 2021, sua programação 
poderá ser executada, mediante a utilização mensal de um valor básico correspondente a um doze avos das 
dotações para despesas correntes de atividades e um treze avos quando se tratar de despesas com pessoal e 
encargos sociais, constantes da proposta orçamentária.

§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas correntes nas áreas de assistência social, 
previdência social, saúde e educação, bem como aquelas relativas ao serviço da dívida, amortização, precatórios 
judiciais e despesas à conta de recursos vinculados, que serão executadas segundo suas necessidades 
especíicas e o efetivo ingresso de recursos.

§ 2º Não será interrompido o processamento de despesas com investimentos em andamento.

Art. 51. Respeitado o disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 2000, a concessão de vantagens e 
aumentos de remuneração, a criação de cargos e mudanças de estruturas de carreiras e admissão de pessoal 
icam condicionadas à disponibilidade de dotação orçamentária suiciente para atender às projeções e aos 
acréscimos dela decorrentes.

§ 1º O Poder Executivo buscará implementar no exercício de 2022 reajuste salarial para os servidores públicos 
do Município.

§ 2º O Poder Executivo poderá realizar estudo de viabilidade para implementação do Plano de Cargos, Carreiras 
e Salários dos Servidores da Saúde, a ser enviado a esta Casa de Leis para apreciação.

Art. 52. Para cumprimento das determinações do § 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000, são 
consideradas irrelevantes as despesas inferiores aos limites previstos nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 53. Será aberto crédito suplementar em favor do Poder Legislativo tão logo sejam divulgadas as diferenças 
correspondentes a eventual excesso de arrecadação em relação à previsão da Receita Tributária e das Transfe-
rências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizadas até 
31 de dezembro de 2021, de modo a alcançar, até o inal do exercício inanceiro de 2022, o limite de quatro por 
cento do valor previsto no art. 29-A, inciso V, da Constituição Federal.

Art. 54. A execução orçamentária de 2022 será baseada no luxo de ingressos de recursos, devendo os Órgãos e 
Entidades do Poder Executivo obedecer dentro da programação inanceira estabelecida, a ordem de prioridade 
a seguir:

I - despesas com pessoal, encargos sociais e outros benefícios a servidores;

II - dívida pública;

III - precatórios e sentenças judiciais;

IV - obrigações tributárias e contributivas;

V - concessionárias de serviços públicos; e

VI - compromissos decorrentes de contratos plurianuais cuja nota de autorização de despesa já tenha sido 
emitida, pelo seu valor integral, no ato da assinatura do respectivo contrato.

Art. 55. Os materiais distribuídos pelas secretarias municipais durante as audiências públicas para as discussões 
do Projeto da Lei Orçamentária Anual deverão apresentar as quantidades físicas e inanceiras executadas no 
ano anterior à tramitação do referido projeto.

Art. 56. Os orçamentos iscal e da seguridade social compreenderão as dotações necessárias para atender às 
ações nas áreas da cultura, obedecendo ao art. 346 da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro.

Art. 57. O Poder Executivo buscará o aprimoramento do processo do Orçamento Participativo para deinição 
das prioridades de investimento, ampliação e aperfeiçoamento da participação da sociedade civil na gestão da 
cidade, conforme a Lei nº 3.189, de 23 de março de 2001, e a Lei nº 5.846, de 30 de março de 2015.

Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES
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ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS 

–

 Resultado Primário (III) = (I – II)

PARTE I 

–

 Resultado Primário (III) = (I – II)

Demonstrativo 1 – Metas Anuais 
 

 Resultado Primário (III) = (I – II)

–

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1) R$ 1,00

Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (b / PIB) (b / RCL) Corrente Constante (c / PIB) (c / RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100

 Receita Total 32.782.214.073 31.086.965.890 7,52% 130,71% 33.774.347.431 31.019.654.832 7,32% 129,17% 35.037.909.437 31.137.066.855 7,17% 129,02%

 Receitas Primárias (I) 26.402.930.643 25.037.570.753 6,06% 105,27% 27.327.125.035 25.098.278.742 5,92% 104,52% 28.248.586.436 25.103.613.160 5,78% 104,02%

   Receitas Primárias Correntes 26.034.939.890 24.688.609.699 5,97% 103,80% 27.129.805.574 24.917.052.988 5,88% 103,76% 28.172.772.996 25.036.240.186 5,77% 103,74%

     Impostos, Taxas e Contrib. de Melh. 13.789.790.969 13.076.687.271 3,16% 54,98% 14.439.007.176 13.261.337.458 3,13% 55,22% 15.103.995.374 13.422.436.478 3,09% 55,62%

     Contribuições 1.390.416.613 1.318.514.781 0,32% 5,54% 1.445.707.268 1.327.792.951 0,31% 5,53% 1.504.313.812 1.336.835.459 0,31% 5,54%

     Transferências Correntes 9.586.759.957 9.091.005.236 2,20% 38,22% 9.897.692.816 9.090.420.338 2,15% 37,85% 10.193.534.517 9.058.667.336 2,09% 37,53%

     Demais Receitas Primárias Correntes 1.267.972.351 1.202.402.411 0,29% 5,06% 1.347.398.314 1.237.502.241 0,29% 5,15% 1.370.929.293 1.218.300.913 0,28% 5,05%

   Receitas Primárias de Capital 367.990.753 348.961.054 0,08% 1,47% 197.319.461 181.225.754 0,04% 0,75% 75.813.440 67.372.974 0,02% 0,28%

 Despesa Total 32.782.214.073 31.086.965.890 7,52% 130,71% 33.774.347.431 31.019.654.832 7,32% 129,17% 35.037.909.437 31.137.066.855 7,17% 129,02%

 Despesas Primárias (II) 25.610.192.050 24.285.826.604 5,88% 102,11% 26.786.831.936 24.602.052.857 5,81% 102,45% 27.366.403.753 24.319.645.690 5,60% 100,77%

   Despesas Primárias Correntes 22.063.739.079 20.922.769.359 5,06% 87,97% 23.018.748.802 21.141.300.923 4,99% 88,04% 23.643.868.431 21.011.547.889 4,84% 87,06%

     Pessoal e Encargos Sociais 15.721.895.819 14.908.878.270 3,61% 62,68% 16.614.382.253 15.259.285.284 3,60% 63,54% 16.929.276.689 15.044.505.467 3,46% 62,34%

     Outras Despesas Correntes 6.341.843.260 6.013.891.089 1,45% 25,29% 6.404.366.549 5.882.015.638 1,39% 24,49% 6.714.591.742 5.967.042.422 1,37% 24,72%

   Despesas Primárias de Capital 507.858.311 481.595.720 0,12% 2,02% 526.960.146 483.980.390 0,11% 2,02% 623.027.078 553.664.191 0,13% 2,29%

   Pagto de RP e de Desp. Prim. 2.988.437.661 2.833.898.266 0,69% 11,92% 3.188.833.989 2.928.747.324 0,69% 12,20% 3.045.197.244 2.706.169.166 0,62% 11,21%

 Resultado Primário (III) = (I – II) 792.738.593 751.744.149 0,18% 3,16% 540.293.099 496.225.885 0,12% 2,07% 882.182.683 783.967.469 0,18% 3,25%

   Juros, Enc. e Var. Monet. Ativos (IV) 57.364.312 54.397.864 0,01% 0,23% 59.804.696 54.926.924 0,01% 0,23% 62.111.548 55.196.542 0,01% 0,23%

   Juros, Enc. e Var. Monet. Passivos (V) 735.093.280 697.079.815 0,17% 2,93% 567.812.244 521.500.522 0,12% 2,17% 650.574.261 578.144.489 0,13% 2,40%

 Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - 
V))

115.009.625 109.062.197 0,03% 0,46% 32.285.550 29.652.287 0,01% 0,12% 293.719.971 261.019.522 0,06% 1,08%

 Dívida Pública Consolidada 13.362.004.454 12.671.022.639 3,07% 53,28% 11.660.591.097 10.709.533.669 2,53% 44,60% 10.441.127.431 9.278.695.221 2,14% 38,45%

 Dívida Consolidada Líquida 12.905.131.124 12.237.775.343 2,96% 51,45% 11.508.514.891 10.569.861.055 2,49% 44,02% 10.384.329.348 9.228.220.586 2,13% 38,24%

Receitas Primárias advindas de PPP (VII) 0 0 0,00% 0,00% 0 0 0,00% 0,00% 0 0 0,00% 0,00%

Despesas Primárias geradas por PPP 
(VIII)

839.592.930 796.175.534 0,19% 3,35% 512.603.937 470.795.098 0,11% 1,96% 451.577.439 401.302.394 0,09% 1,66%

Impacto do saldo das PPPs (IX) = (VII - 
VIII)

-839.592.930 -796.175.534 -0,19% -3,35% -512.603.937 -470.795.098 -0,11% -1,96% -451.577.439 -401.302.394 -0,09% -1,66%

11ª edição do MDF do Manual de Demonstrativos Fiscais
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ESPECIFICAÇÃO

METAS ANUAIS

2022

2022 2023

 

–

 Resultado Primário (III) = (I – II)

O Demonstrativo 1 - Metas Anuais apresenta a evolução das metas anuais para o 

exercício 2022 e os dois exercícios subsequentes. 

 

Para o cálculo das estimativas, foram considerados os dados orçamentários, o 

conhecimento dos fatos correntes, a legislação em vigor e as expectativas 

macroeconômicas projetadas para os três exercícios para os seguintes 

indicadores: 

 

 
VARIÁVEIS 2022 2023 2024

PIB real ano (%) 2,50% 2,50% 2,50%

IPCA-E ano (%) 3,50% 3,25% 3,35%

IGP-DI ano (%) 4,00% 3,78% 3,50%

IGP-M ano (%) 4,00% 3,67% 3,50%

Taxa de Câmbio (US$/R$) Média 5,00 4,89 4,94

Taxa de Juros (Selic) Média 4,50% 5,50% 6,00%  

Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais Relativas ao 
Ano Anterior 

 
 

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ 1,00 

(a) (b)
Valor

(c) = (b-a)
%

(c/a) x 100

Receita Total 32.820.548.184 8,6% 140,1% 29.495.126.940 7,7% 125,9% -3.325.421.244 -10,1%

Receitas Primárias (I) 26.745.385.101 7,0% 114,2% 24.452.274.714 6,4% 104,4% -2.293.110.387 -8,6%

Despesa Total 32.820.548.184 8,6% 140,1% 30.488.990.139 8,0% 130,1% -2.331.558.046 -7,1%

Despesas Primárias (II) 24.788.243.742 6,5% 105,8% 22.711.022.041 5,9% 96,9% -2.077.221.701 -8,4%

Resultado Primário (III) = (I – II) 1.957.141.359 0,5% 8,4% 1.741.252.673 0,5% 7,4% -215.888.686 -11,0%

Resultado Nominal 1.128.021.056 0,3% 4,8% -440.380.158 -0,1% -1,9% -1.568.401.214 -139,0%

Dívida Pública Consolidada 14.111.033.210 3,7% 60,2% 16.364.730.145 4,3% 69,9% 2.253.696.935 16,0%

Dívida Consolidada Líquida 13.847.918.998 3,6% 59,1% 15.929.349.964 4,2% 68,0% 2.081.430.966 15,0%

 FONTE: SMF e CGM.   

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR   

ESPECIFICAÇÃO

I - Metas Previstas 
em 2020

II - Metas 
Realizadas em 2020

Variação % PIB % PIB% RCL % RCL
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ANEXO DE  METAS FISCAIS

2022
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Resultado Primário (III) = (I – II)

O Demonstrativo 2 apresenta a execução orçamentária relativa ao exercício de 

2020.  

 

O quadro a seguir destaca o comportamento das variáveis macroeconômicas 

utilizadas no cálculo das previsões de receitas e despesas na lei orçamentária 

2020: 

DESCRIÇÃO
2020

LEI ORÇAMENTÁRIA
2020

REALIZADO

PIB (%) 2,50 -4,10

IPCA-E (%) 3,97 4,23

IGP-DI (%) 4,07 23,08

Taxa de Câmbio  Média (R$/US$) 3,75 5,16

Fonte: SMF, IBGE, FGV IPEADATA e BACEN

INDICADORES 2020

ESTIMADO NA LEI ORÇAMENTÁRIA X REALIZADO

 

 

A Receita Total realizada, de R$ 29,495 bilhões, quando comparada com a 

Receita Total prevista, de R$ 32,821 bilhões, evidencia um desempenho 10,1% 

abaixo do previsto na Lei Orçamentária 2020, o que corresponde a um montante 

de R$ 3,325 bilhões, derivado principalmente do fato de a Receita de Impostos, 
Taxas e Contribuição de Melhoria, e Outras Receitas Correntes terem ocorrido em 

montante inferior ao estimado na LOA.  

 

As Receitas Primárias ficaram abaixo da meta prevista em R$ 2,293 bilhões, 

devido ao baixo desempenho das Receitas Totais, especialmente as Tributárias.  

  

No que se refere à Despesa Total, ficou evidenciado que a despesa realizada 

teve um desempenho 7,1% inferior ao da despesa fixada, correspondente a R$ 

2,332 bilhões.  

 

As Despesas Primárias apresentaram um desempenho 8,4% inferior ao fixado, 

correspondente a R$ 2,077 bilhões. 

R$ 

DESCRIÇÃO Meta Prevista Realizado Diferença

RECEITAS CORRENTES 32.055.909.917 29.187.445.973 -2.868.463.944
    IMPOSTOS, TAXAS E CONT. DE MELHORIA 14.810.692.164 12.313.514.143 -2.497.178.021
    RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 5.109.061.011 4.436.720.641 -672.340.370
    RECEITA PATRIMONIAL 389.340.516 294.734.036 -94.606.480
    RECEITA INDUSTRIAL 7.977.744 3.851.904 -4.125.840
    RECEITA DE SERVIÇOS 393.026.775 276.701.675 -116.325.100
    TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 9.469.990.378 10.736.127.160 1.266.136.782
    OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.875.821.329 1.125.796.415 -750.024.914
RECEITAS DE CAPITAL 764.638.267 307.680.967 -456.957.300
    OPERAÇÕES DE CRÉDITO 341.755.752 64.050.480 -277.705.272
    ALIENAÇÃO DE BENS 196.728.156 198.546.871 1.818.715
    AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 5.882.254 275.191 -5.607.063
    TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 220.272.105 44.808.426 -175.463.679
    OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0 0 0
TOTAL DAS RECEITAS 32.820.548.184 29.495.126.940 -3.325.421.244
DESPESAS CORRENTES 30.416.802.313 28.965.886.903 -1.450.915.410
    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 19.346.521.616 18.825.735.108 -520.786.508
    JUROS E ENCARGOS da DÍVIda 797.297.727 297.283.307 -500.014.420

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 10.272.982.970 9.842.868.489 -430.114.481

DESPESAS DE CAPITAL 2.352.745.871 1.523.103.235 -829.642.636

    INVESTIMENTOS 1.039.495.601 696.323.258 -343.172.343
    INVERSÕES FINANCEIRAS 36.972.034 31.761.685 -5.210.350
    AMORTIZAÇÃO da DÍVIda 1.276.278.236 795.018.293 -481.259.943
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 51.000.000 0 -51.000.000
TOTAL DAS DESPESAS 32.820.548.184 30.488.990.139 -2.331.558.045

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS E DESPESAS - EXERCÍCIO DE 2020

 

Quando a execução orçamentária de 2020 é comparada à do ano anterior, 

conforme demonstrado na tabela a seguir, verifica-se que a Receita Total 

realizada de R$ 29,495 bilhões apresentou acréscimo de 2,6% contra uma 

variação do IPCA-E de 4,23%. 

 

R$ 

DESCRIÇÃO 2019 2020 Diferença   
%

RECEITAS CORRENTES 28.453.303.229 29.187.445.973 2,6%
    IMPOSTOS, TAXAS E CONT. DE MELHORIA 12.820.850.834 12.313.514.143 -4,0%
    RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 4.717.753.297 4.436.720.641 -6,0%
    RECEITA PATRIMONIAL 410.467.841 294.734.036 -28,2%
    RECEITA INDUSTRIAL 5.562.618 3.851.904 -30,8%
    RECEITA DE SERVIÇOS 343.146.532 276.701.675 -19,4%
    TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 8.563.339.472 10.736.127.160 25,4%
    OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.592.182.636 1.125.796.415 -29,3%
RECEITAS DE CAPITAL 299.501.993 307.680.967 2,7%
    OPERAÇÕES DE CRÉDITO 188.075.189 64.050.480 -65,9%
    ALIENAÇÃO DE BENS 57.556.770 198.546.871 245,0%
    AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 590.819 275.191 -53,4%
    TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 53.279.214 44.808.426 -15,9%
    OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0 0 -
TOTAL DAS RECEITAS 28.752.805.222 29.495.126.940 2,6%
DESPESAS CORRENTES 28.029.037.245 28.965.886.903 3,3%
    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 17.870.027.057 18.825.735.108 5,3%
    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 865.440.831 297.283.307 -65,6%

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 9.293.569.357 9.842.868.489 5,9%

DESPESAS DE CAPITAL 1.973.024.124 1.523.103.235 -22,8%

    INVESTIMENTOS 800.133.906 696.323.258 -13,0%
    INVERSÕES FINANCEIRAS 17.818.485 31.761.685 78,3%
    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.155.071.734 795.018.293 -31,2%
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0 0 -
TOTAL DAS DESPESAS 30.002.061.369 30.488.990.139 1,6%

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

RECEITAS E DESPESAS - EVOLUÇÃO 2020/2019

 

 

A Receita de Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria, responsável por 41,7% 

da Receita Total, atingiu o montante de R$ 12,314 bilhões, 16,9% abaixo dos R$ 

14,811 bilhões previstos na Lei Orçamentária e 4,0% abaixo dos R$ 12,821 

bilhões realizados no exercício anterior. 

 

Composta por impostos e taxas de competência municipal, a Receita de Impostos, 

Taxas e Contribuição de Melhoria realizada em 2020 teve como destaque a 

arrecadação de R$ 5,891 bilhões do ISS que apresentou um decréscimo de 5,7% 

em relação aos R$ 6,247 bilhões realizados no ano anterior.  

Outro destaque da Receita de Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria foi o 

IPTU, que atingiu o montante de R$ 3,629 bilhões contra R$ 3,808 bilhões 

arrecadados em 2019. Essa queda equivale a 4,7%.  A previsão orçamentária 

para este tributo foi de R$ 4,902 bilhões. 

 

A arrecadação do ITBI alcançou em 2020 o montante de R$ 863,453 milhões, o 

que resultou em um crescimento de 6,3% em relação aos R$ 812,657 milhões 

arrecadados no exercício anterior. O valor previsto para o ITBI na lei 

orçamentária foi de R$ 861,876 milhões. 

  

As Receitas de Contribuições, que compreendem as receitas arrecadadas pelo 

fundo previdenciário do Município, juntamente com a contribuição para o custeio 

do serviço de iluminação pública, instituída em 2010, atingiram o montante de R$ 

4,437 bilhões e apresentaram, em relação a 2019, um decréscimo de 6,0%.  

 

As Receitas Patrimoniais atingiram, no ano de 2020, uma arrecadação de 

R$ 294,734 milhões contra R$ 410,468 milhões de 2019, apresentando um recuo 

de 28,2% em relação ao exercício anterior, em termos nominais. A arrecadação 

ficou inferior à previsão orçamentária em R$ 94,606 milhões, devido, 

principalmente, à queda na Receita de Valores Mobiliários decorrente da redução 

nas disponibilidades financeiras. 
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As Transferências Correntes, que em 2020 correspondem a 36,4% da Receita 

Total, apresentaram uma arrecadação de R$ 10,736 bilhões, superior em 25,4% 

aos R$ 8,563 bilhões realizados no exercício anterior. Em relação aos R$ 9,470 

bilhões estimados na lei orçamentária, a arrecadação ficou superior à meta em 

13,4%. 

 

Dentre as receitas que se destacaram neste grupo, encontram-se as 

transferências do FUNDEB, que alcançaram R$ 2,702 bilhões; a cota-parte do 

ICMS, líquida da participação do Município para formação do FUNDEB, no 

montante de R$ 1,978 bilhão; e as transferências do SUS, que atingiram o 

montante de R$ 2,377 bilhões. A variação dessas transferências em relação ao 

exercício anterior foi de 2,9%, 3,3% e 41,2%, respectivamente. 

Representando 1,0% da Receita Total realizada em 2020, as Receitas de Capital 

arrecadaram um montante de R$ 307,681 milhões contra R$ 299,502 milhões 

arrecadados no ano anterior, o que equivale a um acréscimo de 2,7%.  Quando 

comparada à lei orçamentária, observa-se um desempenho negativo de 59,8% da 

meta de R$ 764,638 milhões. 

 

A Despesa Total empenhada em 2020 atingiu o montante de R$ 30,489 bilhões, 

apresentando um acréscimo de 1,6% em relação aos R$ 30,002 bilhões 

empenhados no exercício anterior, sendo um crescimento de 3,3% para as 

Despesas Correntes e uma diminuição de 22,8% para as Despesas de Capital. 

 

Quando comparadas as despesas empenhadas com as receitas efetivamente 

arrecadadas, verifica-se que os ingressos ficaram abaixo dos gastos em R$ 

993,863 milhões. 

Em relação à despesa realizada no exercício anterior, as Despesas com Pessoal 

e Encargos Sociais apresentaram um crescimento de 5,3%. As Outras Despesas 

Correntes apresentaram um acréscimo de 5,9%. 

 

O serviço da dívida, compreendendo juros, encargos e amortizações, teve uma 

queda de 45,9% sobre o valor despendido em 2019, o que representa R$ 928,211 

milhões. 

 

Os Investimentos atingiram em 2020 o montante de R$ 696,323 milhões, contra 

R$ 800,134 milhões empenhados em 2019. A redução do nível de investimento 

nos últimos anos reflete, em parte, a conclusão de obras de grande vulto, além de 

um achatamento da economia do Brasil, em especial no Estado do Rio de Janeiro.  

 

O Resultado Primário, que corresponde à diferença entre as receitas e despesas 

não financeiras, atingiu em 2020 o montante superavitário de R$ 1,741 bilhão, 

contra R$ 1,957 bilhão estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais de 2020.  

 

A Dívida Consolidada Bruta aumentou de R$ 15,266 bilhões em 31/12/2019 para 

R$ 16,365 bilhões em 31/12/2020. A Dívida Consolidada Líquida, agregando o 

ativo disponível e os haveres financeiros, aumentou de R$ 15,150 bilhões em 

31/12/2019 para R$ 15,929 bilhões em 31/12/2020, o que gerou um Resultado 

Nominal negativo de R$ 440,380 milhões contra o valor positivo de R$ 1,128 

bilhão estabelecido no Anexo de Metas Fiscais 2020.  A partir de 2011, o cálculo 

do Resultado Nominal passou a ser feito separadamente do regime 

previdenciário. 

Demonstrativo 3 – Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores 

Resultado Primário (III) = (I – II)

Resultado Primário (III) = (I – II)

–

1 1 2 2 2 2

1 FONTE : IBGE

Estimativa para o período

–

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II) R$ 1,00 

Receita Total 30.632.372.919 32.820.548.184 7,1% 31.267.639.344 -4,7% 32.782.214.073 4,8% 33.774.347.431 3,0% 35.037.909.437 3,7%

Receitas Primárias (I) 24.733.508.604 26.745.385.101 8,1% 24.770.133.511 -7,4% 26.402.930.643 6,6% 27.327.125.035 3,5% 28.248.586.436 3,4%

Despesa Total 30.632.372.919 32.820.548.184 7,1% 31.267.639.344 -4,7% 32.782.214.073 4,8% 33.774.347.431 3,0% 35.037.909.437 3,7%

Despesas Primárias (II) 24.198.207.812 24.788.243.742 2,4% 23.509.833.956 -5,2% 25.610.192.050 8,9% 26.786.831.936 4,6% 27.366.403.753 2,2%

Resultado Primário (III) = (I – II) 535.300.792 1.957.141.359 265,6% 1.260.299.555 -35,6% 792.738.593 -37,1% 540.293.099 -31,8% 882.182.683 63,3%

Resultado Nominal  -438.733.982 1.128.021.056 -357,1% 857.922.644 -23,9% 115.009.625 -86,6% 32.285.550 -71,9% 293.719.971 809,8%

Dívida Pública Consolidada 15.109.195.302 14.111.033.210 -6,6% 13.953.769.303 -1,1% 13.362.004.454 -4,2% 11.660.591.097 -12,7% 10.441.127.431 -10,5%

Dívida Consolidada Líquida 14.710.757.281 13.847.918.998 -5,9% 13.941.132.395 0,7% 12.905.131.124 -7,4% 11.508.514.891 -10,8% 10.384.329.348 -9,8%

Receita Total 33.802.616.526 34.854.444.370 3,1% 31.267.639.344 -10,3% 31.086.965.890 -0,6% 31.019.654.832 -0,2% 31.137.066.855 0,4%

Receitas Primárias (I) 27.293.259.615 28.402.802.170 4,1% 24.770.133.511 -12,8% 25.037.570.753 1,1% 25.098.278.742 0,2% 25.103.613.160 0,0%

Despesa Total 33.802.616.526 34.854.444.370 3,1% 31.267.639.344 -10,3% 31.086.965.890 -0,6% 31.019.654.832 -0,2% 31.137.066.855 0,4%

Despesas Primárias (II) 26.702.558.808 26.324.376.354 -1,4% 23.509.833.956 -10,7% 24.285.826.604 3,3% 24.602.052.857 1,3% 24.319.645.690 -1,1%

Resultado Primário (III) = (I – II) 590.700.807 2.078.425.816 251,9% 1.260.299.555 -39,4% 751.744.149 -40,4% 496.225.885 -34,0% 783.967.469 58,0%

Resultado Nominal  -484.139.985 1.197.924.755 -347,4% 857.922.644 -28,4% 109.062.197 -87,3% 29.652.287 -72,8% 261.019.522 780,3%

Dívida Pública Consolidada 16.672.894.920 14.985.496.868 -10,1% 13.953.769.303 -6,9% 12.671.022.639 -9,2% 10.709.533.669 -15,5% 9.278.695.221 -13,4%

Dívida Consolidada Líquida 16.233.221.255 14.706.077.414 -9,4% 13.941.132.395 -5,2% 12.237.775.343 -12,2% 10.569.861.055 -13,6% 9.228.220.586 -12,7%

Nota: A partir de 2019, as Receitas e Despesas Primárias passaram a ser apresentadas deduzidas das operações intraorçamentárias.

ESPECIFICAÇÃO
2019 2020 2021 2022% % %

VALORES A PREÇOS CONSTANTES (Médios de 2021 - IPCA-E)

2021 % 2022

2023% % 2024

2024 %% %

ANEXO DE  METAS FISCAIS

VALORES A PREÇOS CORRENTES

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS  NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2022

ESPECIFICAÇÃO
2019 2020 % 2023

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

 

–

1 1 2 2 2 2

1 FONTE : IBGE

Estimativa para o período
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Demonstrativo 4 – Evolução do Patrimônio Líquido 

–

R$ 1,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 % 2019 % 2018 %

Patrimônio/Capital         34.884.880.136,80 620,88%         31.028.470.965,35 239,83%        31.935.570.318,77 138,50%

Reservas                 77.735.330,07 1,38%                 76.183.754,40 0,59%                75.519.827,69 0,33%

Resultado Acumulado       (29.343.993.072,24) -522,26%        (18.166.834.220,67) -140,42%        (8.953.496.166,25) -38,83%

TOTAL           5.618.622.394,63 100,00%         12.937.820.499,08 100,00%        23.057.593.980,21 100,00%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 % 2019 % 2018 %

Patrimônio       (34.688.903.614,75) 92,31%        (30.824.654.296,11) 88,94%      (31.731.710.896,02) 102,94%

Reservas                                        -   0,00%                                        -   0,00%                                       -   0,00%

Resultado Acumulado          (2.890.290.310,26) 7,69%          (3.831.492.855,04) 11,06%             906.842.233,89 -2,94%

TOTAL       (37.579.193.925,01) 100,00%        (34.656.147.151,15) 100,00%      (30.824.868.662,13) 100,00%

Nota: A linha Resultado Acumulado evidencia o superávit/déficit do FUNPREVI, apurado no exercício.

2022

REGIME PREVIDENCIÁRIO

FONTE: Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais do FUNPREVI - Dez/2020

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

Nota1: O Patrimônio Líquido está demonstrado líquido de transações intragovernamentais, inclusive entre Funprevi e Tesouro.

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 

Demonstrativo 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos 

 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ 1,00 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)              198.546.870,73                57.556.770,03                62.179.910,95 
    Alienação de Bens Móveis                     172.920,09                       17.500,00                  1.085.819,17 
    Alienação de Bens Imóveis              198.373.950,64                57.539.270,03                61.094.091,78 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)              193.572.683,48                68.838.905,03                43.985.819,17 
   DESPESAS DE CAPITAL                  9.817.051,47                34.104.521,62                                   -   
         Investimentos                  9.817.051,47                  2.645.155,12                                   -   
         Inversões Financeiras                                   -                                     -                                     -   
        Amortização da Dívida                                   -                  31.459.366,50                                   -   
    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA              183.755.632,01                34.734.383,41                43.985.819,17 
        Regime Geral de Previdência Social                                   -                                     -                                     -   
        Regime Próprio de Previdência dos Servidores              183.755.632,01                34.734.383,41                43.985.819,17 

SALDO FINANCEIRO 2020 2019 2018
VALOR (III)                11.886.144,03                  6.911.956,78                18.194.091,78 

RECEITAS REALIZADAS
2020
(a)

2022

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Nota 1: No exercicio 2018 foram criadas fonte de recurso e conta bancária especif ica para o registro da alienação de bens.

Nota 2: De acordo com o Manual  de Demonstrativos Fiscais, 10ª Edição, são  consideradas  Despesas Executadas  os valores  das 
despesas liquidadas somadas  às despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados, custeadas com recursos obtidos com a 
alienação de ativos.

2019
(b)

2018
(c)

FONTE: Controladoria Geral do Município

DESPESAS EXECUTADAS
2020                 
(d)

2019                 
(e)

2018                 
(f)

–

Resultado Primário (III) = (I – II)

Resultado Primário (III) = (I – II)

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, divulgado pelo IBGE 

 

2018 1 2019 1 2020 1 2021 2 2022 2 2023 2 2024 2

3,86 3,91 4,23 3,81 3,5 3,25 3,35
1 FONTE : IBGE
2 Estimativa para o período

ÍNDICES DE INFLAÇÃO (%)
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Demonstrativo 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores Públicos 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2018 2019
RECEITAS CORRENTES (I)         4.785.099.924,07         5.212.560.898,42 

Receita de Contribuições dos Segurados            628.493.289,43            785.234.942,18 
Civil            628.493.289,43            785.234.942,18 

Ativo            616.840.341,16            681.539.531,17 
Inativo                9.002.802,76              85.901.508,24 
Pensionista                2.650.145,51              17.793.902,77 

Militar                                  -                                    -   
Ativo                                  -                                    -   
Inativo                                  -                                    -   
Pensionista                                  -                                    -   

    Receita de Contribuições Patronais         2.888.899.311,68         3.325.086.913,78 
Civil         2.888.899.311,68         3.325.086.913,78 

Ativo         2.888.899.311,68         3.325.086.913,78 
Inativo                                  -                                    -   
Pensionista                                  -                                    -   

Militar                                  -                                    -   
Ativo                                  -                                    -   
Inativo                                  -                                    -   
Pensionista                                  -                                    -   

Receita Patrimonial              91.670.848,86              80.003.726,99 
Receitas Imobiliárias              56.592.557,18              50.329.247,77 
Receitas de Valores Mobiliários                1.992.318,84                1.843.320,20 
Outras Receitas Patrimoniais              33.085.972,84              27.831.159,02 

Receita de Serviços                                  -                                    -   
Outras Receitas Correntes         1.176.036.474,10         1.022.235.315,47 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS              85.379.337,67              99.579.881,79 
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1                                  -              532.020.760,12 
Demais Receitas Correntes         1.090.657.136,43            390.634.673,56 

RECEITAS DE CAPITAL (III)              44.015.819,17              36.634.083,41 
Alienação de Bens, Direitos e Ativos              44.015.819,17              36.634.083,41 
Amortização de Empréstimos                                  -                                    -   
Outras Receitas de Capital                                  -                                    -   

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I + III - II)         4.829.115.743,24         4.717.174.221,71 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2018 2019
Benefícios - Civil 4.812.458.714,28        5.361.733.250,79        

Aposentadorias 4.129.660.441,99        4.631.980.360,18        
Pensões 682.798.272,29           729.752.890,61           
Outros Benefícios Previdenciários -                              -                              

Benefícios - Militar -                              -                              
Reformas -                              -                              
Pensões -                              -                              
Outros Benefícios Previdenciários -                              -                              

Outras Despesas Previdenciárias 35.406.253,29             20.371.964,03             
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 1.469.874,53               1.931.274,52               
Demais Despesas Previdenciárias 33.936.378,76             18.440.689,51             

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (V) 4.847.864.967,57        5.382.105.214,82        

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV – V) (18.749.224,33) (664.930.993,11)

2020

(916.708.530,33)

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE  METAS FISCAIS

           4.434.695.075,60 
              741.122.649,67 

4.774.846.999,54          

4.046.936,13                 
-                                 

5.535.159.237,94          

-                                 
-                                 
-                                 
-                                 

4.046.936,13                 

5.531.112.301,81          

756.265.302,27             
-                                 

183.755.632,01             
183.755.632,01             

-                                 
-                                 

           4.618.450.707,61 

-                                 
498.475.054,17             
101.820.607,91             

-                                 
396.654.446,26             

-                                 
82.251.200,61               
52.414.157,99               

613.757,63                    
29.223.284,99               

-                                 
-                                 
-                                 
-                                 
-                                 

-                                 
-                                 

           3.112.846.171,15 
           3.112.846.171,15 

3.112.846.171,15          

643.644.254,00             
80.453.842,13               
17.024.553,54               

-                                 
-                                 

              741.122.649,67 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS
2022

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

2020
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–

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV – V)

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2018 2019
VALOR                                  -                                    -   

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2018 2019

VALOR                                  -                                    -   

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2018 2019
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar         1.692.616.307,65         1.921.698.631,06 
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos                                  -                                    -   
Outros Aportes para o RPPS                                  -                                    -   
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro                                  -                                    -   

BENS E DIREITOS DO RPPS 2018 2019
Caixa e Equivalentes de Caixa                     11.461,57                   237.461,66 
Investimentos e Aplicações            611.143.873,36            765.915.214,23 
Outro Bens e Direitos                       1.416,00                       1.416,00 

NOTA:

FONTE: Anexo 4 do RREO publicado no site da CGM, onde consta que são DADOS PRELIMINARES (data e hora da consulta 02/03/2021 17:53), exceto pelo valor da 
Contribuição Patronal Suplementar, que foi obtido através do FINCON.

1)  Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita 
não deverá compor o total das receitas previdenciárias do período de apuração

-                                 

776.386.189,93             
1.051.702,38                 

1.416,00                        

1.805.683.804,00          

-                                 
624.931.911,43             

                                   -   

                                   -   

2020

2020

2020

2020

Receitas Despesas Resultado Saldo Financeiro 
 (a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d Exercício Anterior) + 

2019                     5.249.194.981,83                      5.382.105.214,82 -132.910.232,99 -132.910.232,99
2020                     4.618.450.707,61                      5.560.392.972,29 -941.942.264,68 -1.074.852.497,67
2021                     4.723.524.694,83                      5.977.964.934,72 -1.254.440.239,89 -2.329.292.737,56
2022                     4.644.331.994,01                      5.980.752.376,00 -1.336.420.381,99 -3.665.713.119,55
2023                     4.662.788.966,92                      5.963.208.080,68 -1.300.419.113,76 -4.966.132.233,30
2024                     4.677.969.017,71                      5.925.532.927,48 -1.247.563.909,77 -6.213.696.143,07
2025                     4.703.189.192,46                      6.541.948.638,64 -1.838.759.446,18 -8.052.455.589,25
2026                     4.730.530.613,72                      6.613.451.286,44 -1.882.920.672,72 -9.935.376.261,97
2027                     4.761.711.343,78                      6.667.541.798,48 -1.905.830.454,70 -11.841.206.716,67
2028                     4.796.816.580,89                      6.708.533.481,64 -1.911.716.900,75 -13.752.923.617,42
2029                     4.829.950.316,65                      6.734.104.046,84 -1.904.153.730,19 -15.657.077.347,62
2030                     4.865.317.491,24                      6.729.775.569,24 -1.864.458.078,00 -17.521.535.425,61
2031                     4.903.636.580,25                      6.726.257.918,76 -1.822.621.338,51 -19.344.156.764,13
2032                     4.942.971.870,28                      6.715.591.898,92 -1.772.620.028,64 -21.116.776.792,77
2033                     4.986.686.505,28                      6.694.178.787,20 -1.707.492.281,92 -22.824.269.074,68
2034                     5.028.168.670,83                      6.662.940.353,36 -1.634.771.682,53 -24.459.040.757,21
2035                     5.069.374.004,46                      6.613.523.031,76 -1.544.149.027,30 -26.003.189.784,51
2036                     5.114.351.214,59                      6.558.305.410,88 -1.443.954.196,29 -27.447.143.980,80
2037                     5.159.786.620,25                      6.481.232.848,64 -1.321.446.228,39 -28.768.590.209,19
2038                     5.207.967.120,54                      6.376.967.940,00 -1.169.000.819,46 -29.937.591.028,65
2039                     5.255.880.069,67                      6.295.876.721,12 -1.039.996.651,45 -30.977.587.680,09
2040                     5.305.401.616,95                      6.222.837.336,84 -917.435.719,89 -31.895.023.399,98
2041                     5.357.469.141,14                      6.129.485.912,40 -772.016.771,26 -32.667.040.171,25
2042                     5.366.853.599,20                      6.002.688.386,28 -635.834.787,08 -33.302.874.958,33
2043                     5.110.380.172,93                      5.867.658.812,00 -757.278.639,07 -34.060.153.597,40
2044                     5.161.797.911,17                      5.731.694.745,72 -569.896.834,55 -34.630.050.431,95
2045                     5.214.588.271,79                      5.592.145.731,84 -377.557.460,05 -35.007.607.892,00
2046                     2.008.436.592,40                      5.453.548.729,16 -3.445.112.136,76 -38.452.720.028,75
2047                     2.003.965.814,16                      5.345.409.358,52 -3.341.443.544,36 -41.794.163.573,12

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

ANEXO DE METAS FISCAIS

2019 a 2095

PLANO PREVIDENCIÁRIO

EXERCÍCIO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
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2048                     2.000.446.154,98                      5.246.675.161,40 -3.246.229.006,42 -45.040.392.579,54
2049                     1.991.466.515,51                      5.103.671.274,88 -3.112.204.759,37 -48.152.597.338,90
2050                     1.981.147.911,82                      4.960.352.294,84 -2.979.204.383,02 -51.131.801.721,92
2051                     1.969.763.577,75                      4.814.214.016,24 -2.844.450.438,49 -53.976.252.160,42
2052                     1.959.398.513,05                      4.673.133.443,54 -2.713.734.930,49 -56.689.987.090,90
2053                     1.950.082.935,38                      4.551.407.900,66 -2.601.324.965,28 -59.291.312.056,18
2054                     1.952.424.880,15                      4.490.130.426,24 -2.537.705.546,09 -61.829.017.602,27
2055                     1.953.834.509,76                      4.436.244.331,49 -2.482.409.821,73 -64.311.427.424,00
2056                     1.950.536.507,03                      4.349.882.666,89 -2.399.346.159,86 -66.710.773.583,86
2057                     1.945.548.820,03                      4.265.608.726,24 -2.320.059.906,21 -69.030.833.490,08
2058                     1.940.767.301,12                      4.183.342.036,76 -2.242.574.735,64 -71.273.408.225,72
2059                     1.934.426.467,88                      4.097.965.755,38 -2.163.539.287,50 -73.436.947.513,22
2060                     1.930.415.431,20                      4.020.517.908,55 -2.090.102.477,35 -75.527.049.990,57
2061                     1.928.818.006,13                      3.962.289.970,27 -2.033.471.964,14 -77.560.521.954,71
2062                     1.927.776.698,28                      3.911.684.406,93 -1.983.907.708,65 -79.544.429.663,36
2063                     1.925.572.785,75                      3.853.981.575,72 -1.928.408.789,97 -81.472.838.453,33
2064                     1.922.044.622,23                      3.789.305.005,60 -1.867.260.383,37 -83.340.098.836,71
2065                     1.917.079.500,99                      3.728.655.266,31 -1.811.575.765,32 -85.151.674.602,03
2066                     1.913.552.990,08                      3.672.974.203,29 -1.759.421.213,21 -86.911.095.815,25
2067                     1.914.262.991,66                      3.656.375.181,03 -1.742.112.189,37 -88.653.208.004,62
2068                     1.914.558.661,79                      3.634.636.146,89 -1.720.077.485,10 -90.373.285.489,71
2069                     1.919.191.891,10                      3.644.803.125,76 -1.725.611.234,66 -92.098.896.724,37
2070                     1.917.391.774,73                      3.610.720.232,04 -1.693.328.457,31 -93.792.225.181,68
2071                     1.918.533.291,30                      3.602.554.680,62 -1.684.021.389,32 -95.476.246.571,00
2072                     1.914.156.346,89                      3.563.456.401,50 -1.649.300.054,61 -97.125.546.625,62
2073                     1.914.821.984,92                      3.552.533.694,34 -1.637.711.709,42 -98.763.258.335,03
2074                     1.908.260.188,08                      3.498.351.733,69 -1.590.091.545,61 -100.353.349.880,64
2075                     1.906.994.113,60                      3.480.558.746,64 -1.573.564.633,04 -101.926.914.513,68
2076                     1.906.597.091,65                      3.463.972.260,98 -1.557.375.169,33 -103.484.289.683,01
2077                     1.907.270.818,43                      3.451.793.215,55 -1.544.522.397,12 -105.028.812.080,14
2078                     1.900.147.981,93                      3.397.992.908,90 -1.497.844.926,97 -106.526.657.007,10
2079                     1.897.916.123,11                      3.368.270.265,26 -1.470.354.142,15 -107.997.011.149,26
2080                     1.891.695.349,90                      3.322.742.219,23 -1.431.046.869,33 -109.428.058.018,59
2081                     1.887.897.709,48                      3.300.661.452,73 -1.412.763.743,25 -110.840.821.761,83
2082                     1.889.716.783,86                      3.302.075.107,27 -1.412.358.323,41 -112.253.180.085,24
2083                     1.886.904.534,06                      3.282.888.820,63 -1.395.984.286,57 -113.649.164.371,81
2084                     1.880.534.963,52                      3.247.288.005,12 -1.366.753.041,60 -115.015.917.413,41
2085                     1.885.700.957,25                      3.274.340.128,17 -1.388.639.170,92 -116.404.556.584,33
2086                     1.879.602.144,25                      3.240.221.725,00 -1.360.619.580,75 -117.765.176.165,08
2087                     1.882.614.084,34                      3.256.396.826,05 -1.373.782.741,71 -119.138.958.906,79
2088                     1.879.814.304,96                      3.238.996.214,77 -1.359.181.909,81 -120.498.140.816,61
2089                     1.885.459.700,43                      3.272.442.532,16 -1.386.982.831,73 -121.885.123.648,34
2090                     1.883.022.523,57                      3.262.217.832,60 -1.379.195.309,03 -123.264.318.957,37
2091                     1.889.963.668,48                      3.301.524.935,31 -1.411.561.266,83 -124.675.880.224,20
2092                     1.884.516.954,89                      3.273.782.642,95 -1.389.265.688,06 -126.065.145.912,26
2093                     1.884.915.634,54                      3.278.028.575,84 -1.393.112.941,30 -127.458.258.853,56
2094                     1.888.364.026,56                      3.294.510.434,68 -1.406.146.408,12 -128.864.405.261,68
2095                     1.888.488.478,57                      3.302.995.872,37 -1.414.507.393,80 -130.278.912.655,48

FONTE: FINCON/CIP

Definições:

Despesas Previdenciárias: Aposentadorias (+) Pensões (+) Taxa de Administração do Plano.
Resultado Previdenciário: Receitas Previdenciárias (-) Despesas Previdenciárias.
Saldo Financeiro do Exercício: Saldo anterior (+) Resultado Previdenciário.

Nº de Meses no Cálculo de cada ano: 13.

Receitas Previdenciárias: Custo Normal apurado (incluída a tx. adm.), aplicado sobre a remuneração dos servidores ativos e sobre proventos que 
excedem o teto do RGPS (+) Compensação Previdenciária (+) Custo Suplementar apurado, se houver (+) Royalties (+) Amortização (+) Juros (+) 
Aluguéis (+) Ganho Financeiro, se houver .

Os valores apresentados nos dois primeiros anos desta tabela referem-se ao apurado no FINCON. 
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Demonstrativo 7 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

 

AMF - Demonstrativo VII (LRF, art. 4°, §2°, inciso V)

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/ PROGRAMAS/ BENEFICIÁRIO FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL 2022 2023 2024

ISS Incentivo Fiscal Projetos Culturais Lei 5553/2013             54.891.890            58.312.666             61.484.278 n/a

ISS
Redução de Base de 

Cálculo
Projeto Pró-Educação Lei 2923/1999               2.867.625              3.042.192               3.219.590 n/a

ITBI Isenção Avenida Brasil 
Projeto de Lei 

1340/2012
              1.347.000              1.395.000               1.440.000 n/a

IPTU Isenção IPTU
Imóveis da Academia Brasileira de Letras - ABL
(Lei 5.808/2014)

PL 1509/19 Lei 
6724/2020

                 375.821                 388.035                  401.034 n/a

IPTU Isenção TCL
Altera a Lei nº 2.687 de 1998 e dá outras
providências.

PL 1238/2019 Lei 
6615/2019

            74.389.954            76.807.627             79.380.683 n/a

IPTU redução IPTU

Estabelece incentivos e benefícios para o
pagamento dos tributos municipais que
menciona, considerando a crise econômica
oriunda da pandemia do novo Coronavírus

PL 1765/2020 Lei 
6740/20

            97.066.076          100.220.724           103.578.118 n/a

230.938.366         240.166.244        249.503.703         

Legenda:

ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

ITBI -Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a Eles Relativos , Realizada Inter Vivos, por Ato Oneroso

IPTU - Imposto Predial e Territorial e Urbano

COMPENSAÇÃO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2022

TOTAL

Demonstrativo 8 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado 

 

AMF - DEMONSTRATIVO 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ Milhões

EVENTO Valor Previsto 2022

Aumento Permanente da Receita  1.625,5

(-)  Transferências ao FUNDEB 16,8

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 1.608,7

Redução Permanente de Despesa (II) 0,0

Margem Bruta  (III) = (I+II) 1.608,7

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 1.567,8

   Impacto de Novas DOCC 1.567,8

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 40,9

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS

2022

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  
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PARTE II 

 

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais 

da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 

 

R$

DESCRIÇÃO 2022 2023 2024

RECEITAS CORRENTES 32.229.161.974 33.570.904.126 34.876.794.337
    IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 13.790.824.487 14.440.100.961 15.105.152.941
    CONTRIBUIÇÕES 5.211.555.580 5.434.754.260 5.672.913.262
    RECEITA PATRIMONIAL 320.732.399 332.370.678 343.529.503
    RECEITA INDUSTRIAL 10.465.646 10.805.776 11.167.766
    RECEITA DE SERVIÇOS 329.132.818 339.717.100 350.946.038
    TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 11.232.376.312 11.596.791.695 11.949.553.198
    OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.334.074.732 1.416.363.656 1.443.531.629
RECEITAS DE CAPITAL 553.052.099 203.443.305 161.115.100
    OPERAÇÕES DE CRÉDITO 184.366.955 5.406.886 84.560.684
    ALIENAÇÃO DE BENS 73.513.401 74.336.052 25.127.104
    AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 694.391 716.958 740.976
    TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 294.477.352 122.983.409 50.686.336
    OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0 0 0
TOTAL DAS RECEITAS 32.782.214.073 33.774.347.431 35.037.909.437
DESPESAS CORRENTES 30.734.418.882 31.742.827.729 32.791.291.635
    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 20.752.963.971 21.788.064.095 22.690.423.491
    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 702.232.497 644.219.432 575.797.203
    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 9.279.222.414 9.310.544.202 9.525.070.941
DESPESAS DE CAPITAL 1.997.638.191 1.979.230.702 2.192.306.802
    INVESTIMENTOS 764.885.692 729.089.755 798.677.519
    INVERSÕES FINANCEIRAS 11.742.764 12.027.906 12.296.756
    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.221.009.735 1.238.113.041 1.381.332.527
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 50.157.000 52.289.000 54.311.000
TOTAL DAS DESPESAS 32.782.214.073 33.774.347.431 35.037.909.437

2022

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E DESPESAS

 

A Parte II apresenta a Memória e Metodologia de Cálculo das Metas 

Anuais da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. 

 

Para o cálculo das metas anuais de receitas estabelecidas neste 

Anexo de Metas Fiscais, foi considerado o acompanhamento mensal 

da arrecadação nos três últimos exercícios, especialmente a do 

exercício de 2020, as circunstâncias de ordem conjuntural que possam 

afetar o desempenho de cada fonte de receita; a expectativa para o 

cenário macroeconômico; e as alterações na legislação, incluindo a 

renúncia de receita decorrente de concessão ou ampliação de 

incentivo ou benefício de natureza tributária tais como anistias, 

remissões, subsídios, créditos presumidos, concessões, isenções em 

caráter não geral, alterações de alíquota ou modificações de base de

cálculo.  

 

Foram respeitadas as características de cada rubrica de receita, 

inclusive suas sazonalidades, incidindo sobre cada uma delas as 

projeções das variáveis econômicas pertinentes, bem como foi 

incorporada a tendência de sua evolução nos últimos exercícios. Assim 

sendo, incidiu a inflação passada ou futura e a composição ou não com 

a taxa de crescimento econômico e as tendências evidenciadas em 

estudos estatísticos, conforme o caso. 

Para o cálculo das metas anuais de despesas estabelecidas neste 

Anexo de Metas Fiscais, foi considerada a evolução das despesas de 

caráter permanente, bem como o cronograma dos projetos em 

andamento no mesmo período.  

 

A fixação no grupo de Pessoal e Encargos Sociais observou o impacto 

do crescimento vegetativo da folha e a inflação incidente sobre as 

demais despesas desse grupo.  

 

Sobre as Outras Despesas Correntes, também foi considerada a 

incidência da inflação no período, com a eventual incorporação de 

novos serviços e sua respectiva compensação. 

 

Para o Serviço da Dívida, que compreende Juros, Encargos e 

Amortização, foi mantida a metodologia, com o cálculo considerando 

toda a expectativa da evolução futura do estoque do endividamento, 

agregando as taxas de inflação e câmbio, dadas as particularidades de 

cada contrato, bem como a incorporação da expectativa de novos 

ingressos de financiamentos já contratados. 

 

O Investimento é dado pela garantia da cobertura da parcela dos 

projetos em andamento que se supõe prosseguirem em 2022.  

 

Os Resultados Primário e Nominal foram calculados com base nos 

procedimentos constantes da Portaria STN nº 375, de 08 de julho de 

2020, adotando a metodologia acima da linha. 

 

A meta de resultado primário reflete a capacidade do governo em gerar 

receitas - que não ampliem sua dívida nem diminuam seus ativos - em 

volume suficiente para pagar suas despesas primárias, sem que seja 

comprometida sua capacidade de administrar a dívida existente, 

garantindo, assim, os pagamentos previstos para o serviço da dívida.  

 

A meta de resultado nominal reflete as variações da dívida fiscal 

líquida entre dois exercícios, entretanto, para fins de apuração do 

resultado nominal acima da linha, considera o resultado total, ou seja, 

a soma entre o resultado primário e o resultado financeiro - receita 

com juros nominais líquida da despesa com juros nominais, 

evidenciando, assim, os efeitos sobre a dívida atual das dívidas 

contraídas em períodos anteriores. 

 

O cálculo efetuado em valores constantes, médios de 2021, foi 

realizado obedecendo à característica entre variáveis de fluxo e de 

–

–
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estoque. Portanto, as projeções das receitas e despesas, totais e não -

financeiras, e do resultado primário, que se referem ao fluxo realizado 

ao longo do exercício, foram ajustados pela variação média do IPCA-E 

projetado, enquanto que os demais valores, dívidas consolidada e 

consolidada líquida e resultados nominais e, dessa forma, variáveis de 

estoque, foram transformados em constantes pela variação da média 

do exercício de 2021 até o fim do respectivo ano. 

 

Por fim, cabe destacar o Produto Interno Bruto do Município do Rio de 

Janeiro utilizado, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE – de 2018 no valor de R$ 364,052 bilhões, e que foi atualizado 

pela taxa de crescimento do PIB e pela inflação de cada exercício à 

frente. 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
RISCOS FISCAIS 

(Artigo 4º, § 3º da Lei Complementar n.º 101/2000)  

Parte substancial dos Riscos Fiscais que podem determinar aumento 

do estoque da dívida pública municipal é passivo contingente 

derivado, na sua maioria, de ações fiscais.  

 
No caso das ações cíveis, trabalhistas ou fiscais, é importante 

observar que os passivos relacionados não implicam afirmar a 

ocorrência de perda das ações e consequente exigibilidade desses 

valores, contudo sua ocorrência teria impacto sobre a política fiscal 

da Administração Municipal. 

 
Os demais Riscos Fiscais são representados por passivos em 

discussão, ainda, na esfera administrativa.  

ARF (LRF, art 4º, § 3º)

PASSIVOS CONTINGENTES
Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais 730.355.146,92       730.355.146,92       
COMLURB - Ações Trabalhistas 42.924.020,29             

COMLURB - Contingências Cíveis 13.889.447,79             

RIOCENTRO - Ações Trabalhistas 262.000,00                  

RIOCENTRO - Ações Cíveis 35.151.860,82             

IPLANRIO - Ações Trabalhistas 2.856.056,81               

IPLANRIO - Contingências Fiscais - INSS 4.641.139,23               

IPLANRIO - Contingências Cíveis 20.170,00                    

RIO URBE - Contingências Cíveis 448.785.321,10           

RIO LUZ - Ações Trabalhistas 19.695.812,83             

RIO LUZ - Autuações da SRF ref. PIS/PASEP - Fiscais 1.165.072,68               

RIO LUZ - Autuações da SRF ref. COFINS - Fiscais 7.509.042,12               

RIO LUZ - Notif icações de Débito ref. INSS - Fiscais 3.591.968,67               

RIO LUZ - Autuações da SRF s/ IRPJ  - Fiscais 4.816,81                      

RIO LUZ - Contingências Cíveis 9.525.463,97               

RIOCOP-em Liquidação - Ações Trabalhistas 470.520,00                  

 RIOCOP-em Liquidação - Autos de Infração - COFINS - Fiscais 99.151,72                    

RIOCOP-em Liquidação - Ações Fiscais Federais - IRPJ 608.029,15                  

RIOCOP-em Liquidação - Contingências Cíveis 46.800.797,14             

RIOCOP-em Liquidação - Autos de Infração - IRRF 1.957.061,56               

MULTIRIO - Contingências Trabalhistas 379.239,26                  

CET RIO - Contingências Cíveis 35.465.990,92             

CET RIO - Reclamações Trabalhistas 20.052.617,13             

CET RIO - Contingências PIS/PASEP  - Fiscais 165.285,71                  

CET RIO - Contingências COFINS  - Fiscais 458.531,96                  

RIOTUR - Ações Trabalhistas 12.681.567,51             

RIOTUR - INSS  - Fiscais 12.253.924,52             

RIOTUR - Contingências Cíveis 4.170.783,85               

RIOSAÚDE - Contingências Cíveis 2.035.973,17               

RIOSAÚDE - Ações Trabalhistas 2.733.480,20               

Dívidas em Processo de Reconhecimento 67.086.496.023,95 67.086.496.023,95  
 Adm. Direta - Desp. FMS (Cíveis)         1.102.988.648,66 

 Adm. Direta - Ações Judiciais       62.730.021.355,62 

 IPP - Contingências Cíveis                     13.045,00 

 FPJ - Contingências Cíveis              14.920.673,46 

 PLANETÁRIO - Contingências Trabalhistas                   218.599,00 

 PLANETÁRIO - Contingências Cíveis                     51.778,89 

 RIOÁGUAS - Contingências Cíveis              17.374.881,58 

FCA - Contingências Trabalhistas                   971.661,66 

GM-Rio - Contingências Trabalhistas                3.891.599,89 

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2022
R$ 1,00 

PROVIDÊNCIAS

Abertura de Créditos Adicionais a partir da 
Reserva de Contingência e / ou abertura de 

Créditos Adicionais a partir do cancelamento de 
dotação de despesas discricionárias.
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GM-Rio - Contingências Cíveis            230.245.473,09 

GM-Rio - Contingências Tributárias (Fiscais)                     51.230,38 

GM-Rio - Contingências Tributárias (INSS)                   655.805,79 

GM-Rio - Contingências Tributárias (IPVA)                   291.745,17 

GM-Rio - Contingências Tributárias (Multa-Obrigações Acessórias)                   176.754,23 

 RIO URBE - Ações Judiciais na Área Cível         2.633.359.665,13 

 RIO URBE - Ações Jurídicas Tributárias (Fiscais)            127.802.320,29 

 RIO URBE - Ações na Área Trabalhista                 1.737.854,54 

 CET-RIO - Contingências Cíveis              56.445.262,20 

 CET-RIO - Ações Trabalhistas                      60.435,89 

 Imprensa da Cidade - Ações Trabalhistas                      40.000,00 

IPLANRIO - Ações Trabalhistas 825.000,00                  

IPLANRIO - Ações Cíveis 36.828,00                    

RIOTUR - Notif icação da SPU/União s/Marina da Glória (Fiscais) 10.866.921,45             

COMLURB - Ações Trabalhistas 53.166.528,88             

COMLURB - Contingências Cíveis 91.986.702,01             

RIOLUZ - Contingências Cíveis 2.831.043,58               

RIOCENTRO - Ações Trabalhistas 278.618,00                  

RIOCOP - Ações Trabalhistas 109.740,00                  

RIOCOP - Ações Tributárias 2.020.891,00               

RIOSAÚDE - Contingências Cíveis 790.153,24                  

RIOSAÚDE - Ações Trabalhistas 1.797.306,32               

MULTIRIO - Contingências Trabalhistas 467.501,00                  

Avais e Garantias Concedidas -                              -                              

Abertura de Créditos Adicionais a partir da 
Reserva de Contingência e / ou abertura de 

Créditos Adicionais a partir do cancelamento de 
dotação de despesas discricionárias.

 

Assunção de Passivos -                      -                              

Assistências Diversas -                      -                              

Outros Passivos Contingentes 17.898.689.363,11 17.898.689.363,11  
Adm. Direta - Reclamações Trabalhistas - SMS 240.246,77                  

Adm. Direta - Contingências Cíveis - Fundo Municipal de Saúde - FMS 166.231.146,14           

Adm. Direta - Contingências Cíveis 17.590.101.218,06      

Adm. Direta - Reconhecimento de Dívida - CDURP 79.784.276,13             

PREVIRIO - Contingências Cíveis 1.558.534,99               

PREVIRIO - Provisão de Seguro de Vida - Financiamtno Imobiliário 15.604.231,78             

PREVIRIO - Provisão de Danos Físicos - Financiamtno Imobiliário 6.863.832,87               

FUNPREVI - Contingências Cíveis 21.402.542,10             

GM-Rio - Contingências Cíveis 7.540.300,09               

GM-Rio - Ações Trabalhistas 1.764.497,99               

GEO-RIO -  Ações Trabalhistas 405.993,03                  

GEO-RIO - Contingências Cíveis 132.054,96                  

RIOÁGUAS -  Ações Trabalhistas 788.869,66                  

RIOÁGUAS - Contingências Cíveis 2.007.021,50               

FPJ -  Contingências Cíveis 646.759,48                  

RIOZOO -  Reclamações Trabalhistas 743.364,35                  

RIOZOO -  Contingências Cíveis 2.874.473,21               

SUBTOTAL 85.715.540.533,98 SUBTOTAL 85.715.540.533,98  

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS
Descrição Descrição Valor

Frustração de Arrecadação -                              -                              

Restituição de Tributos a Maior -                              -                              

Discrepância de Projeções -                              -                              

Outros Riscos Fiscais -                              -                              

SUBTOTAL -                              SUBTOTAL -                              
TOTAL 85.715.540.533,98 TOTAL 85.715.540.533,98  

OBS: 

Foram desconsiderados valores contabilizados referentes as transações intramunicipais:

. ISS - Dívida Ativa na RIOTUR.

Abertura de Créditos Adicionais a partir da 
Reserva de Contingência e / ou abertura de 

Créditos Adicionais a partir do cancelamento de 
dotação de despesas discricionárias.

FONTE: Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas em 31/12/2020, das Entidades/Órgãos citados.

PROVIDÊNCIAS
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OFÍCIO GP Nº 157/CMRJ EM 23 DE JULHO DE 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei o Projeto de Lei nº 161-A, de 2005, 
de autoria dos Senhores Vereadores Dr. Rogerio Amorim e Carlo Caiado, que “Altera a Lei nº 601, de 5 de 
setembro de 1984, que dispõe sobre a criação de um conselho comunitário em cada uma das regiões 
administrativas do Município do Rio de Janeiro.”, cuja segunda via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de alta estima e distinta consideração.
EDUARDO PAES

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 7.002, DE 23 DE JULHO DE 2021.

Altera a Lei nº 601, de 5 de setembro de 1984, que dispõe 
sobre a criação de um conselho comunitário em cada 
uma das regiões administrativas do Município do Rio de 
Janeiro.

Autores: Vereadores Dr. Rogerio Amorim e Carlo Caiado.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, da Lei n° 601, de 5 setembro de 1984, passam a vigorar com as seguintes 
redações:

“Art. 1º Fica criado um Conselho Comunitário em cada uma das Regiões Administrativas do município, com a 
atribuição de formular a política comunitária, observadas as realidades regionais, bem como apontar, discutir 
e buscar as soluções à execução das medidas necessárias ao atendimento dos interesses e aspirações dos 
respectivos bairros, a im de melhorar a qualidade de vida de seus residentes. (NR)

Art. 2º Compete ao Conselho Comunitário:

I - realizar a avaliação conjuntural do bairro ou região, identiicando os aspectos positivos e negativos, as causas 
próximas ou remotas, as medidas para corrigir ou aprimorar, detectando efeitos previsíveis em face da gravidade 
dos problemas existentes ou potenciais;

II - a análise da conjuntura, com preocupação de identiicar as causas e tendências de evolução em relação 
aos residentes na área no que tange aos aspectos de saúde, educação, habitação, saneamento, urbanização, 
ordenamento urbano, problemas relativos à criança e ao adolescente, interação social, meio ambiente e infra-
estrutura dos transportes;
(...)

IV - recomendar aos órgãos públicos e privados as diretrizes para o atendimento imediato das necessidades 
apontadas, cujo atendimento é indispensável à consecução dos objetivos;
(...)

VI - opinar na esfera do Poder Executivo ou quando consultados pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro sobre 
projetos de lei que se relacionem com a política comunitária da região ou bairro, ou adotem medidas que neste 
ponto possam ter implicação;

VII - promover a interlocução entre os gestores públicos e a sociedade civil na deinição de prioridades e ações 
relacionadas aos serviços públicos prestados pelo município;

VIII - elaborar e implantar projetos e campanhas educativas acerca das ações executadas na respectiva região;

IX - colaborar com iniciativas de outros órgãos que visem à satisfação das necessidades da sociedade civil;

X - desenvolver e implantar sistemas de avaliação dos serviços prestados pelos órgãos municipais;

XI - articular com a sociedade civil e os órgãos públicos para a correção de circunstâncias que afetem de forma 
negativa a prestação dos serviços públicos municipais. (NR)

Art. 3º O Conselho Comunitário será constituído de um Presidente e tantos membros natos quantas forem as 
entidades representativas na Região Administrativa, desde que observadas as obrigações estabelecidas pela Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o Código Civil. (NR)

Art. 4º O Conselho Comunitário será presidido por qualquer um de seus membros natos, eleito de forma direta 
por todos os presentes em Assembleia realizada para este im especíico, com mandato de 1 (um) ano, podendo 
ser reconduzido uma única vez por igual período para o mesmo cargo. (NR)

Art. 5º O Conselho Comunitário poderá convidar ou requisitar notáveis, nas áreas especíicas de conhecimento 
para participarem ou colaborarem na avaliação da conjuntura e elaboração de programas comunitários. (NR)

Art. 6º O Conselho Comunitário reunir-se-á, obrigatoriamente, uma vez por mês em data e local previamente 
acordados entre o Presidente e seus membros.” (NR)

Art. 2º Fica revogado o inciso V do art. 2º da Lei nº 601, de 5 de setembro de 1984.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES

OFÍCIO GP Nº 158/CMRJ EM 23 DE JULHO DE 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei o Projeto de Lei nº 1308-A, de 2019, de 
autoria da Senhora Vereadora Rosa Fernandes, que “Dispõe sobre a venda de produtos hortifrutigranjeiros 
em unidades móveis, denominadas de sacolão volante.”, cuja segunda via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de alta estima e distinta consideração.
EDUARDO PAES

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 7.003, DE 23 DE JULHO DE 2021.

Dispõe sobre a venda de produtos hortifrutigranjeiros em 
unidades móveis, denominadas de sacolão volante.

Autora: Vereadora Rosa Fernandes.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A presente Lei dispõe sobre a venda de produtos hortifrutigranjeiros em unidades móveis, denominadas 
sacolão volante no âmbito municipal.

Art. 2º Os produtos hortifrutigranjeiros a serem comercializados deverão ser preferencialmente originários de 
agricultura familiar e as autorizações concedidas serão, impreterivelmente, a esses produtores.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, consideram-se unidades móveis os ônibus, trailers, caminhões e outros veículos 
automotores adaptados para o comércio dos produtos especiicados no art. 2º desta Lei.

Art. 4º Para constituir-se enquanto atividade deste segmento, o comerciante deverá ser pessoa jurídica registrada 
como Microempresário - ME ou Microempreendedor Individual - MEI, de acordo com a Lei do Simples Nacional 
(Leis Complementares Federais nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e nº 128, de 19 de dezembro de 2008), e 
devidamente cadastrado junto à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento - SMFP.

Art. 5º O estacionamento das unidades móveis dependerá de autorização do Poder Executivo, que deinirá os 
locais e logradouros para o exercício da atividade comercial objeto da presente Lei.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
EDUARDO PAES

OFÍCIO GP Nº 159/CMRJ EM 23 DE JULHO DE 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei o Projeto de Lei nº 214, de 2021, de 
autoria dos Senhores Vereadores Thiago K. Ribeiro, Rafael Aloisio Freitas, Felipe Michel, Alexandre Isquierdo, 
Dr. Gilberto, Vera Lins, Marcio Santos, Marcio Ribeiro, Celso Costa, Eliel do Carmo, Dr. João Ricardo, Dr. Rogerio 
Amorim, Jones Moura, Prof. Célio Lupparelli, Dr. Carlos Eduardo, Tânia Bastos, Tainá de Paula, Zico, Welington 
Dias, Luiz Ramos Filho, Rocal e Carlo Caiado, que “Dispõe sobre o sistema de cobranças dos pedágios da 
Linha Amarela e TransOlímpica com cartões de crédito e débito.”, cuja segunda via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de alta estima e distinta consideração.
EDUARDO PAES

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 7.004, DE 23 DE JULHO DE 2021.

Dispõe sobre o sistema de cobranças dos pedágios da 
Linha Amarela e TransOlímpica com cartões de crédito e 
débito.

Autores: Vereadores Thiago K. Ribeiro, Rafael Aloisio Freitas, 
Felipe Michel, Alexandre Isquierdo, Dr. Gilberto, Vera Lins, 
Marcio Santos, Marcio Ribeiro, Celso Costa, Eliel do Carmo, 
Dr. João Ricardo, Dr. Rogerio Amorim, Jones Moura, Prof. 
Célio Lupparelli, Dr. Carlos Eduardo, Tânia Bastos, Tainá de 
Paula, Zico, Welington Dias, Luiz Ramos Filho, Rocal e Carlo 
Caiado.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam as concessionárias que administram a via expressa da Avenida Governador Carlos Lacerda - Linha 
Amarela e Corredor Presidente Tancredo Neves - TransOlímpica obrigadas a receber, em caráter permanente, 
as modalidades de pagamento de pedágio com cartões de crédito e débito.

Art. 2º Em caso de problemas operacionais, os painéis de avisos espalhados pelas vias deverão informar a 
inoperância momentânea do serviço.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
EDUARDO PAES
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